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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 62 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 67, DE 2008

Autoriza o Poder Executivo a ofertar, 
no âmbito da Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas (ENCE), curso de nível médio 
para a formação de técnicos em estatís-
tica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ofertar 

o nivel médio de técnico em estatística, pela Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE), sediada no 
Município do Rio de Janeiro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A complexidade da sociedade moderna exige a 
todo administrador, tanto no setor público quanto no 
setor privado, o domínio de dados estatísticos que pos-
sam orientar a melhor tomada de decisão.

Das linhas de produção fabris, no âmbito da livre 
empresa, à definição de políticas públicas que tenham 
impacto positivo na vida do cidadão brasileiro, o co-
nhecimento das realidades socioeconômicas é que 
pode fazer toda a diferença, na implementação das 
melhores soluções para o País.

Conhecer as múltiplas realidades de quase du-
zentos milhões de brasileiros requer a disseminação 
das técnicas estatísticas, razão pela qual apresenta-
mos o presente Projeto de Lei do Senado, que visa 
autorizar o Poder Executivo a estabelecer, no âmbito 
da prestigiosa Escola Nacional de Ciências Estatísticas 
(ENCE), no Rio de Janeiro, o curso médio de técnico 
em estatística.

Fundada em 1953, a Ence, Instituição Federal 
de Ensino Superior vinculada ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), promove, há décadas, 
atividades de pesquisa, bem como o treinamento e 
capacitação de servidores do IBGE. A Ence oferece, 
desde a sua fundação, o curso de Bacharelado em 
Estatística, e desde 1998, o programa de Mestrado 
em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais, entre 
outros, de grande importância para o Brasil. O curso 

técnico de nível médio era ofertado por aquela institui-
ção, mas deixou de sê-lo na década de 1990.

Com a medida da recriação de um curso de ní-
vel médio em estatística, a ser ofertado pela Ence, o 
Governo Federal oferecerá à juventude nova possibi-
lidade de ingresso condigno no mercado de trabalho, 
em área do conhecimento humano que demanda a 
formação de profissionais qualificados.

Por todo o exposto, solicitamos o apoio de nos-
sos Pares a este projeto.

Sala das Sessões, 13 de março de 2008. – Se-
nador Marcelo Crivela.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte).

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 13, DE 2008

Susta os arts. 4º, 6º, 7º, 11 e 12 do De-
creto nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre ações relativas à preven-
ção, monitoramento e controle de desmata-
mento no Bioma Amazônia, bem como altera 
e acresce dispositivos ao Decreto nº 3.179, 
de 21 de setembro de 1999, que “dispõe so-
bre a especificação das sanções aplicáveis 
às condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências”.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º São sustados os arts. 4º, 6º, 7º, 11 e 12 

do Decreto nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre ações relativas à prevenção, mo-
nitoramento e controle de desmatamento no Bioma 
Amazônia, bem como altera e acresce dispositivos 
ao Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, que 
“dispõe sobre a especificação das sanções aplicáveis 
às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 
dá outras providências”.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

Com base na competência prevista no inciso V do 
art. 49 da Constituição Federal, propomos a sustação 
dos arts. 4º, 6º, 7º,  11 e 12 do Decreto nº 6.321, de 21 
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de dezembro de 2007, por considramos que exorbitam 
do poder regulamentar.

Essa competência do Congresso Nacional de-
corre do princípio da legalidade, também expresso no 
texto constitucional (art. 5º, II) –  “ninguém será obri-
gado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei”.

Além disso, a possibilidade de sustação de atos 
que exorbitem do poder regulamentar representa o co-
roamento do princípio da independência e harmonia 
entre os Poderes (Constituição, art. 2º), que prescre-
ve ao Poder Legislativo a competência para a criação 
das leis e ao Poder Executivo a de regulamentá-las, 
desde que observados estritamente os limites deline-
ados pelo legislador.

Observe-se, ainda, que a regra do inciso V, do 
art. 49 da Constituição encontra paralelo em outra 
competência congressual prevista em inciso (o XI) do 
mesmo artigo: “zelar pela preservação de sua compe-
tência legislativa em face da atribuição normativa dos 
outros Poderes”.

Não é por outra razão – que não essa conexão 
entre princípios e regras constitucionais – que o poder 
de sustar atos exorbitantes do poder regulamentar é 
do próprio Legislativo, sem a necessidade de interme-
diação do Poder Judiciário.

Quanto ao ato normativo de que trata esta pro-
posição, há que se considerar que os arts. 4º e 6º do 
Decreto nº 6.321, de 2007, estabelecem a obrigato-
riedade de georreferenciamento, o que constitui uma 
irregular inovação infra-legal: os arts. 176 e 225 da 
Lei nº 6.015, de 1973, definem as hipóteses de ge-
orreferenciamento, e entre elas não consta a prevista 
no art. 4º do referido Decreto; da mesma forma, o ge-
orreferenciamento previsto no art. 6º do Decreto não 
pode ter por base (embora a menção expressa nesse 
artigo) a Lei nº 4.771, de 1965, pois esta trata de bom 
uso de propriedade, e não de procedimentos técnicos 
relacionados a registro em cartório.

Já o art. 7º do Decreto cria uma nova modalida-
de de pena para quem não recadastrar imóveis rurais, 
qual seja a de inibição de cadastro no Sistema Nacio-
nal de Cadastro Rural – SNCR. De acordo com o art. 
2º da Lei nº 5.868, de 1972, o não-recadastramento 
somente pode ser punido com majoração de impos-
tos e multas.

O art. 11 do Decreto, por sua vez, estabelece 
vedações de crédito, por parte de agências oficiais 
federais de crédito, com base em condicionantes não 
previstas na Lei nº 4.829, de 1965, que dispõe sobre 
crédito rural.

Por fim, o art. 12 ofende os princípios da legali-
dade e da livre iniciativa, ao prever restrições adminis-

trativas sobre o exercício da atividade econômica, sem 
que haja lei stricto sensu nesse sentido.

Em razão dos argumentos apresentados, o Con-
gresso Nacional deve agir prontamente, razão pela qual, 
esperamos uma célere tramitação dessa matéria.

Sala das Sessões, 13 de março de 2008. – Ká-
tia Abreu.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 2º São Poderes da União, independentes 

e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.
....................................................................................

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
....................................................................................  

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;
....................................................................................

XI – zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
Poderes;
....................................................................................

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965

Institui o novo Código Florestal.

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º As florestas existentes no território nacio-

nal e as demais formas de vegetação, reconhecidas 
de utilidade às terras que revestem, são bens de inte-
resse comum a todos os habitantes do País, exercen-
do-se os direitos de propriedade, com as limitações 
que a legislação em geral e especialmente esta lei 
estabelecem.

§ 1º As ações ou omissões contrárias às dispo-
sições deste código na utilização e exploração das 
florestas e demais formas de vegetação são conside-
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radas uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para 
o caso, o procedimento sumário previsto no art. 275, 
inciso II, do Código de Processo Civil. 

§ 2º Para os efeitos deste código, entende-se 
por:

I – pequena propriedade rural ou posse rural fa-
miliar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal 
do proprietário ou posseiro e de sua família, admitida 
a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja 
proveniente, no mínimo, em oitenta por cento, de ati-
vidade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não 
supere:

a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos 
Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondô-
nia, Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao 
norte do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e 
Goiás, e ao oeste do meridiano de 44º W, do Estado 
do Maranhão ou no Pantanal matogrossense ou sul-
mato-grossense;

b) cinqüenta hectares, se localizada no polígono 
das secas ou a leste do meridiano de 44º W, do Esta-
do do Maranhão; e

c) trinta hectares, se localizada em qualquer ou-
tra região do País.

II – área de preservação permanente: área pro-
tegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta lei, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 
de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a esta-
bilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 
das populações humanas;

III – Reserva Legal: área localizada no interior de 
uma propriedade ou posse rural, excetuada a de pre-
servação permanente, necessária ao uso sustentável 
dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos 
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade 
e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas;

IV – utilidade pública:
a) as atividades de segurança nacional e prote-

ção sanitária;
b) as obras essenciais de infra-estrutura destina-

das aos serviços públicos de transporte, saneamento 
e energia; e

c) demais obras, planos, atividades ou projetos 
previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA;

V – interesse social:
a) as atividades imprescindíveis à proteção da 

integridade da vegetação nativa, tais como: preven-
ção, combate e controle do fogo, controle da erosão, 
erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas, conforme resolução do Conama;

b) as atividades de manejo agroflorestal sustentá-
vel praticadas na pequena propriedade ou posse rural 
familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal 
e não prejudiquem a função ambiental da área; e

c) demais obras, planos, atividades ou projetos 
definidos em resolução do Conama;

VI – Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, 
Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso 
e as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos 
Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano 
de 44º W, do Estado do Maranhão.

Art. 2º Consideram-se de preservação perma-
nente, pelo só efeito desta lei, as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas:

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água 
desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja lar-
gura mínima será:

1 – de 30 (trinta) metros para os cursos d’água 
de menos de 10 (dez) metros de largura;

2 – de 50 (cinqüenta) metros para os cursos 
d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) me-
tros de largura;

3 – de 100 (cem) metros para os cursos d’água 
que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) me-
tros de largura;

4 – de 200 (duzentos) metros para os cursos 
d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscen-
tos) metros de largura;

5 – de 500 (quinhentos) metros para os cursos 
d’água que tenham largura superior a 600 (seiscen-
tos) metros;

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios 
d’água naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos 
chamados “olhos d’água”, qualquer que seja a sua si-
tuação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) 
metros de largura;

d) no topo de morros, montes, montanhas e ser-
ras;

e) nas encostas ou partes destas, com declivi-
dade superior a 45º, equivalente a 100% na linha de 
maior declive;

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou 
estabilizadoras de mangues;

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir 
da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 
100 (cem) metros em projeções horizontais;

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) 
metros, qualquer que seja a vegetação; e

i) nas áreas metropolitanas definidas em lei.
Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim 

entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos 
definidos por lei municipal, e nas regiões metropoli-
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tanas e aglomerações urbanas, em todo o território 
abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos 
planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os 
princípios e limites a que se refere este artigo.

Art. 3º Consideram-se, ainda, de preservação 
permanentes, quando assim declaradas por ato do 
Poder Público, as florestas e demais formas de vege-
tação natural destinadas:

a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar as dunas;
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodo-

vias e ferrovias;
d) a auxiliar a defesa do território nacional a cri-

tério das autoridades militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de 

valor científico ou histórico; 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaça-

dos de extinção;
g) a manter o ambiente necessário à vida das 

populações silvícolas; e
h) a assegurar condições de bem-estar público.
§ 1º A supressão total ou parcial de florestas de 

preservação permanente só será admitida com prévia 
autorização do Poder Executivo Federal, quando for 
necessária à execução de obras, planos, atividades ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social.

§ 2º As florestas que integram o Patrimônio In-
dígena ficam sujeitas ao regime de preservação per-
manente (letra g) pelo só efeito desta lei.

Art. 3º-A. A exploração dos recursos florestais 
em terras indígenas somente poderá ser realizada 
pelas comunidades indígenas em regime de manejo 
florestal sustentável, para atender a sua subsistência, 
respeitados os arts. 2º e 3º deste Código.

Art. 4º A supressão de vegetação em área de 
preservação permanente somente poderá ser auto-
rizada em caso de utilidade pública ou de interesse 
social, devidamente caracterizados e motivados em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir 
alternativa técnica e locacional ao empreendimento 
proposto.

§ 1º A supressão de que trata o caput deste artigo 
dependerá de autorização do órgão ambiental estadual 
competente, com anuência prévia, quando couber, do 
órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressal-
vado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º A supressão de vegetação em área de preser-
vação permanente situada em área urbana, dependerá 
de autorização do órgão ambiental competente, desde 
que o município possua conselho de meio ambiente 
com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anu-
ência prévia do órgão ambiental estadual competente 
fundamentada em parecer técnico.

§ 3º O órgão ambiental competente poderá au-
torizar a supressão eventual e de baixo impacto am-
biental, assim definido em regulamento, da vegetação 
em área de preservação permanente.

§ 4º O órgão ambiental competente indicará, pre-
viamente à emissão da autorização para a supressão 
de vegetação em área de preservação permanente, as 
medidas mitigadoras e compensatórias que deverão 
ser adotadas pelo empreendedor.

§ 5º A supressão de vegetação nativa protetora 
de nascentes, ou de dunas e mangues, de que tra-
tam, respectivamente, as alíneas e e f do art. 2º deste 
código, somente poderá ser autorizada em caso de 
utilidade pública.

§ 6º Na implantação de reservatório artificial é 
obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo em-
preendedor, das áreas de preservação permanente 
criadas no seu entorno, cujos parâmetros e regime de 
uso serão definidos por resolução do Conama.

§ 7º É permitido o acesso de pessoas e animais 
às áreas de preservação permanente, para obtenção 
de água, desde que não exija a supressão e não com-
prometa a regeneração e a manutenção a longo prazo 
da vegetação nativa.

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 9.985, de 18-7-2000) 
Art. 6º (Revogado pela Lei nº 9.985, de 18-7-2000)

Art. 7º Qualquer árvore poderá ser declarada 
imune de corte, mediante ato do Poder Público, por 
motivo de sua localização, raridade, beleza ou condi-
ção de porta-sementes.

Art. 8º Na distribuição de lotes destinados à agri-
cultura, em planos de colonização e de reforma agrá-
ria, não devem ser incluídas as áreas florestadas de 
preservação permanente de que trata esta lei, nem as 
florestas necessárias ao abastecimento local ou nacio-
nal de madeiras e outros produtos florestais.

Art. 9º As florestas de propriedade particular, 
enquanto indivisas com outras, sujeitas a regime es-
pecial, ficam subordinadas às disposições que vigo-
rarem para estas.

Art. 10. Não é permitida a derrubada de florestas, 
situadas em áreas de inclinação entre 25 a 45 graus, 
só sendo nelas tolerada a extração de toros, quando 
em regime de utilização racional, que vise a rendimen-
tos permanentes.

Art. 11. O emprego de produtos florestais ou hu-
lha como combustível obriga o uso de dispositivo, que 
impeça difusão de fagulhas suscetíveis de provocar 
incêndios, nas florestas e demais formas de vegeta-
ção marginal.

Art. 12. Nas florestas plantadas, não considera-
das de preservação permanente, é livre a extração 
de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação 
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de carvão. Nas demais florestas dependerá de norma 
estabelecida em ato do Poder Federal ou Estadual, 
em obediência a prescrições ditadas pela técnica e 
às peculiaridades locais.

Art. 13. O comércio de plantas vivas, oriundas de 
florestas, dependerá de licença da autoridade com-
petente.

Art. 14. Além dos preceitos gerais a que está su-
jeita a utilização das florestas, o Poder Público Federal 
ou Estadual poderá:

a) prescrever outras normas que atendam às 
peculiaridades locais;

b) proibir ou limitar o corte das espécies vegetais 
raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de extinção, 
bem como as espécies necessárias à subsistência das 
populações extrativistas, delimitando as áreas compre-
endidas no ato, fazendo depender de licença prévia, 
nessas áreas, o corte de outras espécies; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

c) ampliar o registro de pessoas físicas ou jurídi-
cas que se dediquem à extração, indústria e comércio 
de produtos ou subprodutos florestais.

Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma 
empírica das florestas primitivas da bacia amazônica 
que só poderão ser utilizadas em observância a planos 
técnicos de condução e manejo a serem estabeleci-
dos por ato do Poder Público, a ser baixado dentro do 
prazo de um ano.

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação 
nativa, ressalvadas as situadas em área de preserva-
ção permanente, assim como aquelas não sujeitas ao 
regime de utilização limitada ou objeto de legislação 
específica, são suscetíveis de supressão, desde que 
sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:

I – oitenta por cento, na propriedade rural situada 
em área de floresta localizada na Amazônia Legal;

II – trinta e cinco por cento, na propriedade rural 
situada em área de cerrado localizada na Amazônia 
Legal, sendo no mínimo vinte por cento na proprie-
dade e quinze por cento na forma de compensação 
em outra área, desde que esteja localizada na mes-
ma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7º 
deste artigo;

III – vinte por cento, na propriedade rural situada 
em área de floresta ou outras formas de vegetação na-
tiva localizada nas demais regiões do País; e

IV – vinte por cento, na propriedade rural em 
área de campos gerais localizada em qualquer região 
do País.

§ 1º O percentual de reserva legal na proprieda-
de situada em área de floresta e cerrado será definido 
considerando separadamente os índices contidos nos 
incisos I e II deste artigo.

§ 2º A vegetação da reserva legal não pode ser 
suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime 
de manejo florestal sustentável, de acordo com princí-
pios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no 
regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 
3º deste artigo, sem prejuízo das demais legislações 
específicas.

§ 3º Para cumprimento da manutenção ou com-
pensação da área de reserva legal em pequena pro-
priedade ou posse rural familiar, podem ser computa-
dos os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou 
industriais, compostos por espécies exóticas, cultiva-
das em sistema intercalar ou em consórcio com es-
pécies nativas.

§ 4º A localização da reserva legal deve ser apro-
vada pelo órgão ambiental estadual competente4 ou, 
mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal 
ou outra instituição devidamente habilitada, devendo 
ser considerados, no processo de aprovação, a fun-
ção social da propriedade, e os seguintes critérios e 
instrumentos, quando houver:

I – o plano de bacia hidrográfica;
II – o plano diretor municipal;
III – o zoneamento ecológico-econômico
IV – outras categorias de zoneamento ambien-

tal; e
V – a proximidade com outra Reserva Legal, Área 

de Preservação Permanente, unidade de conservação 
ou outra área legalmente protegida.

§ 5º O Poder Executivo, se for indicado pelo Zo-
neamento Ecológico Econômico – ZEE e pelo Zone-
amento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério 
do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, poderá:

I – reduzir, para fins de recomposição, a reser-
va legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por 
cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, 
as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, 
os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, 
os locais de expressiva biodiversidade e os corredo-
res ecológicos; e

II – ampliar as áreas de reserva legal, em até cin-
qüenta por cento dos índices previstos neste Código, 
em todo o território nacional.

§ 6º Será admitido, pelo órgão ambiental com-
petente, o cômputo das áreas relativas à vegetação 
nativa existente em área de preservação permanente 
no cálculo do percentual de reserva legal, desde que 
não implique em conversão de novas áreas para o uso 
alternativo do solo, e quando a soma da vegetação 
nativa em área de preservação permanente e reserva 
legal exceder a:
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I – oitenta por cento da propriedade rural locali-
zada na Amazônia Legal;

II – cinqüenta por cento da propriedade rural lo-
calizada nas demais regiões do País; e

III – vinte e cinco por cento da pequena proprie-
dade definida pelas alíneas b e e do inciso I  do § 2º 
do art. 1º.

§ 7º O regime de uso da área de preservação per-
manente não se altera na hipótese prevista no § 6º.

§ 8º A área de reserva legal deve ser averbada à 
margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro 
de imóveis competente, sendo vedada a alteração de 
sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer 
título, de desmembramento ou de retificação da área, 
com as exceções previstas neste Código.

§ 9º A averbação da reserva legal da pequena 
propriedade ou posse rural familiar é gratuita, deven-
do o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, 
quando necessário. 

§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada 
por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo 
possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal 
competente, com força de título executivo e contendo, 
no mínimo, a localização da reserva legal, as suas 
características ecológicas básicas e a proibição de 
supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que 
couber, as mesmas disposições previstas neste Có-
digo para a propriedade rural.

§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em re-
gime de condomínio entre mais de uma propriedade, 
respeitado o percentual legal em relação a cada imó-
vel, mediante a aprovação do órgão ambiental esta-
dual competente e as devidas averbações referentes 
a todos os imóveis envolvidos.

Art. 17. Nos loteamentos de propriedades ru-
rais, a área destinada a completar o limite percentual 
fixado na letra a do artigo antecedente, poderá ser 
agrupada numa só porção em condomínio entre os 
adquirentes.

Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde 
seja necessário o florestamento ou o reflorestamento 
de preservação permanente, o Poder Público Federal 
poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o 
proprietário.

§ 1º Se tais áreas estiverem sendo utilizadas 
com culturas, de seu valor deverá ser indenizado o 
proprietário.

§ 2º As áreas assim utilizadas pelo Poder Público 
Federal ficam isentas de tributação.

Art. 19. A exploração de florestas e formações 
sucessoras, tanto de domínio público como de do-
mínio privado, dependerá de prévia aprovação pelo 
órgão estadual competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente – SISNAMA, bem como da adoção de 
técnicas de condução, exploração, reposição florestal 
e manejo compatíveis com os variados ecossistemas 
que a cobertura arbórea forme.

§ 1º Compete ao Ibama a aprovação de que trata 
o caput deste artigo:

I – nas florestas públicas de domínio da União;
II – nas unidades de conservação criadas pela 

União;
III – nos empreendimentos potencialmente cau-

sadores de impacto ambiental nacional ou regional, 
definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – CONAMA.

§ 2º Compete ao órgão ambiental municipal a 
aprovação de que trata o caput deste artigo:

I – nas florestas públicas de domínio do Muni-
cípio;

II – nas unidades de conservação criadas pelo 
Município;

III – nos casos que lhe forem delegados por con-
vênio ou outro instrumento admissível, ouvidos, quando 
couber, os órgãos competentes da União, dos Estados 
e do Distrito Federal.

§ 3º No caso de reposição florestal, deverão ser 
priorizados projetos que contemplem a utilização5 de 
espécies nativas.

Art. 20. As empresas industriais que, por sua 
natureza, consumirem grande quantidades de maté-
ria prima florestal serão obrigadas a manter, dentro 
de um raio em que a exploração e o transporte sejam 
julgados econômicos, um serviço organizado, que as-
segure o plantio de novas áreas, em terras próprias 
ou pertencentes a terceiros, cuja produção sob explo-
ração racional, seja equivalente ao consumido para o 
seu abastecimento.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto 
neste artigo, além das penalidades previstas neste Có-
digo, obriga os infratores ao pagamento de uma multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor comercial 
da matéria-prima florestal nativa consumida além da 
produção da qual participe.

Art. 21. As empresas siderúrgicas, de transpor-
te e outras, à base de carvão vegetal, lenha ou outra 
matéria prima florestal, são obrigadas a manter flo-
restas próprias para exploração racional ou a formar, 
diretamente ou por intermédio de empreendimentos 
dos quais participem, florestas destinadas ao seu su-
primento.

Parágrafo único. A autoridade competente fixará 
para cada empresa o prazo que lhe é facultado para 
atender ao disposto neste artigo, dentro dos limites 
de 5 a 10 anos.
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Art. 22. A União, diretamente, através do órgão 
executivo específico, ou em convênio com os Esta-
dos e Municípios, fiscalizará a aplicação das normas 
deste Código, podendo, para tanto, criar os serviços 
indispensáveis.

Parágrafo único. Nas áreas urbanas, a que se 
refere o parágrafo único do art. 2º desta Lei, a fisca-
lização é da competência dos municípios, atuando a 
União supletivamente.

Art. 23. A fiscalização e a guarda das florestas 
pelos serviços especializados não excluem a ação da 
autoridade policial por iniciativa própria.

Art. 24. Os funcionários florestais, no exercício 
de suas funções, são equiparados aos agentes de 
segurança pública, sendo-lhes assegurado o porte 
de armas.

Art. 25. Em caso de incêndio rural, que não se 
possa extinguir com os recursos ordinários, compete 
não só ao funcionário florestal, como a qualquer outra 
autoridade pública, requisitar os meios materiais e con-
vocar os homens em condições de prestar auxílio.

Art. 26. Constituem contravenções penais, puní-
veis com três meses a um ano de prisão simples ou 
multa de uma a cem vezes o salário-mínimo mensal, 
do lugar e da data da infração ou ambas as penas 
cumulativamente:

a) destruir ou danificar a floresta considerada de 
preservação permanente, mesmo que em formação ou 
utilizá-la com infringência das normas estabelecidas 
ou previstas nesta lei;

b) cortar árvores em florestas de preservação per-
manente, sem permissão da autoridade competente;

c) penetrar em floresta de preservaçao perma-
nente conduzindo armas, substâncias ou instrumen-
tos próprios para caça proibida ou para exploração de 
produtos ou subprodutos florestais, sem estar munido 
de licença da autoridade competente;

d) causar danos aos Parques Nacionais, Esta-
duais ou Municipais, bem como às Reservas Bioló-
gicas;

e) fazer fogo, por qualquer modo, em florestas e 
demais formas de vegetação, sem tomar as precau-
ções adequadas;

f) fabricar, vender, transportar ou soltar balões 
que possam provocar incêndios nas florestas e demais 
formas de vegetação;

g) impedir ou dificultar a regeneração natural de 
florestas e demais formas de vegetação;

h) receber madeira, lenha, carvão e outros pro-
dutos procedentes de florestas, sem exigir a exibição 
de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente e sem munir-se da via que deverá acom-
panhar o produto, até final beneficiamento;

i) transportar ou guardar madeiras, lenha, carvão 
e outros produtos procedentes de florestas, sem licença 
válida para todo o tempo da viagem ou do armazena-
mento, outorgada pela autoridade competente;

j) deixar de restituir à autoridade, licenças extintas 
pelo decurso do prazo ou pela entrega ao consumidor 
dos produtos procedentes de florestas;

l) empregar, como combustível, produtos flores-
tais ou hulha, sem uso de dispositivo que impeça a 
difusão de fagulhas, suscetíveis de provocar incêndios 
nas florestas;

m) soltar animais ou não tomar precauções ne-
cessárias para que o animal de sua propriedade não 
penetre em florestas sujeitas a regime especial;

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo 
ou meio, plantas de ornamentação de logradouros 
públicos ou em propriedade privada alheia ou árvore 
imune de corte;

o) extrair de florestas de domínio público ou con-
sideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer outra espé-
cie de minerais;

p) (Vetado).
q) transformar madeiras de lei em carvão, inclu-

sive para qualquer efeito industrial, sem licença da 
autoridade competente.

Art. 27. É proibido o uso de fogo nas florestas e 
demais formas de vegetação.

Parágrafo único. Se peculiaridades locais ou regio-
nais justificarem o emprego do fogo em práticas agro-
pastoris ou florestais, a permissão será estabelecida 
em ato do Poder Público, circunscrevendo as áreas e 
estabelecendo normas de precaução.

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas 
no artigo precedente, subsistem os dispositivos6 sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas 
demais leis, com as penalidades neles cominadas.

Art. 29. As penalidades incidirão sobre os auto-
res, sejam eles:

a) diretos;
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, 

administradores, diretores, promitentes compradores 
ou proprietários das áreas florestais, desde que prati-
cadas por prepostos ou subordinados e no interesse 
dos preponentes ou dos superiores hierárquicos;

c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por 
consentimento legal, na prática do ato.

Art. 30. Aplicam-se às contravenções previstas 
neste Código as regras gerais do Código Penal e da 
Lei de Contravenções Penais, sempre que a presente 
lei não disponha de modo diverso.

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL8     



5494  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

Art. 31. São circunstâncias que agravam a pena, 
além das previstas no Código Penal e na Lei de Con-
travenções Penais:

a) cometer a infração no período de queda das 
sementes ou de formação das vegetações prejudica-
das, durante a noite, em domingos ou dias feriados, 
em épocas de seca ou inundações;

b) cometer a infração contra a floresta de preser-
vação permanente ou material dela provindo.

Art. 32. A ação penal independe de queixa, mes-
mo em se tratando de lesão em propriedade privada, 
quando os bens atingidos são florestas e demais for-
mas de vegetação, instrumentos de trabalho, docu-
mentos e atos relacionados com a proteção florestal 
disciplinada nesta lei.

Art. 33. São autoridades competentes para ins-
taurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar 
autos de prisão em flagrante e intentar a ação penal, 
nos casos de crimes ou contravenções, previstos nes-
ta lei, ou em outras leis e que tenham por objeto flo-
restas e demais formas de vegetação, instrumentos 
de trabalho, documentos e produtos procedentes das 
mesmas:

a) as indicadas no Código de Processo Penal;
b) os funcionários da repartição florestal e de au-

tarquias, com atribuições correlatas, designados para 
a atividade de fiscalização.

Parágrafo único. Em caso de ações penais simul-
tâneas, pelo mesmo fato, iniciadas por várias autori-
dades, o Juiz reunirá os processos na jurisdição em 
que se firmou a competência.

Art. 34. As autoridades referidas no item b do 
artigo anterior, ratificada a denúncia pelo Ministério 
Público, terão ainda competência igual à deste, na 
qualidade de assistente, perante a Justiça comum, 
nos feitos de que trata esta lei.

Art. 35. A autoridade apreenderá os produtos e 
os instrumentos utilizados na infração e, se não pude-
rem acompanhar o inquérito, por seu volume e natu-
reza, serão entregues ao depositário público local, se 
houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo Juiz, 
para ulterior devolução ao prejudicado. Se pertence-
rem ao agente ativo da infração, serão vendidos em 
hasta pública.

Art. 36. O processo das contravenções obedecerá 
ao rito sumário da Lei nº 1.508 de 19 de dezembro de 
1951, no que couber.

Art. 37. Não serão transcritos ou averbados no 
Registro Geral de Imóveis os atos de transmissão  
“inter-vivos” ou “causa mortis”, bem como a constitui-
ção de ônus reais, sôbre imóveis da zona rural, sem a 
apresentação de certidão negativa de dívidas referen-

tes a multas previstas nesta lei ou nas leis estaduais 
supletivas, por decisão transitada em julgado.

Art. 37-A. Não é permitida a conversão de flores-
tas ou outra forma de vegetação nativa para uso alter-
nativo do solo na propriedade rural que possui área 
desmatada, quando for verificado que a referida área 
encontra-se abandonada, subutilizada ou utilizada de 
forma inadequada, segundo a vocação e capacidade 
de suporte do solo. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.166-67, de 2001)

§ 1º Entende-se por área abandonada, subuti-
lizada ou utilizada de forma inadequada, aquela não 
efetivamente utilizada, nos termos do § 3º, do art. 6º 
da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que 
não atenda aos índices previstos no art. 6º da referi-
da Lei, ressalvadas as áreas de pouso na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou de população 
tradicional.

§ 2º As normas e mecanismos para a comprova-
ção da necessidade de conversão serão estabelecidos 
em regulamento, considerando, dentre outros dados 
relevantes, o desempenho da propriedade nos últimos 
três anos, apurado nas declarações anuais do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

§ 3º A regulamentação de que trata o § 2º esta-
belecerá procedimentos simplificados:

I – para a pequena propriedade rural; e
II – para as demais propriedades que venham 

atingindo os parâmetros de produtividade da região 
e que não tenham restrições perante os órgãos am-
bientais.

§ 4º Nas áreas passíveis de uso alternativo do 
solo, a supressão da vegetação que abrigue espécie 
ameaçada de extinção, dependerá da adoção de me-
didas compensatórias e mitigadoras que assegurem 
a conservação da espécie.

§ 5º Se as medidas necessárias para a conserva-
ção da espécie impossibilitarem a adequada exploração 
econômica da propriedade, observar-se-á o disposto 
na alínea b do art. 14.

§ 6º É proibida, em área com cobertura florestal 
primária ou secundária em estágio avançado de rege-
neração, a implantação de projetos de assentamento 
humano ou de colonização para fim de reforma agrária, 
ressalvados os projetos de assentamento agro-extrati-
vista, respeitadas as legislações específicas.

Art. 38. (Revogado pela Lei nº 5.106, de 2-9-
1966)

Art. 39. (Revogado pela Lei nº 5.868, de 12-12-
1972)

Art. 40. (Vetado).
Art. 41. Os estabelecimentos oficiais de crédito 

concederão prioridades aos projetos de florestamento, 
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reflorestamento ou aquisição de equipamentos mecâ-
nicos necessários aos serviços, obedecidas as escalas 
anteriormente fixadas em lei.

Parágrafo único. Ao Conselho Monetário Nacional, 
dentro de suas atribuições legais, como órgão disci-
plinador do crédito e das operações creditícias em to-
das suas modalidades e formas, cabe estabelecer as 
normas para os financiamentos florestais, com juros 
e prazos compatíveis, relacionados com os planos de 
florestamento e reflorestamento aprovados pelo Con-
selho Florestal Federal.

Art. 42. Dois anos depois da promulgação desta 
lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de 
livros escolares de leitura que não contenham textos 
de educação florestal, previamente aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação, ouvido o órgão flo-
restal competente.

§ 1º As estações de rádio e televisão incluirão, 
obrigatoriamente, em suas programações, textos e 
dispositivos de interêsse florestal, aprovados pelo ór-
gão competente no limite mínimo de cinco (5) minutos 
semanais, distribuídos ou não em diferentes dias.

§ 2º Nos mapas e cartas oficiais serão obriga-
toriamente assinalados os Parques e Florestas Pú-
blicas.

§ 3º A União e os Estados promoverão a criação 
e o desenvolvimento de escolas para o ensino florestal, 
em seus diferentes níveis.

Art. 43. Fica instituída a Semana Florestal, em 
datas fixadas para as diversas regiões do País, do 
Decreto Federal. Será a mesma comemorada, obriga-
toriamente, nas escolas e estabelecimentos públicos 
ou subvencionados, através de programas objetivos 
em que se ressalte o valor das florestas, face aos seus 
produtos e utilidades, bem como sobre a forma correta 
de conduzi-las e perpetuá-las.

Parágrafo único. Para a Semana Florestal se-
rão programadas reuniões, conferências, jornadas 
de reflorestamento e outras solenidades e festivida-
des com o objetivo de identificar as florestas como 
recurso natural renovável, de elevado valor social e 
econômico.

Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel 
rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou 
regenerada ou outra forma de vegetação nativa em 
extensão inferior ao estabelecido nos incisos I,II, III e 
IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5º e 
6º, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou 
conjuntamente:

I – recompor a reserva legal de sua propriedade 
mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 
da área total necessária à sua complementação, com 

espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos 
pelo órgão ambiental estadual competente;

II – conduzir a regeneração natural da reserva 
legal; e (Incluído pela Medida Provisória nº  2.166-67, 
de 2001)

III – compensar a reserva legal por outra área 
equivalente em importância ecológica e extensão, 
desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja 
localizada na mesma microbacia, conforme critérios 
estabelecidos em regulamento. (Incluído pela Medida 
Provisória nº  2.166-67, de 2001)

§ 1º Na recomposição de que trata o inciso I, 
o órgão ambiental estadual competente deve apoiar 
tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural 
familiar. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001)

§ 2º A recomposição de que trata o inciso I pode 
ser realizada mediante o plantio temporário de espé-
cies exóticas como pioneiras, visando a restauração 
do ecossistema original, de acordo com critérios téc-
nicos gerais estabelecidos pelo CONAMA. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

§ 3º A regeneração de que trata o inciso II será 
autorizada, pelo órgão ambiental estadual competente, 
quando sua viabilidade for comprovada por laudo técni-
co, podendo ser exigido o isolamento da área. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

§ 4º Na impossibilidade de compensação da re-
serva legal dentro da mesma micro-bacia hidrográfica, 
deve o órgão ambiental estadual competente aplicar 
o critério de maior proximidade possível entre a pro-
priedade desprovida de reserva legal e a área esco-
lhida para compensação, desde que na mesma bacia 
hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando 
houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e 
respeitadas as demais condicionantes estabelecidas 
no inciso III. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-
67, de 2001)

§ 5º A compensação de que trata o inciso III deste 
artigo, deverá ser submetida à aprovação pelo órgão 
ambiental estadual competente, e pode ser implemen-
tada mediante o arrendamento de área sob regime de 
servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de 
cotas de que trata o art. 44-B. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 2001)

§ 6º O proprietário rural poderá ser desonera-
do das obrigações previstas neste artigo, mediante 
a doação ao órgão ambiental competente de área 
localizada no interior de unidade de conservação de 
domínio público, pendente de regularização fundiá-
ria, respeitados os critérios previstos no inciso III do 
caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.428, 
de 2006)
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Art. 44-A. O proprietário rural poderá instituir 
servidão florestal, mediante a qual voluntariamente 
renuncia, em caráter permanente ou temporário, a 
direitos de supressão ou exploração da vegetação 
nativa, localizada fora da reserva legal e da área com 
vegetação de preservação permanente. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

§ 1º A limitação ao uso da vegetação da área sob 
regime de servidão florestal deve ser, no mínimo,8 a 
mesma estabelecida para a Reserva Legal. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)

§ 2º A servidão florestal deve ser averbada à mar-
gem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro 
de imóveis competente, após anuência do órgão am-
biental estadual competente, sendo vedada, durante 
o prazo de sua vigência, a alteração da destinação 
da área, nos casos de transmissão a qualquer título, 
de desmembramento ou de retificação dos limites da 
propriedade. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-
67, de 2001)

Art. 44-B. Fica instituída a Cota de Reserva 
Florestal – CRF, título representativo de vegetação 
nativa sob regime de servidão florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural ou reserva legal 
instituída voluntariamente sobre a vegetação que 
exceder os percentuais estabelecidos no art. 16 
deste Código. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.166-67, de 2001)

Parágrafo único. A regulamentação deste Código 
disporá sobre as características, natureza e prazo de 
validade do título de que trata este artigo, assim como 
os mecanismos que assegurem ao seu adquirente a 
existência e a conservação da vegetação objeto do 
título. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 2001)

Art. 44-C. O proprietário ou possuidor que, a 
partir da vigência da Medida Provisória nº 1.736-31, 
de 14 de dezembro de 1998, suprimiu, total ou par-
cialmente florestas ou demais formas de vegetação 
nativa, situadas no interior de sua propriedade ou 
posse, sem as devidas autorizações exigidas por lei, 
não pode fazer uso dos benefícios previstos no inci-
so III do art. 44. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.166-67, de 2001)
Art. 45. Ficam obrigados ao registro no Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA os estabelecimentos comerciais 
responsáveis pela comercialização de moto-serras, 
bem como aqueles que adquirirem este equipamento. 
(Incluído pela Lei nº 7.803, de 

18-7-1989)
§ 1º A licença para o porte e uso de moto-serras 

será renovada a cada 2 (dois) anos perante o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 
18-7-1989)

§ 2º Os fabricantes de moto-serras ficam obriga-
dos, a partir de 180 (cento e oitenta) dias da publicação 
desta lei, a imprimir, em local visível deste equipamen-
to, numeração cuja seqüência será encaminhada ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA e constará das corres-
pondentes notas fiscais. (Incluído pela Lei nº 7.803, 
de 18-7-1989)

§ 3º A comercialização ou utilização de moto-ser-
ras sem a licença a que se refere este artigo constitui 
crime contra o meio ambiente, sujeito à pena de de-
tenção de 1 (um) a 3 (três) meses e multa de 1 (um) a 
10 (dez) salários mínimos de referência e a apreensão 
da moto-serra, sem prejuízo da responsabilidade pela 
reparação dos danos causados. (Incluído pela Lei nº 
7.803, de 18-7-1989)

Art. 46. No caso de florestas plantadas, o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA zelará para que seja 
preservada, em cada município, área destinada à 
produção de alimentos básicos e pastagens, visando 
ao abastecimento local. (Incluído pela Lei nº 7.803, 
de 18-7-1989)

Art. 47. O Poder Executivo promoverá, no prazo 
de 180 dias, a revisão de todos os contratos, convê-
nios, acordos e concessões relacionados com a explo-
ração florestal em geral, a fim de ajustálas às normas 
adotadas por esta lei. (Art. 45 renumerado pela Lei nº 

7.803, de 18-7-1989)
Art. 48. Fica mantido o Conselho Florestal Fe-

deral, com sede em Brasília, como órgão consultivo e 
normativo da política florestal brasileira. (Art. 46. renu-
merado pela Lei nº 7.803, de 18-7-1989)

Parágrafo único. A composição e atribuições do 
Conselho Florestal Federal, integrado, no máximo, por 
12 (doze) membros, serão estabelecidas por decreto 
do Poder Executivo.

Art. 49. O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei, no que for julgado necessário à sua execu-
ção. (Art. 47. renumerado pela Lei nº 7.803, de 18-7-
1989)

Art. 50. Esta lei entrará em vigor 120 (cento e 
vinte) dias após a data de sua publicação, revogados 
o Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934 (Código 
Florestal) e demais disposições em contrário. (Art. 48 
renumerado pela Lei nº 7.803, de 18-7-1989)

Brasília, 15 de setembro de 1965; 144º da In-
dependência e 77º da República. – H. CASTELLO 
BRANCO – Hugo Leme – Octavio Gouveia de Bu-
lhões – Flávio Lacerda.
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LEI Nº 4.829, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1965

Regulamento Institucionaliza o Cré-
dito Rural.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares.

Art. 1º O crédito rural, sistematizado nos termos 
desta lei, será distribuído e aplicado de acordo com a 
política de desenvolvimento da produção rural do País 
e tendo em vista o bem-estar do povo.

Art. 2º Considera-se crédito rural o suprimento de 
recursos financeiros por entidades públicas e9 estabe-
lecimentos de crédito particulares a produtores rurais 
ou a suas cooperativas para aplicação exclusiva em 
atividades que se enquadrem nos objetivos indicados 
na legislação em vigor.

Art. 3º São objetivos específicos do crédito ru-
ral:

I – estimular o incremento ordenado dos investi-
mentos rurais, inclusive para armazenamento, benefi-
ciamento e industrialização dos produtos agropecuários, 
quando efetuado por cooperativas ou pelo produtor na 
sua propriedade rural;

II – favorecer o custeio oportuno e adequado 
da produção e a comercialização de produtos agro-
pecuários;

III – possibilitar o fortalecimento econômico dos 
produtores rurais, notadamente pequenos e médios; 

IV – incentivar a introdução de métodos racionais 
de produção, visando ao aumento da produtividade e 
à melhoria do padrão de vida das populações rurais, 
e à adequada defesa do solo.

Art. 4º O Conselho Monetário Nacional, de acordo 
com as atribuições estabelecidas na Lei nº 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, disciplinará o crédito rural 
do País e estabelecerá, com exclusividade, normas 
operativas traduzidas nos seguintes tópicos:

I – avaliação, origem e dotação dos recursos a 
serem aplicados no crédito rural;

II – diretrizes e instruções relacionadas com a 
aplicação e controle do crédito rural;

III – critérios seletivos e de prioridade para a dis-
tribuição do crédito rural;

IV – fixação e ampliação dos programas de crédito 
rural, abrangendo todas as formas de suplementação 
de recursos, inclusive refinanciamento.

Art. 5º O cumprimento das deliberações do Con-
selho Monetário Nacional, aplicáveis ao crédito rural, 

será dirigido, coordenado e fiscalizado pelo Banco 
Central da República do Brasil.

Art. 6º Compete ao Banco Central da República 
do Brasil, como órgão de controle do sistema nacional 
do crédito rural:

I – sistematizar a ação dos órgãos financiadores 
e promover a sua coordenação com os que prestam 
assistência técnica e econômica ao produtor rural;

II – elaborar planos globais de aplicação do cré-
dito rural e conhecer de sua execução, tendo em vista 
a avaliação dos resultados para introdução de corre-
ções cabíveis;

III – determinar os meios adequados de seleção 
e prioridade na distribuição do crédito rural e estabele-
cer medidas para o zoneamento dentro do qual devem 
atuar os diversos órgãos financiadores em função dos 
planos elaborados;

IV – incentivar a expansão da rede distribuidora do 
crédito rural, especialmente através de cooperativas;

V – estimular a ampliação dos programas de cré-
dito rural, mediante financiamento aos órgãos partici-
pantes da rede distribuidora do crédito rural, especial-
mente aos bancos com sede nas áreas de produção e 
que destinem ao crédito rural mais de 50% (cinqüenta 
por cento) de suas aplicações.

CAPÍTULO II 
Do Sistema de Crédito Rural

Art. 7º Integrarão, basicamente, o sistema nacio-
nal de crédito rural:

I – o Banco Central da República do Brasil, com 
as funções indicadas no artigo anterior; 

II – o Banco do Brasil S.A., através de suas car-
teiras especializadas;

III – o Banco de Crédito da Amazônia S.A. e o 
Banco do Nordeste do Brasil S.A., através de suas 
carteiras ou departamentos especializados,  e

IV – o Banco Nacional de Crédito Cooperativo.
§ 1º Serão vinculados ao sistema:
I – de conformidade com o disposto na Lei nº 

4.504, de 30 de novembro de 1964:
a) o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária – 

IBRA;
b) o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrá-

rio – INDA;
c) o Banco Nacional do Desenvolvimento Eco-

nômico – BNDE;
II – como órgãos auxiliares, desde que operem em 

crédito rural dentro das diretrizes fixadas nesta lei:
a) Bancos de que os Estados participem com a 

maioria de ações;
b) Caixas Econômicas;
c) Bancos privados;
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d) Sociedades de crédito, financiamento e in-
vestimentos;

e) Cooperativas autorizadas a operar em crédi-
to rural.

§ 2º – Poderão articular-se no sistema, median-
te convênios, órgãos oficiais de valorização regional e 
entidades de prestação de assistência técnica e econô-
mica ao produtor rural, cujos serviços sejam passíveis 
de utilizar em conjugação com o crédito.

§ 3º Poderão incorporar-se ao sistema, além das 
entidades mencionadas neste artigo, outras que o Con-
selho Monetário Nacional venha a admitir.

CAPÍTULO III 
Da Estrutura do Crédito Rural

Art. 8º O crédito rural restringe-se ao campo 
específico do financiamento das atividades rurais e 
adotará, basicamente, as modalidades de operações 
indicadas nesta lei, para suprir as necessidades finan-
ceiras do custeio e da comercialização da produção 
própria, como também as de capital para investimentos 
e industrialização de produtos agropecuários, quando 
efetuada por1 O cooperativas ou pelo produtor na sua 
propriedade rural.

Art. 9º  Para os efeitos desta Lei os financia-
mentos rurais caracterizam-se, segundo a finalidade, 
como de:

I – custeio, quando destinados a cobrir despesas 
normais de um ou mais períodos de produção agrícola 
ou pecuária;

II – investimento, quando se destinarem a inver-
sões em bens e serviços cujos desfrutes se realizem 
no curso de vários períodos;

III – comercialização, quando destinados, isolada-
mente, ou como extensão do custeio, a cobrir despe-
sas próprias da fase sucessiva à coleta da produção, 
sua estocagem, transporte ou àmonetização de títulos 
oriundos da venda pelos produtores;

IV – industrialização de produtos agropecuários, 
quando efetuada por cooperativas ou pelo produtor na 
sua propriedade rural.

Art. 10. As operações de crédito rural subordi-
nam-se às seguintes exigências essenciais:

I – idoneidade do proponente;
II – apresentação de orçamento de aplicação nas 

atividades especificas;
III – fiscalização pelo financiador.
Art. 11. Constituem modalidade de operações:
I – Crédito Rural Corrente a produtores rurais 

de capacidade técnica e substância econômica reco-
nhecidas;

II – Crédito Rural Orientado, como forma de cré-
dito tecnificado, com assistência técnica prestada pelo 

financiador, diretamente ou através de entidade espe-
cializada em extensão rural, com o objetivo de elevar 
os níveis de produtividade e melhorar o padrão de vida 
do produtor e sua família

III – Crédito a Cooperativas de produtores rurais, 
como antecipação de recursos para funcionamento, 
aparelhamento, prestação de serviços aos coope-
rados, bem como para financiar êstes, nas mesmas 
condições estabelecidas para as operações diretas 
de crédito rural, os trabalhos de custeio, coleta, trans-
portes, estocagem e a comercialização da produção 
respectiva e os gastos com melhoramento de suas 
propriedades;

III – Crédito às cooperativas de produtores rurais, 
como antecipação de recursos para funcionamento e 
aparelhamento, inclusive para integralização de cotas-
partes de capital social, destinado a programas de in-
vestimento e outras finalidades, prestação de serviços 
aos cooperados, bem como para financiar estes, nas 
mesmas condições estabelecidas para as operações 
diretas de crédito rural, os trabalhos de custeio, coleta, 
transportes, estocagem e a comercialização da pro-
dução respectiva e os gastos com melhoramento de 
suas propriedades. (Redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 784, 25 – 8 – 69.)

IV – Crédito para Comercialização com o fim de 
garantir aos produtores agrícolas preços remuneradores 
para a colocação de suas safras e industrialização de 
produtos agropecuários, quando efetuada por coope-
rativas ou pelo produtor na sua propriedade rural;

V – Crédito aos programas de colonização e re-
forma agrária, para financiar projetos de colonização 
e reforma agrária como as definidas na Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964.

Art. 12. As operações de crédito rural que forem 
realizadas pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário e 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
diretamente ou através de convênios, obedecerão às 
modalidades do crédito orientado, aplicadas às fina-
lidades previstas na Lei nº 4.504, de 30 de novembro 
de 1964. 

Art. 13.  As entidades financiadoras participantes 
do sistema de crédito rural poderão designar repre-
sentantes para acompanhar a execução de convênios 
relativos à aplicação de recursos por intermédio de 
órgâos intervenientes.

§ 1º Em caso de crédito a cooperativas, poderão 
os representantes mencionados neste artigo prestar 
assistência técnica e administrativa, como também 
orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos.
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§ 2º Quando se tratar de cooperativa integral de 
reforma agrária, aplicar-se-á o disposto no § 2º do art. 
79 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964.

Art. 14  Os termos, prazos, juros e demais condi-
ções das operações de crédito rural, sob quaisquer de 
suas modalidades, serão estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional, observadas as disposições legais 
específicas, não expressamente revogadas pela pre-
sente Lei, inclusive o favorecimento previsto no art. 4º 
inciso IX, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
ficando revogado o art. 40 do Decreto-Lei nº 2.611, de 
20 de setembro de 1940.

Parágrafo único. Vetado (Revogado pelo Decreto-
Lei nº 784, 25 – 8 – 69.)

CAPÍTULO IV 
Dos Recursos para o Crédito Rural.

Art. 15.  O crédito rural contará com suprimentos 
provenientes das seguintes fontes:

I – internas:
a) recursos que são ou vierem a ser atribuidos 

ao Fundo Nacional de Refinanciamento Rural instituido 
pelo Decreto nº 54.019, de 14 de julho de 1964;

b) recursos que são ou vierem a ser atribuidos 
ao Fundo Nacional de Reforma Agrária, instituído pela 
Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964;

c) recursos que são ou vierem a ser atribuidos 
ao Fundo Agroindustrial de Reconversão, instituido art. 
120 pela Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964;

d) dotações orçamentárias atribuidas a órgãos 
que integrem ou venham a integrar o sistema de cré-
dito rural, com destinação específica;

e) valores que o Conselho Monetário Nacional 
venha a isentar de recolhimento, na forma prevista na 
Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, art. 4º, tem 
XIV, letra c’, (Vetado);

f) recursos próprios dos órgãos participantes ou 
que venham a participar do sistema de crédito rural, 
na forma do art. 7º

g) importâncias recolhidas ao Banco Central da 
República do Brasil pelo sistema bancário, na forma 
prevista no § 1º do art. 21;

h) produto da colocação de bônus de crédito ru-
ral, hipotecário ou títulos de natureza semelhante, que 
forem emitidos por entidades governamentais partici-
pantes do sistema, com características e sob condições 
que o Conselho Monetário Nacional autorize, obede-
cida a legislação referente à emissão e circulação de 
valores mobiliários;

i) produto das multas recolhidas nos termos do 
§ 3º do art. 21

j) resultado das operações de financiamento ou 
refinanciamento;

l) recursos outros de qualquer origem atribuidos 
exclusivamente para aplicações em crédito rural; 

m) (Vetado);
n) recursos nunca inferiores a 10% (dez por cen-

to) dos depósitos de qualquer natureza dos bancos 
privados e das sociedades de crédito, financiamento 
e investimentos.

II – externas:
a) recursos decorrentes de empréstimos ou acor-

dos, especialmente reservados para aplicação em 
crédito rural;

b) recursos especificamente reservados para 
aplicação em programas de assistência financeira ao 
setor rural, através do Fundo Nacional de Reforma 
Agrária, criado pelo art. 27 da Lei nº 4.504, de 30 de 
novembro de 1964;

c) recursos especificamente reservados para 
aplicação em financiamentos de projetos de desenvol-
vimento agroindustrial, através do Fundo Agroindustrial 
de Reconversão, criado pelo art. 120 da Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964;

d) produtos de acordos ou convênios celebrados 
com entidades estrangeiras ou internacionais, confor-
me normas que o Conselho Monetário Nacional traçar, 
desde que nelas sejam especificamente atribuidas par-
celas para aplicação em programa de desenvolvimento 
de atividades rurais.

Art. 16. Os recursos destinados ao crédito rural, 
de origem externa ou interna, ficam sob o controle do 
Conselho Monetário Nacional, que fixará, anualmente, 
as normas de distribuição aos órgãos que participem 
do sistema de crédito rural, nos termos do art. 7º

Parágrafo único. Todo e qualquer fundo, já exis-
tente ou que vier a ser criado, destinado especifica-
mente a financiamento de programas de crédito rural, 
terá sua administração determinada pelo Conselho 
Monetário Nacional, respeitada a legislação especi-
fica, que estabelecerá as normas e diretrizes para a 
sua aplicação.

Art. 17. Ao Banco Central da República do Brasil, 
de acordo com as atribuições estabelecidas na Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, caberá entender-
se ou participar de entendimentos com as instituições 
financeiras estrangeiras e internacionais, em assuntos 
ligados à obtenção de empréstimos destinados a pro-
gramas de financiamento às atividades rurais, estando 
presente na assinatura dos convênios e apresentando 
ao Conselho Monetário Nacional sugestões quanto às 
normas para sua utilização.

Art. 18. O Conselho Monetário Nacional poderá 
tomar medidas de incentivo que visem a aumentar a 
participação da rede bancária não oficial na aplicação 
de crédito rural.
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Art. 19. A fixação de limite do valor dos emprésti-
mos a que se refere o § 2º do art. 126 da Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, passa para a competên-
cia do Conselho Monetário Nacional, que levará em 
conta a proposta apresentada pela diretoria do Banco 
do Brasil S.A.

Art. 20. O Conselho Monetário Nacional, anual-
mente, na elaboração da proposta orçamentária pelo 
Poder Executivo, incluirá dotação destinada ao custeio 
de assistência técnica e educativa aos beneficiários 
do crédito rural.

Art. 21.  As instituições de crédito e entidades re-
feridas no art. 7º desta Lei manterão aplicada em ope-
rações típicas de crédito rural, contratadas diretamente 
com produtores ou suas cooperativas, percentagem, 
a ser fixada pelo Conselho Monetário Nacional, dos 
recursos com que operarem.

§ 1º  Os estabelecimentos que não desejarem ou 
não puderem cumprir as obrigações estabelecidas no 
presente artigo, recolherão as somas correspondentes 
em depósito no Banco Central da República do Brasil, 
para aplicação nos fins previstos nesta Lei.

§ 2º As quantias recolhidas no Banco Central da 
República do Brasil, na forma deste artigo, vencerão ju-
ros à taxa que o Conselho Monetário Nacional fixar.

§ 3º A inobservância ao disposto neste artigo 
sujeitará o infrator à multa variável entre 10% (dez por 
cento) e 50% (cinqüenta por cento) sobre os valores 
não aplicados em crédito rural.

§ 4º o não recolhimento da multa mencionada no 
parágrafo anterior, no prazo de 15 (quinze) dias, sujei-
tará o infrator às penalidades previstas no Capitulo V 
da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Art. 22.  O depósito que constitui o Fundo de Fo-
mento à Produção, de que trata o art. 7º da Lei nº 1.184, 
de 30 de agosto de 1950, fica elevado para 20% (vinte 
por cento) das dotações anuais previstas no art. 199 
da Constituição Federal, e será efetuado pelo Tesou-
ro Nacional no Banco de Crédito da Amazônia 5. A., 
que se incumbirá de sua aplicação, direta e exclusiva, 
dentro da área da Amazônia, observadas as normas 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e 
outras disposições contidas nesta lei.

§ 1º O Banco de Crédito da Amazônia S.A., desti-
nará, para aplicação em crédito rural, pelo menos 60% 
(sessenta por cento) do valor do Fundo, podendo o 
Conselho Monetário Nacional alterar essa percentagem, 
em fase da circunstância que assim recomende.

§ 2º Os juros das aplicações mencionadas neste 
artigo serão cobrados às taxas usuais para as opera-
ções de tal natureza, conforme o Conselho Monetário 
Nacional fixar, ficando abolido o limite previsto no art. 

7º, parágrafos 2º e 3º da Lei nº 1.184, de 30 de agos-
to de 1950.

CAPÍTULO V  
Dos Instrumentos de Crédito Rural.

Art. 23 – (Vetado).
§ 1º – (Vetado).
§ 2º – (Vetado).
Art. 24.  (Vetado).

CAPÍTULO VI 
Das Garantias do Crédito Rural

Art. 25. Poderão constituir garantia dos emprés-
timos rurais, de conformidade com a natureza da ope-
ração creditícia em causa:

I – penhor agrícola;
II – penhor pecuàrio; 
III – penhor mercantil; 
IV – penhor industrial; 
V – bilhete de mercadoria; 
VI – “warrants”;
VII – caução; 
VIII – hipoteca; 
IX – fidejussória;
X – outras que o Conselho Monetário venha a 

admitir.
Art. 26. A constituição das garantias previstas no 

artigo anterior, de livre convenção entre financiado e 
financiador, observará a legislação própria de cada tipo, 
bem como as normas complementares que o Conselho 
Monetário Nacional estabelecer ou aprovar.

Art. 27. As garantias reais serão sempre, prefe-
rentemente, outorgadas sem concorrência. 

Art. 28.  Exceto a hipoteca, as demais garantias 
reais oferecidas para segurança dos financiamentos 
rurais valerão entre as partes, independentemente de 
registro, com todos os direitos e privilégios. 

Art. 29. Os bens adquiridos e as culturas custe-
adas ou formadas por meio do crédito rural em que 
couber garantia serão vinculados ao respectivo instru-
mento contratual como garantia especial. 

Art. 29 – A. critério da entidade financiadora, os 
bens adquiridos e as culturas custeadas ou formadas 
por meio de crédito rural poderão ser vinculados ao 
respectivo instrumento contratual, inclusive titulo de 
crédito rural, como garantia especial. (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 784, 25 – 8 – 1969.)

Parágrafo único. Em qualquer caso, os bens e 
culturas a que se refere este artigo somente poderão 
ser alienados ou gravados em favor de terceiros, me-
diante concordância expressa da entidade financiadora. 
(Incluído pelo Decreto-Lei nº 784, 25 – 8 – 1969.)
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Art. 30. O Conselho Monetário Nacional esta-
belecerá os termos e condições em que poderão ser 
contratados os seguros dos bens vinculados aos ins-
trumentos de crédito rural.

CAPÍTULO VII 
Disposições Transitórias.

Art. 31. O Banco Central da República do Bra-
sil assumirá, até que o Conselho Monetário Nacional 
resolva em contrário, o encargo dos programas de 
treinamento de pessoal para administração do crédi-
to rural, inclusive através de cooperativas, podendo, 
para tanto, firmar convênios que visem àrealização 
de cursos e à obtenção de recursos para cobrir os 
gastos respectivos.

Parágrafo único. As unidades interessadas em 
treinar pessoal concorrerão para os gastos com a 
contribuição que for arbitrada pelo Banco Central da 
República do Brasil.

CAPÍTULO VIII 
Disposições Gerais.

Art. 32. Os órgãos de orientação e coordenação 
de atividades rurais, criados no âmbito estadual, deve-
rão elaborar seus programas de ação, no que respeita 
ao crédito especializado, observando as disposições 
desta Lei e normas complementares que o Conselho 
Monetário Nacional venha a baixar.

Art. 33. Estendem-se às instituições financeiras 
que integrem basicamente o sistema de crédito rural, 
nos termos do art. 7º, itens I a IV, desta Lei, as disposi-
ções constantes do art. 4º, da Lei nº 454, de 9 de julho 
de 1937, do art. 3º do Decreto-Lei nº 2.611, e do art. 
3º do Decreto-Lei nº 2.612, ambos de 20 de setembro 
de 1940, e dos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.003, 
de 29 de dezembro de 1938.

Art. 34. As operações de crédito rural, sob quais-
quer modalidades, de valor até 50 (cinqüenta) vezes o 
maior salário-mínimo vigente no País, pagarão somente 
as despesas indispensáveis, ficando isentas de taxas 
relativas aos serviços bancários e comissões.

§ 1º (Vetado).
§ 2º Fica revogado o art. 53 da Lei nº 4.595, de 

31 de dezembro de 1964.
Art. 35. (Vetado).
Art. 36. Ficam transferidas para o Conselho Mo-

netário Nacional, de acordo com o previsto nos artigos 
3º e 4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
as atribuições conferidas à Comissão de Coordenação 
do Crédito Agropecuário pelo art. 15 da Lei Delegada 
nº 9, de 11 de outubro de 1962, artigo esse que fica 
revogado.

Art. 37. A concessão do crédito rural em todas 
as suas modalidades, bem como a constituição das 
suas garantias, pelas instituições de crédito, públicas e 
privadas, independerá da exibição de comprovante de 
cumprimento de obrigações fiscais ou da previdência 
social, ou declaração de bens ou certidão negativa de 
multas por infringência do Código Florestal.

Parágrafo único. A comunicação da repartição 
competente, de ajuizamento da dívida fiscal, de mul-
ta florestal ou previdenciária, impedirá a concessão 
do crédito rural ao devedor, a partir da data do rece-
bimento da comunicação pela instituição de crédito, 
exceto se as garantias oferecidas assegurarem a sol-
vabilidade do débito em litígio e da operação proposta 
pelo interessado.

Art. 38. As operações de crédito rural terão registro 
distinto na contabilidade dos financiadores e serão di-
vulgadas com destaque nos balanços e balancetes.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 40. Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 5 de novembro de 1965; 144º da Indepen-
dência e 77º da República. – H. CASTELO BRANCO 
– Octavio Bulhões – Hugo de Almeida Leme.

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

....................................................................................
Art. 176. O Livro nº 2 – Registro Geral – será 

destinado, à matrícula dos imóveis e ao registro ou 
averbação dos atos relacionados no art. 167 e não 
atribuídos ao Livro nº 3.

§ 1º A escrituração do Livro nº 2, obedecerá às 
seguintes normas:

I – cada imóvel terá matrícula própria, que será 
aberta por ocasião do primeiro registro a ser feito na 
vigência desta Lei;

II – são requisitos da matrícula:
1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;
2) a data;
3) a identificação do imóvel, que será feita com 

indicação:
a) se rural, do código do imóvel, dos dados cons-

tantes do CCIR, da denominação e de suas caracte-
rísticas, confrontações, localização e área;

b) se urbano, de suas características e confron-
tações, localização, área, logradouro, número e de sua 
designação cadastral, se houver.

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprie-
tário, bem como:

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, 
a profissão, o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Re-
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gistro Geral da cédula de identidade, ou à falta deste, 
sua filiação;

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social 
e o número de inscrição no Cadastro Geral de Contri-
buintes do Ministério da Fazenda;

5) o número do registro anterior;
III – são requisitos do registro no Livro nº 2:
1) a data;
2) o nome, domicílio e nacionalidade do trans-

mitente, ou do devedor, e do adquirente, ou credor, 
bem como:

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, 
a profissão e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Re-
gistro Geral da cédula de identidade, ou, à falta deste, 
sua filiação;

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social 
e o número de inscrição no Cadastro Geral de Contri-
buintes do Ministério da Fazenda;

3) o título da transmissão ou do ônus;
4) a forma do título, sua procedência e caracte-

rização;
5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, pra-

zo desta, condições e mais especificações, inclusive 
os juros, se houver.

§ 2º Para a matrícula e registro das escrituras 
e partilhas, lavradas ou homologadas na vigência do 
Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, não se-
rão observadas as exigências deste artigo, devendo 
tais atos obedecer ao disposto na legislação anterior.

§ 3º Nos casos de desmembramento, parcela-
mento ou remembramento de imóveis rurais, a identi-
ficação prevista na alínea a do tem 3 do inciso II do § 
1º, será obtida a partir de memorial descritivo, assinado 
por profissional habilitado e com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coor-
denadas dos vértices definidores dos limites dos imó-
veis rurais, georeferenciadas ao Sistema Geodésico 
Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo 
INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos 
proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área 
não exceda a quatro módulos fiscais. (Incluído pela Lei 
nº 10.267, de 2001)

§ 4º A identificação de que trata o § 3º, tornar-se-
á obrigatória para efetivação de registro, em qualquer 
situação de transferência de imóvel rural, nos prazos 
fixados por ato do Poder Executivo.
....................................................................................

Art. 225. Os tabeliães, escrivães e juizes farão 
com que, nas escrituras e nos autos judiciais, as partes 
indiquem, com precisão, os característicos, as confron-
tações e as localizações dos imóveis, mencionando os 
nomes dos confrontantes e, ainda, quando se tratar só 

de terreno, se esse fica do lado par ou do lado ímpar 
do logradouro, em que quadra e a que distância métri-
ca da edificação ou da esquina mais próxima, exigindo 
dos interessados certidão do registro imobiliário.

§ 1º As mesmas minúcias, com relação à ca-
racterização do imóvel, devem constar dos instru-
mentos particulares apresentados em cartório para 
registro.

§ 2º Consideram-se irregulares, para efeito de ma-
trícula, os títulos nos quais a caracterização do imóvel 
não coincida com a que consta do registro anterior.

§ 3º Nos autos judiciais que versem sobre imó-
veis rurais, a localização, os limites e as confrontações 
serão obtidos a partir de memorial descritivo assinado 
por profissional habilitado e com a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coor-
denadas dos vértices definidores dos limites dos imó-
veis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico 
Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo 
INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos 
proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área 
não exceda a quatro módulos fiscais.
....................................................................................

LEI Nº 5.868, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972

....................................................................................
Art. 2º Ficam obrigados a prestar declaração de 

cadastro, nos prazos e para os fins a que se refere o 
artigo anterior, todos os proprietários, titulares de do-
mínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis 
rurais que sejam ou possam ser destinados à explo-
ração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroin-
dustrial, como definido no item I do Art. 4º do Estatuto 
da Terra.

§ 1º O não-cumprimento do disposto neste ar-
tigo sujeitará o contribuinte ao lançamento ex officio 
dos tributos e contribuições devidas, aplicando-se as 
alíquotas máximas para seu cálculo, além de multas 
e demais cominações legais.

§ 2º Não incidirão multa e correção monetária 
sobre os débitos relativos a imóveis rurais cadastrados 
ou não, até 25 (vinte e cinco) módulos, desde que o pa-
gamento do principal se efetue no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, a partir da vigência desta Lei.

§ 3º Ficam também obrigados todos os proprie-
tários, os titulares de domínio útil ou os possuidores 
a qualquer titulo a atualizar a declaração de cadastro 
sempre que houver alteração nos imóveis rurais, em 
relação à área ou à titularidade, bem como nos casos 
de preservação, conservação e proteção de recursos 
naturais.
....................................................................................
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DECRETO Nº 6.321, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007

Dispõe sobre ações relativas à preven-
ção, monitoramento e controle de desmata-
mento no Bioma Amazônia, bem como altera 
e acresce dispositivos ao Decreto nº 3.179, 
de 21 de setembro de 1999, que dispõe so-
bre a especificação das sanções aplicáveis 
às condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nos arts. 22, incisos II e IX, 
4º, inciso II, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
no art. 14, alínea a, da Lei nº 4.771, de 15 de setem-
bro de 1965, no art. 2º, § 3º, da Lei nº 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972, no art. 46, inciso I, alínea c, da Lei 
nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e no Capítulo VI 
da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, decreta:

Art. 1º Este Decreto estabelece, no Bioma Ama-
zônia, ações relativas à proteção de áreas ameaçadas 
de degradação e à racionalização do uso do solo, de 
forma a prevenir, monitorar e controlar o desmata-
mento ilegal.

Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º, o Mi-
nistério do Meio Ambiente editará anualmente portaria 
com lista de Municípios situados no Bioma Amazônia, 
cuja identificação das áreas será realizada a partir da 
dinâmica histórica de desmatamento verificada pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, com 
base nos seguintes critérios:

I – área total de floresta desmatada;
II – área total de floresta desmatada nos últimos 

três anos; e
III – aumento da taxa de desmatamento em pelo 

menos três, dos últimos cinco anos.
Art. 3º Os imóveis rurais, a qualquer título, situ-

ados nos Municípios constantes da lista mencionada 
no art. 2º, poderão ser objeto de atualização cadastral 
junto ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA para atender ao disposto no § 3º do 
art. 2º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972.

§ 1º O objetivo precípuo da atualização cadastral 
é reunir dados e informações para monitorar, de forma 
preventiva, a ocorrência de novos desmatamentos ile-
gais, bem como promover a integração de elementos 
de controle e gestão compartilhada entre as políticas 
agrária, agrícola e ambiental.

§ 2º Os prazos e especificações técnicas refe-
rentes à execução da atualização do cadastro men-

cionado no caput serão definidas em instrução nor-
mativa do Incra.

§ 3º Os dados cadastrais atualizados serão com-
partilhados pelo INCRA com o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA e com o Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes, como 
forma de promover a integração das políticas estatais 
de que trata o § 1º.

§ 4º Os documentos expedidos pelo INCRA, para 
fins da atualização cadastral referida no caput, não ge-
ram efeitos jurídicos para a comprovação de domínio 
ou de regularidade de reserva legal.

Art. 4º O Incra poderá exigir, como parte integrante 
dos documentos comprobatórios da localização geográ-
fica a que se refere o art. 46, inciso I, alínea c, da Lei 
nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, planta contendo 
o conjunto das coordenadas geográficas que definem 
os vértices do perimetro do imóvel rural situado nos 
Municípios que serão identificados na forma do art. 2º.

§ 1º O Incra estabelecerá, em instrução norma-
tiva, os critérios técnicos para a execução do estabe-
lecido no caput.

§ 2º O Ibama publicará e atualizará periodica-
mente lista positiva de imóveis rurais com cobertura 
florestal monitorada pelo Poder Público, conforme dis-
posto no caput.

Art. 5º Sem prejuízo do que dispõe os arts. 3º e 
4º, o Poder Público poderá, no exercício de sua com-
petência fiscalizadora cadastral ou ambiental, ingressar 
no imóvel sob fiscalização para identificar sua precisa 
localização geográfica, podendo, de oficio, conferir em 
campo as coordenadas geográficas que definem os 
vértices do perímetro do imóvel.

Parágrafo único. Serão considerados atos aten-
tatórios à fiscalização qualquer iniciativa que frustre o 
estabelecido no caput.

Art. 6º Tendo em vista o disposto no art. 14, alí-
nea a, da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
as autorizações para novos desmatamentos em ex-
tensão superior a cinco hectares por ano nos imóveis 
com área superior a quatro módulos fiscais, situados 
nos Municípios da lista do art. 2º somente serão emi-
tidas para os imóveis que possuam a certificação do 
georreferenciamento expedida pelo Incra.

Art. 7º Os imóveis rurais objeto do recadastramen-
to de que trata o art. 3º, cujos detentores não proce-
derem à atualização cadastral, terão seus respectivos 
cadastros inibidos no Sistema Nacional de Cadastro 
Rural – SNCR, até a sua regularização.

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL18     



5504  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

§ 1º Os Certificados de Cadastro de Imóveis 
Rurais já emitidos para os imóveis referidos no caput 
serão cancelados.

§ 2º A concessão de novos certificados ficará 
condicionada à regularidade cadastral.

Art. 8º A restrição para a emissão de autorização 
para novos desmatamentos de que trata o art. 6º não 
será aplicada nos seguintes casos:

I – atividades de segurança nacional e proteção 
sanitária;

II – obras essenciais de infra-estrutura destina-
das aos serviços públicos de transporte, saneamento 
e energia;

III – atividades de pesquisa e extração de subs-
tâncias minerais, outorgadas pela autoridade compe-
tente e com a devida licença ambiental;

IV – pesquisa arqueológica; e
V – atividades imprescindíveis à proteção da 

integridade da vegetação nativa, tais como preven-
ção, combate e controle do fogo, controle da erosão, 
erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas, de acordo com o estabelecido pelo 
órgão ambiental competente.

Parágrafo único. As atividades descritas nos in-
cisos deste artigo não serão afetadas pelo disposto 
no art. 7º.

Art. 9º A União promoverá, sob a coordenação 
do Incra, no prazo de dois anos, prorrogável por mais 
um ano, sem qualquer ônus aos detentores, o geor-
referenciamento dos imóveis rurais de até quatro mó-
dulos fiscais objetos de atualização cadastral de que 
trata este Decreto.

Art. 10. As instituições oficiais federais de crédito 
poderão criar linha de crédito especial para o georre-
ferenciamento de imóveis rurais para fins do recadas-
tramento rural tratado neste Decreto.

Art. 11. As agências oficiais federais de crédito 
não aprovarão crédito de qualquer espécie para:

I – atividade agropecuária ou florestal realizada 
em imóvel rural que descumpra embargo de ativida-
de nos termos dos §§ 11 e 12 do art. 2º do Decreto nº 
3.179, de 21 de setembro de 1999; e

II – serviço ou atividade comercial ou industrial 
de empreendimento que incorra na infração prevista 
no art. 39-A do Decreto nº 3.179, de 1999.

Art. 12. O art. 2º do Decreto nº 3.179, de 1999, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ................................................................
....................................................................................

§ 11. No caso de desmatamento ou queimada 
florestal irregulares de vegetação natural, o agente 

autuante embargará a prática de atividades econômi-
cas sobre a área danificada, excetuadas as de sub-
sistência, e executará o georreferenciamento da área 
embargada para fins de monitoramento, cujos dados 
deverão constar do respectivo auto de infração.
....................................................................................

§ 13. O descumprimento, total ou parcial, do 
embargo referido nos §§ 11 e 12 deste artigo será 
punido com:

I – a suspensão da atividade que originou a infra-
ção e da venda de produtos ou subprodutos criados ou 
produzidos na área objeto do embargo infringido;

II – o cancelamento de respectivos cadastros, 
registros, licenças, permissões ou autorizações de 
funcionamento da atividade econômica junto aos ór-
gãos ambientais, fiscais e sanitários;

III – multa cujo valor será o dobro do correspon-
dente ao aplicado para o desmatamento da área ob-
jeto do embargo; e

IV – divulgação dos dados do imóvel rural e do 
respectivo titular em lista mantida pelo Ibama, res-
guardados os dados protegidos por legislação espe-
cífica.” (NR)

Art. 13. O Decreto nº 3.179, de 1999, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes artigos:

“Art. 39-A. Incorre nas mesmas penas aplicáveis 
aos infratores do disposto nos arts. 25, 28 e 39 deste 
Decreto a pessoa física ou jurídica que adquirir, inter-
mediar, transportar ou comercializar produto ou sub-
produto de origem animal ou vegetal produzido sobre 
área objeto do embargo lavrado nos termos do § 11 
do art. 2º deste Decreto.” (NR)

“Art. 53-A. Obstar ou dificultar a ação do Poder 
Público, ou de terceiro por ele encarregado, de geor-
referenciamento de imóveis rurais para fins de fiscali-
zação de desmatamento:

Multa de R$100,00 (cem reais) a R$300,00 (tre-
zentos reais) por hectare do imóvel.” (NR)

Art. 14. O Ministério do Meio Ambiente editará 
e atualizará periodicamente lista de Municípios com 
desmatamento monitorado e sob controle, desde que 
o Município, cumulativamente, cumpra os seguintes 
requisitos:

I – possua oitenta por cento de seu território, 
excetuadas as unidades de conservação de domínio 
público e terras indígenas homologadas, com imó-
veis rurais devidamente monitorados na forma e de 
acordo com critérios técnicos fixados em instrução 
normativa específica do Incra, nos termos do art. 4º 
deste Decreto; e
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II – mantenha taxa de desmatamento anual abai-
xo do limite estabelecido em portaria do Ministério do 
Meio Ambiente.

§ 1º A União priorizará em seus planos, pro-
gramas e projetos voltados à Região Amazônica os 
Municípios constantes da lista referida neste artigo 
para fins de incentivos econômicos e fiscais, visando 
a produção florestal, agroextrativista e agropecuária 
sustentáveis.

§ 2º Qualquer Município situado no Bioma Ama-
zônia poderá integrar a lista referida no caput.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 21 de dezembro de 2007; 186º da Inde-
pendência e 119º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Marina Silva.

DECRETO Nº 3.179, 
 DE 21 DE SETEMBRO DE 1999

Dispõe sobre a especificação das san-
ções aplicáveis às condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei nº 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, nos §§ 2º e 3º do 
art. 16, nos arts. 19 e 27 e nos §§ 1º e 2º do art. 44 da 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, nos arts. 2º, 
3º, 14 e 17 da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 
no inciso IV do art. 14 e no inciso II do art. 17 da Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, no art. 1º da Lei nº 

7.643, de 18 de dezembro de 1987, no art. 1º da Lei 
nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, no § 2º do art. 
3º e no art. 8º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, 
nos arts. 4º, 5º, 6º, e 13 da Lei nº 8.723, de 28 de ou-
tubro de 1993, e nos arts. 11, 34 e 46 do Decreto-Lei 
nº 221, de 28 de fevereiro de 1967,

Decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recupe-
ração do meio ambiente é considerada infração admi-
nistrativa ambiental e será punida com as sanções do 
presente diploma legal, sem prejuízo da aplicação de 
outras penalidades previstas na legislação.

Art. 2º As infrações administrativas são punidas 
com as seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e subpro-

dutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equi-
pamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados 
na infração;

V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do pro-

duto;
VII – embargo de obra ou atividade;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total das atividades;
X – restritiva de direitos; e
XI – reparação dos danos causados.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas 

ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativa-
mente, as sanções a elas cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada pela inobser-
vância das disposições deste Decreto e da legislação 
em vigor, sem prejuízo das demais sanções previstas 
neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que 
o agente, por negligência ou dolo:

I – advertido, por irregularidades, que tenham sido 
praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado 
por órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente – SISNAMA ou pela Capitania dos Portos 
do Comando da Marinha;

II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos 
do Sisnama ou da Capitania dos Portos do Comando 
da Marinha.

§ 4º A multa simples pode ser convertida em 
serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o 
cometimento da infração se prolongar no tempo, até 
a sua efetiva cessação ou regularização da situação 
mediante a celebração, pelo infrator, de termo de com-
promisso de reparação de dano.

§ 6º A apreensão, destruição ou inutilização, re-
feridas nos incisos IV e V do caput deste artigo, obe-
decerão ao seguinte:

I – os animais, produtos, subprodutos, instrumen-
tos, petrechos, equipamentos, veículos e embarcações 
de pesca, objeto de infração administrativa serão apre-
endidos, lavrando-se os respectivos termos;

II – os animais apreendidos terão a seguinte 
destinação:
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a) libertados em seu habitat natural, após veri-
ficação da sua adaptação às condições de vida sil-
vestre;

b) entregues a jardins zoológicos, fundações 
ambientalistas ou entidades assemelhadas, desde 
que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habi-
litados; ou

c) na impossibilidade de atendimento imediato 
das condições previstas nas alíneas anteriores, o ór-
gão ambiental autuante poderá confiar os animais a 
fiel depositário na forma dos arts. 1.265 a 1.282 da Lei 
nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, até implementação 
dos termos antes mencionados;

III – os produtos e subprodutos perecíveis ou a 
madeira apreendidos pela fiscalização serão avaliados 
e doados pela autoridade competente às instituições 
científicas, hospitalares, penais, militares, públicas e 
outras com fins beneficentes, bem como às comunida-
des carentes, lavrando-se os respectivos termos, sen-
do que, no caso de produtos da fauna não perecíveis, 
os mesmos serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais;

IV – os produtos e subprodutos de que tratam 
os incisos anteriores, não retirados pelo beneficiário 
no prazo estabelecido no documento de doação, sem 
justificativa, serão objeto de nova doação ou leilão, a 
critério do órgão ambiental, revertendo os recursos ar-
recadados para a preservação, melhoria e qualidade 
do meio ambiente, correndo os custos operacionais 
de depósito, remoção, transporte, beneficiamento e 
demais encargos legais à conta do beneficiário;

V – os equipamentos, os petrechos e os demais 
instrumentos utilizados na prática da infração serão ven-
didos pelo órgão responsável pela apreensão, garantida 
a sua descaracterização por meio da reciclagem;

VI – caso os instrumentos a que se refere o inciso 
anterior tenham utilidade para uso nas atividades dos 
órgãos ambientais e de entidades científicas, culturais, 
educacionais, hospitalares, penais, militares, públicas e 
outras entidades com fins beneficentes, serão doados 
a estas, após prévia avaliação do órgão responsável 
pela apreensão;

VII – tratando-se de apreensão de substâncias 
ou produtos tóxicos, perigosos ou nocivos à saúde 
humana ou ao meio ambiente, as medidas a serem 
adotadas, seja destinação final ou destruição, serão 
determinadas pelo órgão competente e correrão às 
expensas do infrator;

VIII – os veículos e as embarcações utilizados 
na prática da infração, apreendidos pela autoridade 

ambiental competente, poderão ser confiados a fiel 
depositário até a sua alienação;

IX – fica proibida a transferência a terceiros, a 
qualquer título, dos animais, produtos, subprodutos, 
instrumentos, petrechos, equipamentos, veículos e 
embarcações de pesca, de que trata este parágrafo, 
salvo na hipótese de autorização da autoridade com-
petente;

X – a autoridade competente encaminhará cópia 
dos termos de que trata este parágrafo ao Ministério 
Público, para conhecimento.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI, VII e 
IX do caput deste artigo serão aplicadas quando o 
produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não 
estiverem obedecendo às determinações legais ou 
regulamentares.

§ 8º A determinação da demolição de obra de 
que trata o inciso VIII do caput deste artigo, será de 
competência da autoridade do órgão ambiental inte-
grante do Sisnama, a partir da efetiva constatação pelo 
agente autuante da gravidade do dano decorrente da 
infração.

§ 9º As sanções restritivas de direito aplicáveis 
às pessoas físicas ou jurídicas são:

I – suspensão de registro, licença, permissão ou 
autorização;

II – cancelamento de registro, licença, permissão 
ou autorização;

III – perda ou restrição de incentivos e benefí-
cios fiscais;

IV – perda ou suspensão da participação em li-
nhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 
de crédito; e

V – proibição de contratar com a Administração 
Pública, pelo período de até três anos.

§ 10. Independentemente de existência de culpa, 
é o infrator obrigado à reparação do dano causado ao 
meio ambiente, afetado por sua atividade.

§ 11. No caso de desmatamento ou queimada 
florestal irregulares de vegetação natural, o agente 
autuante embargará a prática de atividades econômi-
cas sobre a área danificada, excetuadas as de sub-
sistência, e executará o georreferenciamento da área 
embargada para fins de monitoramento, cujos dados 
deverão constar do respectivo auto de infração. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 6.321, de 2007).

§ 12. O embargo do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável – PMFS não exonera seu detentor da exe-
cução de atividades de manutenção ou recuperação 
da floresta, permanecendo o Termo de Responsabi-
lidade de Manutenção da Floresta válido até o prazo 
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final da vigência estabelecida no PMFS. (Incluído pelo 
Decreto nº 5.975, de 2006)

§ 13. O descumprimento, total ou parcial, do em-
bargo referido nos §§ 11 e 12 deste artigo será punido 
com: (Incluído Delo Decreto nº 6.321, de 2007).

I – a suspensão da atividade que originou a in-
fração e da venda de produtos ou subprodutos criados 
ou produzidos na área objeto do embargo infringido; 
(Incluído pelo Decreto nº 6.321, de 2007).

II – o cancelamento de respectivos cadastros, 
registros, licenças, permissões ou autorizações de fun-
cionamento da atividade econômica junto aos órgãos 
ambientais, fiscais e sanitários; (Incluído pelo Decreto 
nº 6.321, de 2007).

III – multa cujo valor será o dobro do corres-
pondente ao aplicado para o desmatamento da área 
objeto do embargo; e (Incluído pelo Decreto nº 6.321, 
de 2007).

IV – divulgação dos dados do imóvel rural e do 
respectivo titular em lista mantida pelo Ibama resguar-
dados os dados protegidos por legislação específica. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.321, de 2007).

Art. 3º Reverterão ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente – FNMA, dez por cento dos valores arreca-
dados em pagamento de multas aplicadas pelo órgão 
ambiental federal, podendo o referido percentual ser al-
terado, a critério dos demais órgãos arrecadadores.

Art. 4º A multa terá por base a unidade, o hectare, 
o metro cúbico, o quilograma ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 5º O valor da multa de que trata este Decre-
to será corrigido, periodicamente, com base nos índi-
ces estabelecidos na legislação pertinente, sendo o 
mínimo de R$50,00 (cinqüenta reais), e o máximo de 
R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 6º O agente autuante, ao lavrar o auto-de-
infração, indicará a multa prevista para a conduta bem 
como, se for o caso, as demais sanções estabelecidas 
neste Decreto, observando:

I – a gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente;

II – os antecedentes do infrator, quanto ao cum-
primento da legislação de interesse ambiental; e

III – a situação econômica do infrator.
Art. 7º A autoridade competente deve, de ofí-

cio ou mediante provocação, independentemente do 
recolhimento da multa aplicada, majorar, manter ou 
minorar o seu valor, respeitados os limites estabeleci-
dos nos artigos infringidos, observando os incisos do 
artigo anterior.

Parágrafo único. A autoridade competente, ao 
analisar o processo administrativo de auto-de-infração, 

observará, no que couber, o disposto nos arts. 14 e 15 
da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Art. 8º O pagamento de multa por infração am-
biental imposta pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal ou Territórios substitui a aplicação de pena-
lidade pecuniária pelo órgão federal, em decorrência 
do mesmo fato, respeitados os limites estabelecidos 
neste Decreto.

Art. 9º O cometimento de nova infração por agen-
te beneficiado com a conversão de multa simples em 
prestação de serviços de preservação, melhoria e re-
cuperação da qualidade do meio ambiente, implicará 
a aplicação de multa em dobro do valor daquela ante-
riormente imposta.

Art. 10. Constitui reincidência a prática de nova 
infração ambiental cometida pelo mesmo agente no 
período de três anos, classificada como:

I – específica: cometimento de infração da mes-
ma natureza; ou

II – genérica: o cometimento de infração ambien-
tal de natureza diversa.

Parágrafo único. No caso de reincidência espe-
cífica ou genérica, a multa a ser imposta pela prática 
da nova infração terá seu valor aumentado ao triplo e 
ao dobro, respectivamente.

CAPÍTULO II 
Das Sanções Aplicáveis às Infrações Cometidas 

Contra o Meio Ambiente

Seção I 
Das Sanções Aplicáveis às Infrações Contra 

a Fauna

Art. 11. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar 
espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota mi-
gratória, sem a devida permissão, licença ou autori-
zação da autoridade competente, ou em desacordo 
com a obtida:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais), por unida-
de com acréscimo por exemplar excedente de:

I – R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da Comércio In-
ternacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinção-CITES; e

II – R$3.000,00 (três mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES.

§ 1º Incorre nas mesmas multas:
I – quem impede a procriação da fauna, sem li-

cença, autorização ou em desacordo com a obtida;
II – quem modifica, danifica ou destrói ninho, 

abrigo ou criadouro natural; ou
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III – quem vende, expõe à venda, exporta ou ad-
quire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou 
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silves-
tre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos 
e objetos dela oriundos, provenientes de criadouros 
não autorizados ou sem a devida permissão, licença 
ou autorização da autoridade competente.

§ 2º No caso de guarda doméstica de espécime 
silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode 
a autoridade competente, considerando as circunstân-
cias, deixar de aplicar a multa, nos termos do § 2º do 
art. 29 da Lei nº 9.605, de 1998.

§ 3º No caso de guarda de espécime silvestre, 
deve a autoridade competente deixar de aplicar as 
sanções previstas neste Decreto, quando o agente 
espontaneamente entregar os animais ao órgão am-
biental competente.

§ 4º São espécimes da fauna silvestre todos 
aqueles pertencentes às espécies nativas, migrató-
rias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que 
tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo 
dentro dos limites do território brasileiro ou em águas 
jurisdicionais brasileiras.

Art. 12. Introduzir espécime animal no País, sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela 
autoridade competente:

Multa de R$2.000,00 (dois mil reais), com acrés-
cimo por exemplar excedente de:

I – R$200,00 (duzentos reais), por unidade;
II – R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de 

espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e

III – R$3.000,00 (três mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES.

Art. 13. Exportar para o exterior peles e couros 
de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da 
autoridade competente:

Multa de R$2.000,00 (dois mil reais), com acrés-
cimo por exemplar excedente de:

I – R$200,00 (duzentos reais), por unidade;
II – R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de 

espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e

III – R$3.000,00 (três mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES.

Art. 14. Coletar material zoológico para fins cien-
tíficos sem licença especial expedida pela autoridade 
competente:

Multa de R$200,00 (duzentos reais), com acrés-
cimo por exemplar excedente de:

I – R$50,00 (cinqüenta reais), por unidade;

II – R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo 1 da CITES;

III – R$3.000,00 (três mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas:
I – quem utilizar, para fins comerciais ou espor-

tivos, as licenças especiais a que se refere este arti-
go; e,

II – a instituição científica, oficial ou oficializada, 
que deixar de dar ciência ao órgão público federal 
competente das atividades dos cientistas licenciados 
no ano anterior.

Art. 15. Praticar caça profissional no País:
Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais), com acrés-

cimo por exemplar excedente de:
I – R$500,00 (quinhentos reais), por unidade;
II – R$10.000,00 (dez mil reais), por unidade de 

espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e

III – R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES.

Art. 16. Comercializar produtos e objetos que im-
pliquem a caça, perseguição, destruição ou apanha de 
espécimes da fauna silvestre:

Multa de R$1.000,00 (mil reais), com acréscimo de 
R$200,00 (duzentos reais), por exemplar excedente.

Art. 17. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir 
ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesti-
cados, nativos ou exóticos:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a R$2.000,00 
(dois mil reais), com acréscimo por exemplar exceden-
te:

I – R$200,00 (duzentos reais), por unidade;
II – R$10.000,00 (dez mil reais), por unidade de 

espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo I da CITES; e

III – R$5.000,00 (cinco mil reais), por unidade de 
espécie constante da lista oficial de fauna brasileira 
ameaçada de extinção e do Anexo II da CITES.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas, 
quem realiza experiência dolorosa ou cruel em ani-
mal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, 
quando existirem recursos alternativos.

Art. 18. Provocar, pela emissão de efluentes ou 
carreamento de materiais, o perecimento de espécimes 
da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, 
lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras:

Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais).
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas, 
quem:

I – causa degradação em viveiros, açudes ou 
estações de aqüicultura de domínio público;

II – explora campos naturais de invertebrados 
aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autori-
zação da autoridade competente; e

III – fundeia embarcações ou lança detritos de 
qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 19. Pescar em período no qual a pesca seja 
proibida ou em lugares interditados por órgão com-
petente:

Multa de R$700,00 (setecentos reais) a 
R$100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de 
R$10,00 (dez reais), por quilo do produto da pesca-
ria.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas, 
quem:

I – pescar espécies que devam ser preservadas ou 
espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;

II – pescar quantidades superiores às permitidas 
ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, téc-
nicas e métodos não permitidos; e

III – transportar, comercializar, beneficiar ou in-
dustrializar espécimes provenientes da coleta apanha 
e pesca proibida.

Art. 20. Pescar mediante a utilização de explo-
sivos ou substâncias que, em contato com a água, 
produzam efeitos semelhantes, ou substâncias tóxi-
cas, ou ainda, por outro meio proibido pela autorida-
de competente:

Multa de R$700,00 (setecentos reais) a 
R$100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de 
R$10,00 (dez reais), por quilo do produto da pescaria.

Art. 21. Exercer pesca sem autorização do órgão 
ambiental competente:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a R$2.000,00 
(dois mil reais).

Art. 22. Molestar de forma intencional toda espécie 
de cetáceo em águas jurisdicionais brasileiras:

Multa de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos re-
ais).

Art. 23. É proibida a importação ou a exporta-
ção de quaisquer espécies aquáticas, em qualquer 
estágio de evolução, bem como a introdução de es-
pécies nativas ou exóticas em águas jurisdicionais 
brasileiras, sem autorização do órgão ambiental 
competente:

Multa de R$3.000,00 (três mil reais) a R$50.000,00 
(cinqüenta mil reais).

Art. 24. Explorar campos naturais de invertebra-
dos aquáticos e algas, bem como recifes de coral sem 

autorização do órgão ambiental competente ou em 
desacordo com a obtida:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a 
R$10.000,00 (dez mil reais).

Seção II 
Das Sanções Aplicáveis às Infrações 

Contra a Flora

Art. 25. Destruir ou danificar floresta considera-
da de preservaçao permanente, mesmo que em for-
mação, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção:

Multa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), por hectare ou 
fração.

Art. 26. Cortar árvores em floresta considerada 
de preservação permanente, sem permissão da au-
toridade competente:

Multa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) a 
R$5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou fração, ou 
R$500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico.

Art. 27. Causar dano direto ou indireto às Unida-
des de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 
do Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, inde-
pendentemente de sua localização:

Multa de R$200,00 (duzentos reais) a R$50.000,00 
(cinqüenta mil reais).

Art. 28. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Multa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), por 

hectare ou fração queimada.
Art. 29. Fabricar, vender, transportar ou soltar 

balões que possam provocar incêndios nas florestas 
e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou 
qualquer tipo de assentamento humano:

Multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$10.000,00 
(dez mil reais), por unidade.

Art. 30. Extrair de florestas de domínio público 
ou consideradas de preservação permanente, sem 
prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer es-
pécie de minerais:

Multa simples de R$1.500,00 (mil e quinhentos 
reais), por hectare ou fração.

Art. 31. Cortar ou transformar em carvão madei-
ra de lei, assim classificada em ato do Poder Público, 
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra 
exploração, econômica ou não, em desacordo com as 
determinações legais:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais), por me-
tro cúbico.

Art. 32. Receber ou adquirir, para fins comerciais 
ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produ-
tos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença 
do vendedor, outorgada pela autoridade competente, 
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e sem munir-se da via que deverá acompanhar o pro-
duto até final beneficiamento:

Multa simples de R$100,00 (cem reais) a R$500,00 
(quinhentos reais), por unidade, estéreo, quilo, mdc ou 
metro cúbico.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas, 
quem vende, expõe à venda, tem em depósito, trans-
porta ou guarda madeira, lenha, carvão e outros pro-
dutos de origem vegetal, sem licença válida para todo 
o tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada 
pela autoridade competente.

Art. 33. Impedir ou dificultar a regeneração natural 
de florestas ou demais formas de vegetação:

Multa de R$300,00 (trezentos reais), por hecta-
re ou fração.

Art. 34. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por 
qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação 
de logradouros públicos ou em propriedade privada 
alheia:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais), por ár-
vore.

Art. 35. Comercializar motosserra ou utilizá-la em 
floresta ou demais formas de vegetação, sem licença 
ou registro da autoridade ambiental competente:

Multa simples de R$500,00 (quinhentos reais), 
por unidade comercializada.

Art. 36. Penetrar em Unidades de Conservação 
conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para 
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos 
florestais, sem licença da autoridade competente:

Multa de R$1.000,00 (mil reais).
Art. 37. Destruir ou danificar florestas nativas ou 

plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora 
de mangues, objeto de especial preservação:

Multa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
por hectare ou fração.

Art. 38. Explorar vegetação arbórea de origem na-
tiva, localizada em área de reserva legal ou fora dela, 
de domínio público ou privado, sem aprovação prévia 
do órgão ambiental competente ou em desacordo com 
a aprovação concedida: (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.975, de 2006)

Multa de R$100,00 (cem reais) a R$300,00 (tre-
zentos reais), por hectare ou fração, ou por unidade, 
estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico. (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.975, de 2006)

Art. 39. Desmatar, a corte raso, área de reserva 
legal:

Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais), por hec-
tare ou fração. (Redação dada pelo Decreto nº 5.523, 
de 2005)

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem 
desmatar vegetação nativa em percentual superior 
ao permitido pela Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 
1965, ainda que não tenha sido

realizada a averbação da área de reserva legal 
obrigatória exigida na citada Lei. (Incluído pelo Decreto 
nº 5.523, de 2005)

Art. 39-A. Incorre nas mesmas penas aplicáveis aos 
infratores do disposto nos arts. 25, 28 e 39 deste Decre-
to a pessoa física ou jurídica que adquirir, intermediar, 
transportar ou comercializar produto ou subproduto de 
origem animal ou vegetal produzido sobre área objeto 
do embargo lavrado nos termos do § 11 do art. 2º deste 
Decreto. (Incluído pelo Decreto nº 6.321, de 2007).

Art. 40. Fazer uso de fogo em áreas agropastoris 
sem autorização do órgão competente ou em desa-
cordo com a obtida:

Multa de R$1.000,00 (mil reais), por hectare ou 
fração.

Seção III 
Das Sanções Aplicáveis à Poluição 

e a outras infrações Ambientais

Art. 41. Causar poluição de qualquer natureza em 
níveis tais que resultem ou possam resultar em danos 
à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de 
animais ou a destruição significativa da flora:

Multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais), ou multa diária.

§ 1º Incorre nas mesmas multas, quem:
I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria 

para ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque a 

retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das 
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde 
da população;

III – causar poluição hídrica que torne necessá-
ria a interrupção do abastecimento público de água de 
uma comunidade;

IV – dificultar ou impedir o uso público das 
praias;

V – lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos 
ou detritos, óleos ou substâncias oleosas em desa-
cordo com as exigências estabelecidas em leis ou 
regulamentos; e

VI – deixar de adotar, quando assim o exigir a au-
toridade competente, medidas de precaução em caso 
de risco de dano ambiental grave ou irreversível.

§ 2º As multas e demais penalidades de que trata 
este artigo serão aplicadas após laudo técnico elabo-
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rado pelo órgão ambiental competente, identificando 
a dimensão do dano decorrente da infração.

Art. 42. Executar pesquisa, lavra ou extração 
de resíduos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença ou em desacordo 
com a obtida:

Multa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
por hectare ou fração.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas, 
quem deixar de recuperar a área pesquisada ou explo-
rada, nos termos da autorização, permissão, licença, 
concessão ou determinação do órgão competente.

Art. 43. Produzir, processar, embalar, importar, 
exportar, comercializar, fornecer, transportar, arma-
zenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou 
substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde hu-
mana ou ao meio ambiente, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou em seus regu-
lamentos:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais).

§ 1º Incorre nas mesmas penas, quem abandona 
os produtos ou substâncias referidas no caput, ou os 
utiliza em desacordo com as normas de segurança.

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou 
radioativa, a multa é aumentada ao quíntuplo.

Art. 44. Construir, reformar, ampliar, instalar ou 
fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente 
poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas 
legais e regulamentos pertinentes:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Art. 45. Disseminar doença ou praga ou espécies 
que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à 
fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais).

Art. 46. Conduzir, permitir ou autorizar a condução 
de veículo automotor em desacordo com os limites e 
exigências ambientais previstas em lei:

Multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$10.000,00 
(dez mil reais).

Art. 47. Importar ou comercializar veículo au-
tomotor sem Licença para Uso da Configuração de 
Veículos ou Motor-LCVM expedida pela autoridade 
competente:

Multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$10.000.000,00 
(dez milhões de reais) e correção de todas as unidades 
de veículo ou motor que sofrerem alterações.

Art. 47-A. Importar pneu usado ou reformado: 
(Incluído pelo Decreto nº 3.919, de 2001)

Multa de R$400,00 (quatrocentos reais), por uni-
dade. (Incluído pelo Decreto nº 3.919, de 2001)

§ 1º Incorre na mesma pena, quem comercializa, 
transporta, armazena, guarda ou mantém em depósito 
pneu usado ou reformado, importado nessas condi-
ções. (Renumerado do Parágrafo Único pelo Decreto 
nº 4.592, de 2003)

§ 2º Ficam isentas do pagamento da multa a 
que se refere este artigo as importações de pneumá-
ticos reformados classificados nas NCM 4012.1100, 
4012.1200, 4012.1300 e 4012.1900, procedentes dos 
Estados-Partes do MERCOSUL, ao amparo do Acordo 
de Complementação Econômica nº 18. (Incluído pelo 
Decreto nº 4.592, de 2003)

Art. 48. Alterar ou promover a conversão de qual-
quer tem em veículos ou motores novos ou usados, 
que provoque alterações nos limites e exigências am-
bientais previstas em lei:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a 
R$10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção 
da irregularidade.

Seção IV 
Das Sanções Aplicáveis às Infrações Contra 

o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 49. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I – bem especialmente protegido por lei, ato ad-

ministrativo ou decisão judicial; ou
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinaco-

teca, instalação científica ou similar protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial

Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) a 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais).

Art. 50. Alterar o aspecto ou estrutura de edifica-
ção ou local especialmente protegido por lei, ato ad-
ministrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor 
paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monu-
mental, sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida:

Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) a 
R$200.000,00 (duzentos mil reais).

Art. 51. Promover construção em solo não edifi-
cável, ou no seu entorno, assim considerado em razão 
de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, 
histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 
ou monumental, sem autorização da autoridade com-
petente ou em desacordo com a concedida:
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Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) a 
R$100.000,00 (cem mil reais).

Art. 52. Fichar, grafitar ou por outro meio cons-
purcar edificação ou monumento urbano:

Multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$50.000,00 
(cinqüenta mil reais).

Parágrafo único. Se o ato for realizado em mo-
numento ou coisa tombada, em virtude de seu valor 
artístico, arqueológico ou histórico, a multa é aumen-
tada em dobro.

Seção V 
Das Sanções Aplicáveis às  

Infrações Administrativas contra a 
Administração Ambiental

Art. 53. Deixar de obter o registro no Cadastro Téc-
nico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, as pessoas 
físicas e jurídicas, que se dedicam às atividades po-
tencialmente poluidoras e à extração, produção, trans-
porte e comercialização de produtos potencialmente 
perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos 
e subprodutos da fauna e flora:

Multa de R$500,00 (quinhentos reais) a 
R$20.000,00 (vinte mil reais).

Art. 53-A. Obstar ou dificultar a ação do Poder 
Público, ou de terceiro por ele encarregado, de geor-
referenciamento de imóveis rurais para fins de fisca-
lização de desmatamento: (Incluído pelo Decreto nº 
6.321, de 2007).

Multa de R$100,00 (cem reais) a R 300,00 (tre-
zentos reais) por hectare do imóvel. (Incluído pelo De-
creto nº 6.321, de 2007).

Art. 54. Deixar, o jardim zoológico, de ter o livro 
de registro do acervo faunístico ou mantê-lo de forma 
irregular:

Multa de R$1.000,00 (mil reais).
Art. 55. Deixar, o comerciante, de apresentar de-

claração de estoque e valores oriundos de comércio 
de animais silvestres:

Multa R$200,00 (duzentos reais), por unidade 
em atraso.

Art. 56. Deixar, os comandantes de embarcações 
destinadas à pesca, de preencher e entregar, ao fim de 
cada viagem ou semanalmente, os mapas fornecidos 
pelo órgão competente:

Multa: R$500,00 (quinhentos reais), por unidade.
Art. 57. Deixar de apresentar aos órgãos com-

petentes, as inovações concernentes aos dados for-
necidos para o registro de agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins:

Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$100.000,00 (cem mil reais), por produto.

Art. 58. Deixar de constar de propaganda co-
mercial de agrotóxicos, seus componentes e afins em 
qualquer meio de comunicação, clara advertência sobre 
os riscos do produto à saúde humana, aos animais e 
ao meio ambiente ou desatender os demais preceitos 
da legislação vigente:

Multa de R$5.000,00 (cinco mil reais).
Art. 59. Deixar, o fabricante, de cumprir os requi-

sitos de garantia ao atendimento dos limites vigentes 
de emissão de poluentes atmosféricos e de ruído, du-
rante os prazos e quilometragens previstos em normas 
específicas, bem como deixar de fornecer aos usuá-
rios todas as orientações sobre a correta utilização e 
manutenção de veículos ou motores:

Multa de R$100.000,00 (cem mil reais) a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais).

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 60. As multas previstas neste Decreto podem 
ter a sua exigibilidade suspensa, quando o infrator, por 
termo de compromisso aprovado pela autoridade com-
petente, obrigar-se à adoção de medidas específicas, 
para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental.

§ 1º A correção do dano de que trata este artigo 
será feita mediante a apresentação de projeto técnico 
de reparação do dano.

§ 2º A autoridade competente pode dispensar o 
infrator de apresentação de projeto técnico, na hipó-
tese em que a reparação não o exigir.

§ 3º Cumpridas integralmente as obrigações as-
sumidas pelo infrator, a multa será reduzida em noventa 
por cento do valor atualizado, monetariamente.

§ 4º Na hipótese de interrupção do cumprimento 
das obrigações de cessar e corrigir a degradação am-
biental quer seja por decisão da autoridade ambiental ou 
por culpa do infrator, o valor da multa atualizado mone-
tariamente será proporcional ao dano não reparado.

§ 5º Os valores apurados nos §§ 3º e 4º serão 
recolhidos no prazo de cinco dias do recebimento da 
notificação.

Art. 61. O órgão competente pode expedir atos 
normativos, visando disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao cumprimento deste Decreto.

Art. 61-A. Os órgãos ambientais integrantes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e a 
Capitania dos Portos do Comando da Marinha ficam 
obrigados a dar, mensalmente, publicidade das san-
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ções administrativas aplicadas com fundamento neste 
Decreto: (Incluído pelo Decreto nº 5.523, de 2005)

I – no Sistema Nacional de Informações Ambien-
tais – SISNIMA, de que trata o art. 9º, inciso VII, da Lei 
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; e (Incluído pelo 
Decreto nº 5.523, de 2005)

II – em seu sítio na rede mundial de computado-
res. (Incluído pelo Decreto nº 5.523, de 2005)

Art. 62. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 21 de setembro de 1999; 178º da Inde-
pendência e 111º da República. – FERNANDO HEN-
RIQUE CARDOSO – José Sarney Filho.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 244, DE 2008

Requer Voto de Aplauso ao povo de 
Lábrea, no Amazonas, pelo transcurso 
do 122º aniversário de criação do muni-
cípio.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao povo de Lábrea, 
no Amazonas, pelo transcurso do seu 122º aniversá-
rio de criação.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Prefeito de Lábrea, Gean 
Campos Barros, e, por seu intermédio, ao Presidente 
e demais membros da Câmara Municipal, bem, como 
e principalmente, à população da cidade.

Justificação

O Município de Lábrea, no Amazonas, completou 
em março de 2008, 122 anos de existência. A cidade 
é uma das mais importantes e progressistas do meu 
Estado. A data sugere o Voto de Aplauso que proponho 
ao Senado da República. O povo de Lábrea é mere-
cedor da homenagem.

Sala das Sessões, 13 de março de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 174, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
58, de 2006, de autoria do Senador Alvaro 
Dias, que altera a legislação tributária a 
fim de estabelecer prazo para restiuição 
do imposto de renda da pessoa física des-
contado em excesso, na fonte, e dá outras 
providências.

Relator: Senador Francisco Dornelles

 
I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
58, de 2006, de autoria do Senador Alvaro Dias, que 
altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, es-
tabelecendo prazo para a devolução ao contribuinte do 
imposto de renda retido a maior na fonte.

O projeto contém três artigos. O art. 1º, por meio 
do acréscimo de novo parágrafo ao art. 13 da Lei nº 
9.250, de 1995, fixa prazo máximo de noventa dias 
para que a Receita Federal restitua ao contribuinte 
pessoa física o saldo negativo do Imposto de Renda 
(IR) apurado na declaração de ajuste anual.

Em caso de descumprimento desse prazo, o art. 
2º, mediante acréscimo de parágrafo único ao art. 16 
da Lei nº 9.250, de 1995, estabelece majoração de dez 
por cento na correção do valor devido.

O art. 3º é a cláusula de vigência e estabelece a 
entrada em vigor da lei na data de sua publicação.

Na justificação, o autor discorre sobre a injus-
tiça causada pela prática habitual da Secretaria da 
Receita Federal de atrasar restituições do IR a pes-
soas físicas, em prazos, às vezes, superiores a dois 
anos, sem que haja qualquer penalidade que a co-
íba. Muitas vezes, o contribuinte, ao mesmo tempo 
em que tem IR a pagar referente a um determinado 
ano, detém crédito de restituição de imposto relativo 
a exercício anterior.
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Ainda de acordo com o autor do projeto, a reten-
ção da restituição corresponde, na prática, a verdadeiro 
empréstimo compulsório inconstitucional.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 99, 
inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, 
opinar sobre proposições pertinentes a tributos, como 
é o caso.

O PLS nº 58, de 2006, coaduna-se com os pa-
râmetros constitucionais aplicáveis, quer no tocante à 
legitimidade da iniciativa parlamentar no processo le-
gislativo (art. 61, caput, da Constituição Federal – CF), 
quer quanto à competência da União e do Congresso 
Nacional para legislar sobre a matéria (arts. 24, inciso I; 
48, caput e inciso I; 153, inciso III, da CF). Além disso, as 
matérias veiculadas não estão no rol das competências 
exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer de 
suas Casas, expresso nos arts. 49, 51 e 52 da CF.

Não se encontram no projeto de lei óbices quanto 
à constitucionalidade, à juridicidade e à regimentali-
dade. A proposição não cria despesa nova, nem dela 
resulta renúncia de receita, o que implica dizer que 
não encontra obstáculo sob o aspecto de responsa-
bilidade fiscal.

No que tange à técnica legislativa, contudo, con-
cordamos com a opinião manifestada pelo Senador 
Aelton Freitas no seu relatório ao presente PLS, apre-
sentado, mas não votado. De fato, a ementa do projeto 
não cita expressamente a legislação alterada, o que 
dificulta o processo de indexação e catalogação das 
leis. Deste modo, propomos emenda de redação mo-
dificando a ementa do projeto, para que nela conste 
expressamente a lei alterada.

No mérito, a proposição vem em boa hora e 
seu objetivo é louvável, pois corrige uma iniqüidade 
do Governo Federal no tratamento dos contribuintes, 
fixando prazo para a restituição do imposto de renda 
recolhido a maior e reduzindo o poder discricionário 
do fisco sobre a administração de recursos que não 
lhe pertencem. Protege-se, assim, a parte mais fraca 
da relação fiscal.

A alteração promovida pelo art. 2º do PLS no art. 
16 da Lei nº 9.250, de 1995, entretanto, é ambígua, 
pois não deixa claro se a majoração de dez por cento, 
determinada no projeto, seria somada ao valor total 
da restituição corrigida ou se incidiria apenas sobre o 
valor da correção.

Assim, visando não apenas sanar a ambigüidade, 
mas também incorporar alguma contribuição ao PLS, 

propomos emenda alterando a redação sugerida ao 
art. 16 da Lei nº 9.250, de 1995. A nosso ver, em ho-
menagem ao princípio da igualdade, o tratamento dado 
ao fisco em caso de atraso na restituição deve ser o 
mesmo atribuido ao contribuinte em caso de mora no 
pagamento de valores devidos.

Hoje, o valor das quotas pagas após o vencimen-
to é acrescido de multa e juros de mora calculados da 
seguinte maneira: (i) a multa é de 0,33% por dia de 
atraso sobre o valor da parcela, incidindo a partir do 
primeiro dia útil subseqüente ao do vencimento até o 
dia do pagamento, observando o limite máximo de 20%; 
(ii) os juros são equivalentes à taxa Selic, acumulada 
mensalmente, a partir de maio do ano da declaração 
de ajuste, até o mês anterior ao do pagamento, e de 
um por cento no mês do pagamento.

Assim, pela nossa proposta, o atraso na restitui-
ção sujeitaria o fisco às mesmas penalidades.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2006, com as se-
guintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CAE 
(ao PLS nº 58, de 2006)

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2006:

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, a fim de estabelecer prazo para 
restituição do saldo negativo do imposto de 
renda da pessoa física apurado na declaração 
de ajuste anual.

EMENDA Nº 2 – CAE 
(ao PLS nº 58, de 2006)

Dê-se a seguinte redação ao art. 16 da Lei nº 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos termos pro-
postos pelo art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 58, 
de 2006:

Art. 2º ....................................................
“Art. 16. .................................................
Parágrafo único. Encerrado o prazo pre-

visto no § 2º do art. 13, ao valor da restituição, 
corrigida na forma do caput, serão acrescidos 
multa e juros de mora, calculados conforme 
estipulado no art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, observados os limites 
ali estabelecidos. (NR)”

Sala da Comissão, 4 de março de 2008.
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TEXTO FINAL 
 APRESENTADO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 58, DE 2006

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, a fim de estabelecer prazo para 
restituição do saldo negativo do imposto 
de renda da pessoa física apurado na de-
claração de ajuste anual.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-

bro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
2º, renumerando-se o parágrafo único para § 1º:

“Art. 13. .................................................
§ 1º.........................................................
§ 2º Quando negativo, o saldo do impos-

to deverá ser restituído em até noventa dias 
contados a partir do último dia útil do mês fi-

xado para a entrega da declaração de rendi-
mentos.” (NR)

Art. 2º O art. 16 da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único com a seguinte redação:

“Art. 16. .................................................
Parágrafo único. Encerrado o prazo pre-

visto no § 2º do art. 13, ao valor da restituição, 
corrigida na forma do caput, serão acrescidos 
multa e juros de mora, calculados conforme 
estipulado no art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, observados os limites 
ali estabelecidos.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das comissões, 4 de março de 2008. – Se-
nador Francisco Dornelles, Relator – Senador Aloízio 
Mercadante, Presidente.
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Of. nº 15/2008/CAE

Brasília, 4 de março de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2006, 
que “altera a legislação tributária a fim de estabelecer 
prazo para restituição do imposto de renda da pessoa 
fisica descontado em excesso, na fonte, e dá outras 
providências”, com as Emendas nºs 1 e 2 – CAE.

Respeitosamente, – Senador Aloizio Merca-
dante, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de 
Lei do Senado nº 58, de 2006, que altera a legislação 
tributária a fim de estabelecer prazo para restituição 
do imposto de renda da pessoa fisica descontado em 
excesso, na fonte, e dá oufras providências.

O seu objetivo é fixar prazo máximo de noventa 
dias para que a Receita Federal pague, ao contribuin-
te pessoa física, a restituição do imposto de renda 
apurado na declaração de ajuste anual. Caso a Re-

ceita Federal desrespeite esse prazo, a Proposição 
fixa uma majoração de dez por cento na correção do 
valor devido.

O autor do Projeto argumenta que é usual o atra-
so de vários anos no pagamento de restituições do 
Imposto de Renda Pessoa Física. Também é comum 
que um contribuinte tenha que pagar Imposto de Renda 
referente a um determinado ano quando, ao mesmo 
tempo, detém crédito de restituição de imposto relativo 
a exercício anterior.

Tal prática, segundo o autor do Projeto, consti-
tui um virtual e inconstitucional empréstimo compul-
sório.

Para instaurar justiça fiscal propõe, então, que 
se estipule um prazo máximo de noventa dias para o 
pagamento das restituições. Findo esse prazo, a Re-
ceita Federal ficaria obrigada em majorar em dez por 
cento o montante devido.

A matéria deve ser apreciada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos em caráter terminativo. Não fo-
ram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – Análise

A proposição não encontra óbice constitucional 
visto que, de acordo com o art. 48, inciso I, da Constitui-
ção, cabe ao Congresso Nacional legislar sobre sistema 
tributário, arrecadação e distribuição de rendas.

Também não há restrições do ponto de vista da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, pois não se está criando 
despesa nova ou renúncia de receita. Trata-se apenas 
de legislar a respeito de recursos que, de direito, per-
tencem ao contribuinte e não ao erário.

Não há como discordar do mérito da Proposição, 
que pratica justiça ao reduzir o poder discricionário do 
fisco sobre a administração de um dinheiro que não lhe 

.....................................................................................................................................................................
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pertence, ao mesmo tempo em que protege a parte 
mais fraca da relação fiscal.

Há reparos apenas quanto à técnica legislativa. 
Em primeiro lugar, a ementa do Projeto não cita expres-
samente a legislação alterada, o que dificulta o proces-
so de indexação e catalogação das leis. Em segundo 
lugar, a redação proposta para o Parágrafo Único do 
art. 16 é ambígua. Afirma textualmente que:

Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no § 
2º do art. 13, o encargo de que trata este artigo será 
majorado em dez por cento.

O caput do artigo alterado fixa que o valor da 
restituição será corrigido pela Taxa Selic até o mês 
anterior ao do seu depósito em favor do contribuinte 
e de 1% no mês em que for feito o depósito. Não fica 
claro se a majoração de dez por cento, estipulada no 
Projeto, constitui uma taxa adicional de dez por cento, 
a ser somada ao valor total da restituição corrigida, ou 
se incidirá apenas sobre o valor da correção.

Parece-nos que a melhor opção seria determinar 
que, encerrado o prazo máximo para pagamento da 
restituição, o valor total corrigido da restituição será 
acrescido de juros de mora incidentes mês a mês so-
bre o saldo corrigido da restituição. Assim, a Receita 
Federal sofrerá uma penalidade proporcional ao tempo 
do atraso e, ao mesmo tempo, institui-se um sistema 
universalmente conhecido e aplicado corriqueiramente 
nos contratos públicos e privados.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 58, de 2006, com as seguintes 
emendas:

EMENDA Nº – CAE 
(ao PLS nº 58, de 2006)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 

58, de 2006, a seguinte redação:

Altera os arts. 13 e 16 da Lei nº 9.250, 
de 1995, a fim de estabelecer prazo máximo 
de noventa dias para restituição do Imposto 
de Renda Pessoa Física e instituir juros de 
mora de dois por cento ao mês em caso de 
não cumprimento daquele prazo.

EMENDA Nº – CAE 
(ao PLS nº 58, de 2006)

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 

58, de 2006, a seguinte redação:

Art. 2º O art. 16 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido 
de Parágrafo único com a seguinte redação:

Art. 16. ...................................................
Parágrafo único. Em caso de não cum-

primento do prazo estabelecido no § 20 do art. 
13., passam a incidir juros de mora de dois por 
cento ao mês sobre o montante total calculado 
na forma estabelecida no caput.

Sala da Comissão, – Senador Aelton Freitas, 
Relator.

PARECER Nº 175, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2007, de autoria do Sena-
dor Francisco Dornelles, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 45 do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972, para vedar 
a propositura de ação judicial, pela União, 
contra decisão administrativa definitiva em 
favor do contribuinte.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 9, 
de 2007, de autoria do Senador Francisco Dornelles, 
dispondo sobre os efeitos da decisão final favorável ao 
contribuinte proferida no chamado Processo Adminis-
trativo Fiscal (PAF).

A proposição possui apenas dois artigos. O pri-
meiro acrescenta o parágrafo único ao art. 45 do De-
creto (DEC) nº 70.235, de 6 de março de 1972, estabe-
lecendo que a União não poderá propor ação judicial 
para anular ou modificar as decisões administrativas 
definitivas e favoráveis ao contribuinte.

O art. 2º é a cláusula de vigência e enuncia a en-
trada em vigor da lei na data de sua publicação.

Esclarece a justificação que o Parecer da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) nº 1.087, 
de 19 de julho de 2004, aprovado pelo Senhor Minis-
tro da Fazenda, autoriza o recurso ao Poder Judiciário 
contra decisões administrativas favoráveis aos contri-
buintes. Tal orientação seria despropositada, haja vista 
ser inadmissível a Administração recorrer de decisões 
tomadas por ela própria.

Ademais, a autorização esvazia os Conselhos 
de Contribuintes, pois suas decisões passam a não 
ter valor, além de induzir o contribuinte a ingressar di-
retamente com ação judicial contra a Fazenda Nacio-
nal, superlotando os tribunais e tornando a prestação 
jurisdicional mais lenta.

O Senador Antonio Carlos Valadares apresentou 
a Emenda nº 1, propondo a inclusão de mais um pa-
rágrafo ao art. 45 do DEC nº 70.235, de 1972, enun-
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ciando que o direito da União de rever ou anular as 
decisões administrativas previstas no caput do artigo 
decai em cinco anos, contados da sua publicação. Seu 
objetivo é afastar dúvida e questionamento sobre a ju-
ridicidade do PLS, sob o argumento de que ele estaria 
retirando a regra jurídica que assegura a possibilidade 
da Administração rever ou anular seus próprios atos 
quando encontre máculas suficientes para a sua des-
constituição.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, nos termos dos arts. 91, 
inciso I, 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento In-
terno do Senado Federal (RISF), opinar, em caráter 
terminativo, sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade das proposições que lhe forem sub-
metidas, bem como emitir parecer sobre o mérito das 
matérias de competência da União, sobretudo as que 
versem sobre direito processual.

O PLS nº 9, de 2007, coaduna-se com os parâ-
metros constitucionais aplicáveis, quer no tocante à 
legitimidade da iniciativa parlamentar no processo le-
gislativo (art. 61, caput, da Constituição Federal – CF), 
quer quanto à competência da União e do Congresso 
Nacional para legislar sobre a matéria (arts. 22, inciso 
I, 24, incisos I e XI; 48, caput e inciso I, da CF).

A juridicidade do projeto em estudo observa os 
aspectos de inovação, efetividade, coercitividade e 
generalidade. Vale ressaltar que a matéria tratada 
desperta significantes dúvidas e discussões no âmbi-
to doutrinário, que certamente chegarão ao Judiciário, 
afetando de forma relevante as relações entre Fisco 
e contribuintes. Assim, a análise da presente proposi-
ção pelas Casas do Congresso Nacional é de suma 
importância.

Quanto à espécie normativa adequada para a 
alteração do DEC nº 70.235, de 1972, deve ser escla-
recido que essa norma, consoante decidido pelo Su-
premo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Incons-
titucionalidade nºs 1.922-9 e 1.976-7, foi recepcionada 
pela Carta Magna de 1988 como lei ordinária.

Não se encontram, pois, no projeto de lei, óbices 
quanto a constitucionalidade formal, à juridicidade e à 
regimentalidade.

Em relação à técnica legislativa foram respeitadas 
as regras para a elaboração e alteração de normas, 
inclusive as dispostas na Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

Quanto ao mérito, é louvável o objetivo do pro-
jeto, que tenciona impedir a União, por meio de seu 
órgão competente – PGFN  – , de propor ação judicial 
para anular ou modificar as decisões administrativas 
definitivas favoráveis aos contribuintes.

A necessidade da positivação de matéria nasceu 
da publicação do mencionado Parecer PGFN nº 1.087, 
de 2004, em que restou consignada pelo Senhor Minis-
tro da Fazenda a possibilidade jurídica de as decisões 
dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fa-
zenda (MF), que lesarem o patrimônio público, serem 
submetidas ao crivo do Judiciário, objetivando rediscutir 
sua legalidade, juridicidade ou erro de fato.

Por seu turno, o Parecer PGFN nº 1.087, de 2004, 
foi resultado de uma lide tributária em que o Fisco Fe-
deral, após ampla discussão jurídica, viu-se subjugado 
no âmbito administrativo em virtude de decisão defini-
tiva dos Conselhos de Contribuintes. Como dessa de-
cisão não cabia qualquer outro recurso no âmbito do 
PAF, a PGFN apelou ao chamado recurso hierárquico, 
previsto no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967, dirigido ao Ministro da Fazenda, visando a sua 
anulação. Todavia, admitido o recurso pela referida 
autoridade fazendária, seu trâmite foi interrompido por 
decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) profe-
rida no Mandado de Segurança nº 8.810/DF, à época 
impetrado pelo contribuinte beneficiado pela decisão 
administrativa.

Naquela ocasião, o STJ entendeu que o controle 
do Ministro da Fazenda sobre os acórdãos dos Con-
selhos de Contribuintes tem como escopo e limite o 
reparo de nulidades, o que não era o caso, pois o ór-
gão agiu na esfera de sua competência e do devido 
processo legal. Ademais, enfatizou que, ao dar curso 
a apelo contra decisão definitiva dos Conselhos de 
Contribuintes, o Ministro da Fazenda punha em risco 
direito líquido e certo do beneficiário da decisão recor-
rida. Asseverou, finalmente, que as decisões definitivas 
dos Conselhos devem ser observadas pela Adminis-
tração, cumprindo a essa exonerar o sujeito passivo 
dos gravames decorrentes do litígio, como manda o 
art. 45 do DEC nº 70.235, de 1972.

Destarte, não podendo mais a PGFN apelar ao 
recurso hierárquico para reverter decisões adminis-
trativas contrárias aos interesses do Fisco, foi publi-
cado o Parecer PGFN nº 1.087, de 2004, objeto da 
controvérsia.

O PAF é, ao lado do processo judicial, o instru-
mento do contribuinte para pleitear a revisão do lança-
mento de tributo de competência da União. O art. 142 
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) determina competir privativamente 
à autoridade administrativa constituir o crédito tributá-
rio pelo lançamento, assim entendido o procedimento 
administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinar a 
matéria tributável, calcular o montante do tributo devi-
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do, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor 
a aplicação da penalidade cabível.

A autoridade tributária, portanto, age de ofício, de 
forma vinculada, com o objetivo de constituir o crédito 
tributário. Não concordando o contribuinte com o lan-
çamento, a legislação lhe proporciona duas opções: 
requerer a revisão administrativa do ato ou pedir a 
intervenção do Poder Judiciário para resolver a lide. 
Ambas são legítimas e proporcionam ao contribuinte 
a oportunidade de defender-se, exercer o direito cons-
titucional do contraditório.

Na segunda instância administrativa, os julgamen-
tos são realizados pelos Conselhos de Contribuintes. 
Nunca é demais frisar que esses são órgãos paritários 
e imparciais. Metade dos Conselheiros é constituída 
de representantes da Fazenda Nacional, e metade de 
representantes dos contribuintes, estes indicados por 
entidades de classe de suas categorias econômicas 
de nível nacional, por solicitação do Presidente do 
respectivo Conselho.

Destarte, existindo a possibilidade legal de impug-
nação administrativa do lançamento tributário, decorre 
logicamente a conclusão de que as decisões definitivas 
favoráveis ao contribuinte não precisam, posteriornien-
te, ser rediscutidas na esfera judicial.

Entendimento contrário, como o oriundo do MF, 
atenta contra os princípios da celeridade, da eficiência 
administrativa e, quiçá, contra o da moralidade, enun-
ciados no inciso LXXVIII do art. 5º e no caput do art. 
37 da CF. Gera insegurança jurídica e desperdício de 
dinheiro público. Efetivamente, como bem disse o STJ 
no julgamento do Mandado de Segurança nº 8.810/DF 
citado acima, acatar a possibilidade de desconstituir as 
decisões administrativas definitivas favoráveis ao con-
tribuinte, como quer a PGFN, é o mesmo que dizer que 
elas não valem nada. Assim, seria melhor desconstituir 
ou extinguir completamente os Conselhos de Contri-
buintes, órgãos parajudiciais que atuam dentro de um 
procedimento legal e custam caro.

Devemos mencionar, também, que todo proces-
so judicial exige, para seu válido desenvolvimento, a 
presença das chamadas condições da ação, entre elas 
o interesse de agir, prevista nos arts. 3º e 267, inciso 
VI, do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973). No caso em questão, resta claro 
que falta à União essa condição processual, pois não 
tem interesse para, por meio da PGFN, questionar ato 
praticado por outro de seus órgãos. Veja-se o despau-
tério: a Administração autua o contribuinte, julga seu 
recurso e, quando perde, se socorre no Poder Judici-
ário, alegando que sua própria interpretação sobre a 
aplicação da lei é ilegal ou incorreta.

À luz dos argumentos expostos, certo é que a in-
segurança jurídica originada por eventual ajuizamento 
de demandas judiciais e as incertezas sobre a legiti-
midade desse procedimento justificam a aprovação do 
PLS nº 9, de 2007.

Entendemos que a proposição em nenhum mo-
mento atenta contra o inciso XXXV do art. 5º da CF, 
muito pelo contrário. Esse dispositivo enuncia não poder 
a lei excluir da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. Mas, por encontrar-se no Título II da 
CF, que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais, 
seu conteúdo é dirigido ao cidadão. Protege-se o direi-
to desse, inclusive em face de ofensa perpetrada pelo 
Estado. Absurda a interpretação no sentido de que, sob 
pena de lesionar-se a CF, possa haver novo processo, 
agora judicial, iniciado pela PGFN, após longo e can-
sativo processo administrativo, posto à disposição do 
contribuinte pelo Poder Público para a discussão do 
lançamento tributário promovido, também, pela Admi-
nistração. Realmente, seria subverter o Estado Demo-
crático de Direito, tirando o poder legítimo do cidadão 
e passando-o inteiramente para o Estado.

Portanto, inexiste justificativa para a própria Ad-
ministração tentar afastar a legitimidade das decisões 
favoráveis ao contribuinte proferidas por ela própria. 
E essa é a opinião da grande maioria da doutrina tri-
butária, que defende o caráter definitivo de tais atos 
administrativos.

Quanto à emenda apresentada pelo Senador 
Antonio Carlos Valadares, acreditamos que sua incor-
poração ao projeto o aperfeiçoa, pois afasta qualquer 
dúvida acerca da possibilidade de a Administração re-
ver ou anular seus atos quando neles verifique vícios, 
estipulando, para fins de manutenção da segurança 
jurídica, prazo decadencial de cinco anos.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2007, e da Emen-
da nº 1.

EMENDA Nº 1 – CCJ

Acrescente-se um § 2º ao art. 45 do Decreto nº 

70.235, de 6 de março de 1972, de que trata o Proje-
to de Lei do Senado nº 9, de 2007, renumerando-se o 
parágrafo único em § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 45. .................................................
...............................................................
§ 2º O direito da União de rever ou anu-

lar as decisões administrativas a que se refere 
este artigo decai em cinco anos, contados da 
data da sua publicação”.

Sala da Comissão, 27 de fevereiro de 2008.
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TEXTO FINAL

DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2007 
Na Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania que:

Acrescenta parágrafo único ao art. 
45 do Decreto nº 70.235, de 6 de mar-
ço de 1972, para vedar a propositura de 
ação judicial, pela união, contra decisão 
administrativa definitiva em favor do con-
tribuinte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 45 do Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972, passa a vigorar acrescido dos seguin-
tes parágrafos:

“Art. 45. .................................................
§ 1º A União não poderá propor ação 

judicial para anular ou modificar as decisões 
a que se refere o caput. (NR)

§ 2º O direito da União de rever ou anu-
lar as decisões administrativas a que se refere 
este artigo decai em cinco anos, contados da 
data da sua publicação.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 27 de fevereiro de 2008.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972

Dispõe sobre o processo administra-
tivo fiscal, e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO I 
Do Processo Fiscal

Seção I 
Dos Atos e Termos Processuais

....................................................................................
Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a 

lei não prescrever forma determinada, conterão so-
mente o indispensável à sua finalidade, sem espaço 

em branco, e sem entrelinhas, rasuras ou emendas 
não ressalvadas.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais 
a que se refere o caput deste artigo poderão ser en-
caminhados de forma eletrônica ou apresentados em 
meio magnético ou equivalente, conforme disciplinado 
em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005)
....................................................................................

Art. 45. No caso de decisão definitiva favorável 
ao sujeito passivo, cumpre à autoridade preparadora 
exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do 
litígio.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito;
....................................................................................

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e adminis-
trativo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004)
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garan-

tias fundamentais têm aplicação imediata.
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta 

Constituição não excluem outros decorrentes do re-
gime e dos princípios por ela adotados, ou dos trata-
dos internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
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adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004)
....................................................................................

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-
nômico e urbanístico;
....................................................................................

XI – procedimentos em matéria processual;
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;
....................................................................................

Subseção III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nes-
ta Constituição.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 200, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a organização da Ad-
ministração Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administrativa e dá outras 
providências.

....................................................................................

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Na-
cional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios.

....................................................................................
Art. 142. Compete privativamente à autoridade 

administrativa constituir o crédito tributário pelo lança-
mento, assim entendido o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da 
obrigação correspondente, determinar a matéria tribu-
tável, calcular o montante do tributo devido, identificar 
o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 
penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de 
lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcional.
....................................................................................

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 3º Para propor ou contestar ação é necessá-

rio ter interesse e legitimidade.
....................................................................................

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolu-
ção de mérito: (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 
2005)
....................................................................................

VI – quando não concorrer qualquer das condi-
ções da ação, como a possibilidade jurídica, a legiti-
midade das partes e o interesse processual;
....................................................................................
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Ofício nº 10/08 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 27 de fevereiro de 2008

Excelentíssimo Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação, com a Emenda nº 1-CCJ, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 9, de 2007, que “Acrescenta 
parágrafo único ao art. 45 do Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972, para vedar a propositura de ação 
judicial, pela União, contra decisão administrativa defi-
nitiva em favor do contribuinte”, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA – GERAL DA MESA NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO 

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 9, 
de 2007, de autoria do Senador Francisco Dornelles, 
dispondo sobre os efeitos da decisão final favorável 
ao contribuinte proferida no chamado processo admi-
nistrativo fiscal (PAF).

A proposição possui apenas dois artigos. O pri-
meiro acrescenta o parágrafo único ao art. 45 do De-
creto (DEC) nº 70.235, de 6 de março de 1972, esta-
belecendo que a União não poderá propor ação judicial 
para anular ou modificar as decisões administrativas 
definitivas e favoráveis ao contribuinte.

O art. 2º é a cláusula de vigência e enuncia a en-
trada em vigor da lei na data de sua publicação.

Esclarece a justificação que o Parecer da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) nº 1.087, 
de 19 de julho de 2004, aprovado pelo Senhor Minis-
tro da Fazenda, autoriza o recurso ao Poder Judiciário 
contra decisões administrativas favoráveis aos contri-
buintes. Tal orientação seria despropositada, haja vista 

ser inadmissível a Administração recorrer de decisões 
tomadas por ela própria.

Ademais, a autorização esvazia os Conselhos 
de Contribuintes, pois suas decisões passam a não 
ter valor, além de induzir o contribuinte a ingressar di-
retamente com ação judicial contra a Fazenda Nacio-
nal, superlotando os tribunais e tornando a prestação 
jurisdicional mais lenta.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, nos termos dos arts. 
91, inciso I, 101, incisos I e II, alínea d, do Regimen-
to Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 
proposições que lhe forem submetidas, bem como 
emitir parecer sobre o mérito das matérias de com-
petência da União, sobretudo as que versem sobre 
direito processual.

O PLS nº 9, de 2007, coaduna-se com os parâ-
metros constitucionais aplicáveis, quer no tocante à 
legitimidade da iniciativa parlamentar no processo le-
gislativo (art. 61, caput, da Constituição Federal – CF), 
quer quanto à competência da União e do Congresso 
Nacional para legislar sobre a matéria (arts. 22, inci-
so I, 24, incisos I e XI; 48, caput e inciso I, da CF). 
Além disso, a matéria veiculada não está no rol das 
competências exclusivas do Congresso Nacional ou 
de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 
51 e52daCF.

A juridicidade do projeto em estudo observa os 
aspectos de inovação, efetividade, coercitividade e 
generalidade. Vale ressaltar que a matéria tratada 
desperta significantes dúvidas e discussões no âmbi-
to doutrinário, que certamente chegarão ao Judiciário, 
afetando de forma relevante as relações entre Fisco 
e contribuintes. Assim, a análise da presente proposi-
ção pelas Casas do Congresso Nacional é de suma 
importância.

Quanto à espécie normativa adequada para a 
alteração do DEC nº 70.235, de 1972, deve ser escla-
recido que essa norma, consoante decidido pelo Su-
premo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Incons-
titucionalidade nº 1.922-9 e 1.976-7, foi recepcionada 
pela Carta Magna de 1988 como lei ordinária.

Não se encontram, pois, no projeto de lei, óbices 
quanto à constitucionalidade formal, à juridicidade e à 
regimentalidade.

Em relação à técnica legislativa foram respeitadas 
as regras para a elaboração e alteração de normas, 
inclusive as dispostas na Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.
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Quanto ao mérito, é louvável o objetivo do pro-
jeto, que tenciona impedir a União, por meio de seu 
órgão competente – PGFN  – , de propor ação judicial 
para anular ou modificar as decisões administrativas 
definitivas favoráveis aos contribuintes.

A necessidade da positivação de matéria nasceu 
da publicação do mencionado Parecer PGFN nº 1.087, 
de 2004, em que restou consignada pelo Senhor Minis-
tro da Fazenda a possibilidade jurídica de as decisões 
do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda 
(MF), que lesarem o patrimônio público, serem subme-
tidas ao crivo do Judiciário, objetivando rediscutir sua 
legalidade, juridicidade ou erro de fato.

Por seu turno, o Parecer PGFN nº 1.087, de 2004, 
foi resultado de uma lide tributária em que o Fisco 
Federal, após ampla discussão jurídica, viu-se subju-
gado no âmbito administrativo em virtude de decisão 
definitiva do Conselho de Contribuintes. Como dessa 
decisão não cabia qualquer outro recurso no âmbito do 
PAF, a PGFN apelou ao chamado recurso hierárquico 
previsto no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967, dirigido ao Ministro da Fazenda, visando a sua 
anulação. Todavia, admitido o recurso pela referida 
autoridade fazendária, seu trâmite foi interrompido por 
decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) profe-
rido no Mandado de Segurança nº 8810/DF, à época 
impetrado pelo contribuinte beneficiado pela decisão 
administrativa.

Naquela ocasião, o STJ entendeu que o controle 
do Ministro da Fazenda sobre os acórdãos do Conselho 
de Contribuintes tem como escopo e limite o reparo 
de nulidades, o que não era o caso, pois o órgão agiu 
na esfera de sua competência e do devido processo 
legal. Ademais, enfatizou que, ao dar curso a apelo 
contra decisão definitiva de Conselho de Contribuintes, 
o Ministro da Fazenda punha em risco direito líquido e 
certo do beneficiário da decisão recorrida. Asseverou, 
finalmente, que as decisões definitivas do Conselho 
devem ser observadas pela Administração, cumprin-
do a essa exonerar o sujeito passivo dos gravames 
decorrentes do litígio, como manda o art. 45 do DEC 
nº 70.235, de 1972.

Destarte, não podendo mais a PGFN apelar ao 
recurso hierárquico para reverter decisões adminis-
trativas contrárias aos interesses do Fisco, foi publi-
cado o Parecer PGFN nº 1.087, de 2004, objeto da 
controvérsia.

O PAF é, ao lado do processo judicial, o instru-
mento do contribuinte para pleitear a revisão do lan-
çamento tributário. O art. 142 do Código Tributário Na-
cional determina competir privativamente à autoridade 
administrativa constituir o crédito tributário pelo lança-
mento, assim entendido o procedimento administrativo 

tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da 
obrigação correspondente, determinar a matéria tribu-
tável, calcular o montante do tributo devido, identificar 
o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da 
penalidade cabível.

A autoridade tributária, portanto, age de ofício, 
ativamente, com o objetivo de constituir o crédito tribu-
tário. Não concordando o contribuinte com o lançamen-
to, a legislação lhe proporciona duas opções: requerer 
a revisão administrativa do ato ou pedir a intervenção 
do Poder Judiciário para resolver a lide. Ambas são 
legítimas e proporcionam ao contribuinte a oportuni-
dade de defender-se, exercer o direito constitucional 
do contraditório.

Na segunda instância administrativa, os julga-
mentos são realizados pelo Conselho de Contribuintes. 
Nunca é demais frisar que esse é um órgão paritário 
e imparcial. Metade dos Conselheiros é constituída 
de representantes da Fazenda Nacional, e metade de 
representantes dos contribuintes, estes indicados por 
entidades de classe de suas categorias econômicas 
de nível nacional, por solicitação do Presidente do 
respectivo Conselho.

Destarte, existindo a possibilidade legal de impug-
nação administrativa do lançamento tributário, decorre 
logicamente a conclusão de que as decisões definitivas 
favoráveis ao contribuinte não precisam, posteriormen-
te, ser rediscutidas na esfera judicial.

Entendimento contrário, como o oriundo do 
MF, atenta contra os princípios da celeridade, da 
eficiência administrativa e, quiçá, contra o da mo-
ralidade, enunciados no inciso LXXVIII do art. 5º e 
no caput do art. 37 da CF. Gera insegurança jurídi-
ca e desperdício de dinheiro público. Efetivamente, 
como bem disse o STJ no julgamento do Mandado 
de Segurança nº 8810/DF citado acima, a catar a 
possibilidade de desconstituir as decisões adminis-
trativas definitivas favoráveis ao contribuinte, como 
quer a PGFN, é o mesmo que dizer que elas não 
valem nada. Assim, seria melhor desconstituir ou 
extinguir completamente os Conselhos de Contri-
buintes, órgãos parajudiciais que atuam dentro de 
um procedimento legal e custam caro.

Devemos mencionar, também, que todo proces-
so judicial exige, para seu válido desenvolvimento, a 
presença das chamadas condições da ação, entre elas 
o interesse de agir, prevista nos arts. 3º e 267, inciso 
VI, do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973). No caso em questão, resta claro 
que falta à União essa condição processual, pois não 
tem interesse para, por meio da PGFN, questionar ato 
praticado por outro de seus órgãos. Veja-se o despau-
tério: a Administração autua o contribuinte, julga seu 
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recurso e, quando perde, se socorre no Poder Judici-
ário, alegando que sua própria interpretação sobre a 
aplicação da lei é ilegal ou incorreta.

Apesar dos argumentos expostos, certo é que 
a insegurança jurídica originada por eventual ajuiza-
mento de demandas judiciais e as incertezas sobre a 
legitimidade desse procedimento justificam a aprova-
ção do PLS nº 9, de 2007.

Finalmente, entendemos que a proposição em 
nenhum momento atenta contra o inciso XXXV do art. 
5º da CF, muito pelo contrário. Esse dispositivo enuncia 
não poder a lei excluir da apreciação do Poder Judici-
ário lesão ou ameaça a direito. Mas, por encontrar-se 
no Título II da CF, que trata dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, seu conteúdo é dirigido ao cidadão. 
Protege-se o direito desse, inclusive em face de ofen-
sa perpetrada pelo Estado. Absurda a interpretação 
no sentido de que, sob pena de lesionar-se a CF, pos-
sa haver novo processo, agora judicial, iniciado pela 
PGFN, após longo e cansativo processo administrativo, 
posto à disposição do contribuinte pelo Poder Públi-
co para a discussão do lançamento tributário promo-
vido, também, pela Administração. Realmente, seria 
subverter o Estado Democrático de Direito, tirando o 
poder legítimo do cidadão e passando-o inteiramente 
para o Estado.

Portanto, inexiste justificativa para a própria Ad-
ministração tentar afastar a legitimidade das decisões 
favoráveis ao contribuinte proferidas por ela própria. 
E essa é a opinião da grande maioria da doutrina tri-
butária, que defende o caráter definitivo de tais atos 
administrativos.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2007.

Sala da Comissão, – Senador Eduardo Azere-
do, Relator.

 
PARECER Nº 176, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 10, de 2007, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles, que altera o Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972, e o De-
creto nº 83.304, de 28 de março de 1979, 
para estabelecer prazos para formalização 
de acórdãos, intimações e interposição de 
recursos no âmbito do processo adminis-
trativo fiscal federal.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 10, 
de 2007, de autoria do Senador Francisco Dornelles, 
dispondo sobre os prazos aplicáveis a atos do proces-
so administrativo fiscal federal (PAF), regulados pelos 
Decretos (DEC) nºs 70.235, de 6 de março de 1972, 
e 83.304, de 28 de março de 1979.

A proposição possui quatro artigos. O primeiro 
acrescenta o art. 37-A ao DEC nº 70.235, de 1972. 
O caput do dispositivo determina que o conselheiro 
relator do processo administrativo ou o conselheiro 
designado para redigir o acórdão terá o prazo de até 
trinta dias para formalizá-lo perante a Câmara da qual 
faça parte no Conselho de Contribuintes ou na Câ-
mara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da 
Fazenda. O § 1º estipula a obrigatoriedade da intima-
ção pessoal dos procuradores da Fazenda Nacional 
que atuam perante esses órgãos acerca das decisões 
contrárias ao interesse da União durante as sessões 
e no prazo de até sessenta dias da formalização do 
acórdão. Conforme o § 2º, a intimação será feita pelo 
Presidente da Câmara do Conselho de Contribuintes 
ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, na ses-
são subseqüente à formalização do acórdão, sob pena 
de responsabilidade.

O art. 2º altera o § 2º do art. 3º do DEC nº 83.304, 
de 1979, determinando que os prazos para interposição 
de recurso especial serão de quinze dias para o sujei-
to passivo e de quarenta e cinco dias para a Fazenda 
Nacional, ambos contados da intimação da decisão.

Consoante o art. 3º, para as decisões proferidas 
antes da data de publicação da lei oriunda do PLS, o 
prazo estipulado no art. 37-A do DEC nº 70.235, de 
1972, será de sessenta dias contados da data de pu-
blicação da norma.

O art. 4º é a cláusula de vigência e enuncia a en-
trada em vigor da lei na data de sua publicação.

Segundo dispõe a justificação, a proposição visa 
conferir maior celeridade ao PAF, estabelecendo prazo 
para a formalização de acórdãos dos Conselhos de 
Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fis-
cais e para a intimação dos procuradores da Fazenda 
Nacional que atuam nesses órgãos. Atualmente, em 
virtude da inexistência de prazos, há casos em que os 
autos do processo ficam à disposição dos procuradores 
nas secretarias das Câmaras dos Conselhos por mais 
de dois anos, sem que eles se disponham a tomar ci-
ência das decisões e dar andamento ao feito.

O autor do PLS ressalva que o reduzido número 
de procuradores lotados nos tribunais administrativos 
contribui para o aumento da demora, motivo pelo qual 
propôs conferir à Fazenda Nacional o triplo do prazo 

MARÇO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL50     



5536  Sexta-feira  14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2008

deferido ao contribuinte para a interposição de recurso 
especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Informa a justificação que a demora na tramitação 
do PAF provoca grave insegurança jurídica, mormente 
quando a decisão administrativa é favorável ao contri-
buinte, exonerando-o da exigência que lhe havia sido 
imposta pelo Fisco.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Cabe a esta Comissão, nos termos dos arts. 91, 
inciso I, 101, incisos I e II, alíneas d e f, do Regimen-
to Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 
matérias que lhe forem submetidas, bem como emitir 
parecer sobre o mérito das matérias de competência 
da União, sobretudo que versem sobre direito proces-
sual e órgãos do serviço público civil.

O PLS nº 10, de 2007, coaduna-se com os pa-
râmetros constitucionais aplicáveis, quer no tocante à 
legitimidade da iniciativa parlamentar no processo le-
gislativo (art. 61, caput, da Constituição Federal – CF), 
quer quanto à competência da União e do Congresso 
Nacional para legislar sobre a matéria (arts. 22, inci-
so I, 24, incisos I e XI, 48, caput, e inciso I, da CF). 
Além disso, a matéria veiculada não está no rol das 
competências exclusivas do Congresso Nacional ou 
de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 
51 e 52 da CF.

Quanto à espécie normativa adequada para a 
alteração dos DEC nº 70.235, de 1972, e 83.304, de 
1979, deve ser esclarecido, como foi feito na justificação, 
que essas normas, conforme decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucio-
nalidade nºs 1.922-9 e 1.976-7, foram recepcionadas 
pela Carta Magna de 1988 como leis ordinárias.

Em relação à juridicidade, lembramos a recente 
publicação da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, 
que dispõe sobre a chamada Super Receita. Essa nor-
ma, em seu art. 44, acrescenta três parágrafos ao art. 
23 do DEC nº 70.235, de 1972, tratando justamente 
dos prazos para intimação da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) no âmbito do PAF. Na sis-
temática da Lei nº 11.457, de 2007, o prazo máximo 
de intimação será de setenta dias contados da forma-
lização do acórdão, enquanto o proposto pelo projeto 
é de sessenta dias. Diante disso, acreditamos estar 
suficientemente regulada a matéria neste ponto, mo-
tivo pelo qual propomos emenda suprimindo os §§ 1º 
e 2º do art. 37-A proposto pelo PLS.

No mais, não se encontram, no PLS, óbices quan-
to à constitucionalidade, à juridicidade e à regimenta-
lidade.

No que tange à técnica legislativa, foram res-
peitadas as regras para a elaboração e alteração de 
normas, inclusive as dispostas na Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

No mérito, vem em boa hora o projeto. Nosso 
sistema processual deve ser eficiente e célere. Não foi 
por outro motivo que o legislador constituinte derivado 
inseriu no art. 5º da CF o inciso LXXVIII, assegurando 
a todos, no âmbito judicial ou administrativo, a razo-
ável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação. Estando entre os Di-
reitos e Garantias Fundamentais, a disposição tem 
aplicação imediata.

Ideal seria que normas como as trazidas pelo 
PLS não fossem necessárias. Afinal, também com 
base em princípio constitucional, os serviços públicos 
devem ser eficientes Mas a realidade demonstra que 
o cidadão-contribuinte vem sendo extremamente pre-
judicado pela demora no julgamento de seus pleitos. 
No PAF, particularmente, percebe-se que a demora 
se deve não apenas ao tempo gasto para a elabora-
ção dos acórdãos por parte dos Conselheiros, mas 
ao atraso nas intimações dos representantes da Fa-
zenda Nacional.

Vale mencionar a perspicácia do PLS quando 
atribuiu prazos diferenciados ao contribuinte e à Fa-
zenda Nacional para interpor recurso especial à Câ-
mara Superior de Recursos Fiscais. Efetivamente, o 
reduzido quadro da PGFN, aliado à quantidade elevada 
de processos, justifica o prazo em triplo para a União. 
E essa sistemática não é nova. Em nosso Código 
de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973), o art. 188 já estipula prazo em quádruplo para 
contestar e em dobro para recorrer quando a parte for 
a Fazenda Pública.

Finalmente, destacamos a conveniência do art. 3º 
do PLS, que estipula disposição transitória concedendo 
ao Conselheiro relator o dobro do prazo (sessenta dias) 
para formalizar as decisões proferidas antes da data da 
publicação da lei em que for convertido o projeto.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2007, com a se-
guinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Suprimam-se os §§ 1º e 2º do art. 37-A do De-
creto nº 70.235, de 6 de março de 1972, na forma 
proposta pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 
10, de 2007.

Sala da Comissão, 27 de fevereiro de 2008.
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TEXTO FINAL 
DO PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 10, DE 2007 
Na Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania que:

Altera o Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972, e o Decreto nº 83.304, de 28 
de março de 1979, para estabelecer prazos 
para formalização de acórdãos, intimações 
e interposição de recursos no âmbito do 
processo administrativo fiscal federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 37-A:

“Art. 37-A. O Conselheiro Relator do pro-
cesso ou o Conselheiro designado para redigir o 
acórdão  terá o prazo de até 30 (trinta) dias para 
formalizar o acórdão perante a Câmara da qual 
faça parte no Conselho de Contribuintes ou na 
Câmara Superior de Recursos Fiscais.”

Art. 2º O art. 3º do Decreto nº 83.304, de 28 de mar-
ço de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º....................................................
...............................................................
§ 2º O prazo para interposição de recurso 

especial será de:
I – 15 (quinze) dias, contados da intima-

ção da decisão, para o sujeito passivo;
II – 45 (quarenta e cinco) dias, conta-

dos da intimação da decisão, para a Fazenda 
Nacional.

.....................................................  (NR)”

Art. 3º O prazo previsto no art. 37 – A do Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972 para as decisões proferi-
das antes da data de publicação desta lei será de 60 (ses-
senta) dias, contados da data de publicação desta lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 27 de fevereiro de 2008.
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Ofício nº 11/08-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 27 de fevereiro de 2008

Excelentíssimo Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1-CCJ, do Projeto 
de Lei do Senado nº 10, de 2007, que “Altera o De-
creto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e o Decreto 
nº 83.304, de 28 de março de 1979, para estabelecer 
prazos para formalização de acórdãos, intimações e 
interposição de recursos no âmbito do processo admi-
nistrativo fiscal federal”, de autoria do Senador Fran-
cisco Dornelles.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECER Nº 177, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 204, de 2007, da autoria do Se-
nador Cristovam Buarque, que autoriza 
o Poder Executivo a criar o Programa de 
Apoio ao Estudante da Educação Básica 
(PROESB).

Relator: Senador Marconi Perillo
Relator ad hoc: Senador Gerson Camata.

I – Relatório

Em exame nesta Comissão, para decisão de 
caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 204, de 2007, de iniciativa do Senador Cristovam 
Buarque.

O projeto autoriza a União a instituir o Programa 
de Apoio ao Estudante da Educação Básica (PRO-
ESB), cujo objeto é a concessão de bolsas de estudos 
(art. 1º, § 1º) para estudantes do ensino fundamental 
e médio.

As condições de acesso às bolsas, arroladas nos 
incisos I a III do mencionado § 1º, exigem do estudante 
a comprovação de situação de carência, falta de vagas 
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públicas nas proximidades de sua residência e matrícula 
no ensino fundamental ou médio ofertado por escola 
comunitária, confessional ou filantrópica.

De acordo com o § 2º do art. 1º, o Proesb será 
objeto de regulamento infralegal que discipline a con-
cessão de bolsas, cuja cobertura alcançará até 80% 
do valor das mensalidades, os instrumentos legais de 
ajuste de compromisso entre escolas e bolsistas e, 
por fim, os mecanismos de avaliação da qualidade do 
ensino nos cursos beneficiados.

O art. 2º estabelece como fontes de financiamento 
das bolsas as dotações orçamentárias consignadas ao 
Ministério da Educação (MEC) e ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Pelo art. 3º, a lei em que se transformar o PLS 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Para justificar a medida, o autor argúi que a pro-
posição aumenta as oportunidades de acesso de crian-
ças e adolescentes à escola, mediante oportuna e 
adequada intervenção do Poder Público.

Não foram apresentadas emendas ao projeto no 
prazo regimental.

II – Análise

A competência da Comissão de Educação (CE) 
para apreciar a matéria está inserida no art. 102 do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

A despeito da universalização do ensino fun-
damental e de forte tendência de extensão desse fe-
nômeno ao ensino médio nos próximos anos, ainda 
soam corriqueiros os relatos de exclusão de crianças 
e adolescentes, motivados, especialmente, pela má 
distribuição geográfica das oportunidades educacio-
nais.

Seja nos casos de comunidades rurais isoladas, 
não atendidas pela escola pública ou transporte es-
colar, seja nos casos de aglomerados periféricos nos 
confins dos grandes centros urbanos, continuamos a 
encontrar grandes contingentes de crianças alijadas 
da escola. São, por certo, parte daquelas crianças que 
integram a “caixa preta” dos cerca de 3% que nos se-
param da efetiva universalização.

Desse modo, a medida proposta no projeto não 
apresenta solução definitiva para o problema, mas é 
providencial em face da realidade constatada e viável 
do ponto de vista da economicidade. Em lugares onde 
não há crianças suficientes para instalação de nova 
escola, certamente é menos oneroso oferecer bolsas 
de estudos às crianças que ali residem.

Estamos, pois, diante de oportunidade ímpar de 
fazer valer o regime de colaboração entre entes fe-
derados previsto na Carta Magna, de pouco uso até 
aqui. O Proesb consubstancia ação que, articulada 

com outras de intento similar, busca afirmar o com-
promisso da União com a educação brasileira em sua 
totalidade, podendo servir, assim, de embrião para o 
sonhado Sistema Nacional de Educação.

A única restrição que recai sobre o projeto envol-
ve a sua natureza autorizativa, com o que não obriga 
o Chefe do Executivo a cumpri-lo. Ainda assim, a falta 
de coerção não tem obstado a aprovação de medidas 
similares nesta Casa Legislativa, que adota entendimen-
to vazado no Parecer nº 527, de 1998, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), da lavra 
do Senador Josaphat Marinho, para quem os projetos 
autorizativos são meritórios por sugerir, ao Poder Exe-
cutivo, “como forma de colaboração, a prática de ato 
de sua competência”.

Diante do exposto, uma vez inquestionável no 
mérito, a iniciativa enseja aprimoramento. E que, con-
soante entendimento que se vem firmando na socie-
dade brasileira, sobretudo no âmbito dos órgãos do 
Ministério Público, a distância ideal entre a escola e a 
residência de crianças com até onze anos de idade é 
de 1,5Km. Já as crianças acima dessa idade podem 
percorrer distâncias de até 5Km.

Desse modo, é oportuno, pois, adequar o texto 
da proposição a essa recomendação, considerada 
crucial para a saúde, a freqüência e o desempenho 
escolar dos estudantes. Para isso, apresentamos a 
competente emenda de ajuste.

Com essa modificação, e inexistindo a necessi-
dade de quaisquer reparos quantos aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
acreditamos que o projeto merece acolhida desta Co-
missão.

III – Voto

Em vista do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 204, de 2007, com a 
emenda a seguir.

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 
204, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
II – falta de vagas ou cursos regulares 

da rede pública à distância de um quilôme-
tro e meio para aqueles com idade até onze 
anos, e de cinco quilômetros para os maiores 
de onze anos; e

.............................................................. “

Sala da Comissão, 4 de março de 2008.
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TEXTO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 204, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Programa de Apoio ao Estudante da Edu-
cação Básica (PROESB).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a União autorizada a instituir o Pro-

grama de Apoio ao Estudante da Educação Básica 
(PROESB).

§ 1º Constitui objeto do Proesb a concessão 
de bolsas de estudos, com base no art. 213, § 1º, da 
Constituição Federal, a estudantes que comprovem 
cumulativamente:

I – condição de carência, na forma da lei;
II – falta de vagas ou cursos regulares da rede 

pública à distância de um quilômetro e meio para aque-
les com idade até onze anos, e de cinco quilômetros 
para os maiores de onze anos; e

III – matrícula de ensino fundamental ou mé-
dio em escola comunitária, confessional ou filan-
trópica.

§ 2º O regulamento do programa deverá dispor, 
entre outras matérias, sobre:

I – o disciplinamento da concessão de bolsas a 
que se refere o § 1º, observado o percentual de cober-
tura mínima equivalente a oitenta por cento do valor 
da mensalidade cobrada pela escola;

II – o instrumento legal de convênio ou ajuste por 
meio do qual são firmados direitos e obrigações das 
escolas e bolsistas;

III – dos mecanismos de aferição da qualidade 
do ensino ofertado, que poderá incluir relatórios de 
avaliação realizada pelos sistemas de ensino, órgãos 
ou entidades educacionais competentes.

Art. 2º As despesas decorrentes do pagamento 
das bolsas serão efetuadas à conta de dotações or-
çamentárias consignadas ao Ministério da Educação 
e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE).

Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008.

Of. nº CE/11/2008.

 
Brasília, 4 de março de 2008

 
A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico 
a Vossa Excelência que esta comissão deliberou, 
em caráter terminativo, em reunião realizada nesta 
data, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 204, de 2007, de autoria de Sua Excelência o 
Senhor Senador Cristovam Buarque que, “Autoriza 
o Poder Executivo a criar o Programa de Apoio ao 
Estudante da Educação Básica (PROESB)”, com a 
emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

 
PARECER Nº 178, DE 2008

Da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
260, de 2007, de autoria do Senador Expe-
dito Júnior, que institui a Política Nacional 
de Integração Lavoura-Pecuária.

Relator do Vencido: Senador Osmar Dias

 
Voto

Diante do exposto, votamos pela rejeição do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 260, de 2007.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008.
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RELATÓRIO

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 260, de 2007, 
de autoria do Senador Expedito Júnior, foi apresenta-
do em 21 de maio de 2007 e distribuído à Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), para decisão 
terminativa. Decorrido o prazo regimental, não foram 
oferecidas emendas à proposição.

O art. 1º estabelece os objetivos da Política Na-
cional de Integração, Lavoura-Pecuária. O art. 2º fixa 
os princípios e o art. 3º as competências do Poder Pú-
blico. O art. 4º orienta para a utilização dos instrumen-
tos da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída 
pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e do Sis-
tema Nacional de Crédito Rural, nos termos das Leis 
nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e nº 4.829, de 
5 de novembro de 1965.

Por fim, o art. 5º estabelece o prazo de 180 dias 
para a entrada em vigor da Política Nacional de Inte-
gração Lavoura-Pecuária.

Em cumprimento ao Requerimento nº 14, de 
2007 – CRA, foi realizada nesta Comissão, em 26 de 
setembro de 2007, audiência pública com a finalidade 
de debater e instruir a matéria. Participaram da audi-
ência pública os senhores José Roberto Rodrigues 
Peres, gerente-geral da Embrapa, e Luiz Carlos Bal-
bino, Gerente de Planejamento e Negócios da mesma 
empresa.

Foi apresentada perante a Comissão uma emen-
da, de autoria da Senadora Kátia Abreu, que modifica 
o inciso I do art. 1º do Projeto, de forma a estabelecer 
que um dos objetivos da integração lavoura-pecuária 
é adequar, de forma sustentável, a lotação pecuária 
e a produtividade da agricultura, visando a reduzir os 
impactos na degradação do meio ambiente, a aumen-
tar a qualidade dos produtos e a proporcionar rentabi-
lidade à agropecuária.

II – Análise

O PLS em análise atende aos ditames da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com 
as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 
107, de 26 de abril de 2001, garantindo ao Projeto, 
assim, todos os atributos exigidos pela boa técnica 
legislativa.

No tocante à constitucionalidade, entende-
mos que obedece aos requisitos constitucionais 
relativos à competência legislativa do Congresso 
Nacional (art. 48, caput, CF) e à iniciativa (art. 61, 
caput, CF). Ademais, o PLS nº 260, de 2007, não 
fere a ordem jurídica vigente e sua tramitação está 

em conformidade com todas as demais regras re-
gimentais.

Quanto ao mérito, o principio da Integração 
Lavoura-Pecuária (ILP) já vem sendo estimulado 
através de diversas ações governamentais, como 
estratégia para recuperação de áreas degradadas, 
sobretudo pastagens, e de alcance da sustenta-
bilidade ecológica e socioeconômica da produção 
agropecuária.

O Departamento de Sistemas de Produção e 
Sustentabilidade, vinculado à Secretaria de Desenvol-
vimento Agropecuário e Cooperativismo do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
coordena um Programa de Incentivo à Integração La-
voura-Pecuária, em convênio com a Associação Bra-
sileira de Educação Agrícola Superior (ABEAS). Em 
associação com o princípio do plantio direto na palha, 
há ações desse Programa envolvendo diversas insti-
tuições na Bahia, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Tocantins para 
formação de comitês estaduais e de associação de 
produtores.

Estudos científicos vêm sendo desenvolvidos, 
sobretudo pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA). Há ainda o Programa 
de Integração Lavoura-Pecuária (PROLAPEC), com 
financiamento através do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), que 
propicia empréstimos de até trezentos e quarenta 
e cinco mil reais.

A Integração Lavoura-Pecuária configura, por-
tanto, uma tendência irreversível de busca do de-
senvolvimento sustentável, embasada por estudos 
científicos, programas governamentais e linhas de 
financiamento. Por essa razão, o PLS nº 260, de 2007, 
soma-se a essas iniciativas, instituindo uma Política 
Nacional que orienta e estimula as atividades agro-
pecuárias, sem se descuidar da preservação dos re-
cursos naturais indispensáveis à sobrevivência das 
futuras gerações.

Acatamos, por fim, a emenda da Senadora Ká-
tia Abreu, na forma de subemenda, que aprimora a 
proposição no tocante à técnica legislativa. A emen-
da é importante por priorizar a preservação do meio 
ambiente e a rentabilidade do produtor rural, entre os 
objetivos da integração lavoura-pecuária.

 
III – Voto

Diante do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2007, e 
da Emenda nº 1 – CRA, na forma da seguinte sub
emenda:
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SUB-EMENDA Nº – CRA

Dê-se ao inciso I do Art. 1º do PLS n0 260, de 
2007, a seguinte redação:

“I – adequar, de forma sustentável, a lota-
ção pecuária e a produtividade da agricultura, 
nos sistemas misto de exploração da lavoura e 
da pecuária, em áreas já desmatadas, visan-
do a reduzir os impactos na degradação do 
meio ambiente, a aumentar a qualidade dos 
produtos e a proporcionar rentabilidade aos 
produtores rurais

Sala da Comissão, – César Borges, Relator.

 
Of-PRES Nº 1/2008-CRA

Brasília, 4 de março de 2008

Exmo. Sr.
Senador Garibaldi Alves Filho
MD. Presidente do Senado Federal
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 2º 

do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
esta Comissão rejeitou, em 4 de março do corrente, o 
Projeto de Lei do Senado nº 260 de 2007, que “Institui 
a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária”, 
de autoria do Senador Expedito Junior.

Atenciosamente, – Senador Neuto de Conto, 
Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.

21ª Reunião Extraordinária da Agricultura e 
Reforma Agrária, Legislativa Ordinária da 53ª Le-
gislatura, realizada no dia 26 de setembro de 2007 
às 10 horas e 47 Minutos.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a 21ª Reunião Extraordinária da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária do Senado.

Requeiro a dispensa da leitura da Ata da Reu-
nião anterior, que com a anuência do Plenário é dada 
como aprovada.

Comunico à Comissão que se encontra, a  partir 
de hoje, 26 de setembro, aberto o prazo para apre-
sentação de cinco emendas ao  Projeto de Lei nº 31 
de 2007, Plano  Plurianual, PPA, para o período 2008 
a 2011, até o dia 1º de outubro, segunda feira às 18 
horas.

A presente Reunião destina-se, em Primeira Par-
te, à deliberação de matérias. E em seguida, esta Co-
missão realizará Audiências Públicas para instruir o 

Projeto de Lei do Senado n0 260/2007, de nossa au-
toria. Item 1.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Se-
nhor Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Tem V. Exª, pela ordem, a palavra, 
Senadora Kátia Abreu.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Se-
nhor Presidente, eu gostaria de fazer aqui uma soli-
citação a V. Exª, já fiz ao Presidente Neuto de Conto, 
mas apenas para reforçar, devido à importância: A 
Confederação Nacional da Agricultura fez um levanta-
mento, no Congresso Nacional, de todos os Projetos 
de Lei que se referissem ao agronegócio brasileiro. 
Nós encontramos 1400 projetos, que foram trabalha-
dos na CNA e separados em grau de importância. E 
nós encontramos, então, projetos que significavam 
alto impacto, médio impacto e baixo impacto para o 
agronegócio brasileiro, tanto no sentido de ser a favor 
ou que traria prejuízos ao agronegócio.

Diante desses 1400, nós selecionamos 64 de 
alto impacto e protocolamos aqui na Secretaria de 
Comissão, para que o Presidente Senador Neuto De 
Conto, e hoje V. Exª, pudessem requerer à Mesa do 
Senado, para que pudesse passar na Comissão de 
Agricultura.

A nossa pauta está bastante raquítica, a impor-
tância desta Comissão, hoje, não há dúvidas da impor-
tância desta Comissão hoje no Senado Federal, mas 
nós não podemos ficar com tantos projetos aprovados 
na Câmara Federal, passando pela Comissão de Agri-
cultura, e passar por outras Comissões do Senado, ao 
léu da Comissão da Agricultura, sendo que todos os 
méritos dizem respeito ao agronegócio.

Então eu gostaria de pedir, reiterar a V. Exª que 
esses 64 projetos de alto impacto para o agronegó-
cio brasileiro pudessem ser requeridos à Presidência 
da Mesa para passar para a análise dos Membros da 
Comissão de Agricultura do Senado.

Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-

NIOR (PR – RO) – Senadora Kátia Abreu, dos projetos 
requeridos, que já foram solicitados à Mesa do Sena-
do, nós temos já 15 que já estão nesta Comissão, já 
destinados a esta Comissão. Já foram requeridos. 31 
deles ainda estão sendo analisados pelo Presidente 
da Mesa. Estão sendo analisados. 12 foram propos-
tas de emendas à Constituição, então foram à CCJ, e 
seis deles já foram assinados, nós já assinamos aqui, 
estão aguardando só a aprovação do Plenário. Já foi 
assinado, ainda esta discussão nós tivemos ela ainda 
na época em que...
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SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Presi-
dente, para complementar, eu tenho conhecimento dis-
so. A Comissão de Agricultura encontrou seis projetos 
e nós apresentamos, pela CNA, 64 como sugestão.

Desses 64, esses 15 foram pedidos ao Presidente 
do Congresso, mas ainda não obtivemos resposta. Eu 
tenho certeza de que o atendimento será feito.

O que eu gostaria é que tivesse sido enviado, 
e seja enviado, a totalidade deles, devido à impor-
tância.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Eu vou fazer uma proposta aqui: 
Eu acho que nós deveríamos, logo depois da nossa 
Reunião, nós termos uma conversa com o Presidente 
Senador Renan Calheiros. Eu acho que, na verdade, 
esta Comissão, ela não acontece. As nossas Reuniões 
aqui são fracas, infelizmente, porque os projetos não 
tramitam nesta Comissão. Projetos que seriam para 
ser tramitados nesta nossa Comissão, não acontecem 
aqui, estão sendo discutidos em outras Comissões.

Eu lembro quando V. Exª levantou esse proble-
ma, lá atrás ainda, e acho que nós teríamos que ter 
uma reunião com o Presidente, nós teríamos que ter 
uma reunião da Comissão com o Presidente, exigindo 
mais uma determinação dele para que esses projetos 
venham a ser discutidos nesta Comissão. Eu acho 
que--

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Eu 
acho uma excelente idéia, Presidente. E nós podíamos 
marcar essa Audiência, o senhor e o Presidente Se-
nador Neuto De Conto, para que a gente pudesse ir 
num grupo, levando o pedido, a solicitação desses 64. 
Porque se nós formos mandando aos poucos, muitos 
deles sairão do Senado e não passarão na Comissão 
de Agricultura.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Eu acho que nós não precisamos 
esperar que se decida um a um. Eu acho que se... 
Acredito que se nós formos lá numa Comissão com 
64 pedidos dos projetos para que venham para esta 
Comissão, com certeza, eu acho que não tem como 
Presidente negar o pedido, não só do Presidente ou 
do Vice-Presidente, mas de toda a Comissão.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pre-
sidente, eu quero associar-me às propostas da Kátia 
Abreu, e sugerir, Presidente, e sugerir que esta reunião 
que V. Exª propõe com o Presidente do Senado, que 
regimentalmente todos os projetos que dizem respei-
to ao agronegócio, regimentalmente terão que passar 
pela Comissão de Agricultura.

Então não é possível que projetos de interesse do 
setor do agronegócio brasileiro não tramitem por esta 
Comissão. Então é solicitar ao Presidente que todos, 

qualquer que sejam eles, que digam respeito ao agro-
negócio, tramitem pela Comissão de Agricultura.

Nós sabemos que apenas as PEC têm trami-
tação direta na CCJ, mas os outros todos terão que 
passar por aqui.

Acho que essa proposta sua de se fazer, se ter 
essa reunião com Presidente da Mesa é importante até 
para que o processo seja automático. Não seja neces-
sário estar se solicitando a tramitação, pela Comissão, 
de projetos que dizem interesse à própria.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – O Presidente Senador Neuto De 
Conto já assumiu o compromisso de requerer e de trazer 
esses projetos para esta Comissão, mas vamos refor-
çar isso, vamos ajudá-lo. A nossa ida ao Presidente da 
Mesa, com certeza vai reforçar, e vamos trazer esses 
projetos para esta Comissão de Agricultura.

Item 1 da pauta: Projeto de Lei da Câmara nº 
56/2007, de autoria do Deputado Nilson Pinto, que 
“inclui a pesca industrial nas atividades vinculadas ao 
setor rural e dá outras providências.”

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Tem V. Exª a palavra, pela ordem.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O 
Item 1 da pauta, que “Inclui a pesca industrial nas ati-
vidades vinculadas ao setor rural e dá outras providên-
cias”, de autoria do Deputado Nilson Pinto, tem como 
Relator o nobre Senador Garibaldi Alves Filho. Ele 
não está presente à Sessão de hoje. Eu perguntaria a 
V. Exª se seria indicado um Relator ad hoc, porque o 
parecer do nobre Senador Garibaldi Alves Filho é pela 
rejeição. Eu vou pedir vista ao processo.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Eu gostaria da pedir à Senadora 
Marisa Serrano que fosse Relatora ad hoc e fizesse 
a leitura, então, do parecer do Senador Garibaldi Al-
ves Filho.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agra-
deço Presidente.

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB – MS) 
– Sr. Presidente, o Relator seria o Senador Garibaldi 
Alves Filho, e a análise do Projeto de Lei da Câmara 
nº 56/2007 é o seguinte: “Em conformidade com os 
arts. 91 e 104, incumbe a esta Comissão a decisão 
de caráter terminativo à apreciação”. E é bom lembrar 
que é terminativa a apreciação a esta Comissão: “a 
apreciação da matéria quanto aos aspectos da cons-
titucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica 
legislativa e mérito”.

No tocante à constitucionalidade, estão respeita-
dos os requisitos referentes à competência Legislativa 
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da União, às atribuições do Congresso Nacional e à 
iniciativa, não havendo assim ressalvas a fazer, quanto 
a esse aspecto, ao Projeto de Lei da Câmara.

Com respeito à técnica legislativa, a proposição 
apresenta uma impropriedade com relação ao que 
estabelecem as Leis Complementares nºs 95, de 26 
de fevereiro de 98, e 107, de 26 de abril de 2001, se-
gundo as quais a ementa deve explicitar o objeto da 
lei. Contrariando a Legislação citada, a ementa do 
PLC descreve medida diferente da adotada no corpo 
do projeto. No caso, a ementa informa que o projeto 
inclui a pesca industrial nas atividades vinculadas ao 
setor rural; no entanto, o art. 1º da proposição equipa-
ra aos produtores rurais, os produtores de pescados 
cultivados. Pesca industrial e cultivo de peixes e de 
outros organismos aquáticos são matérias diferentes. 
Em nosso entendimento, tal imprecisão poderia ser 
corrigida por meio de emenda de redação.

Ademais, com relação à juridicidade, constatamos 
que a equiparação pretendida já se encontra disciplina-
da em lei, a chamada Lei Agrícola. O Parágrafo único 
do art. 1º da Lei Agrícola estabelece: “art. 1º, Paragráfo 
único – Para os efeitos desta lei, entende-se por ativi-
dade agrícola, a produção, o processamento e a co-
mercialização dos produtos, subprodutos e derivados, 
serviços dos insumos agrícolas, pecuários, pesqueiros 
e florestais”. Um dos aspectos que compõem a aná-
lise da juridicidade é verificar se a lei inova o mundo 
jurídico. Leis inócuas, que estabelecem dispositivos já 
existentes na Legislação vigente são antijurídicas.

Dessa forma, mesmo reconhecendo o mérito 
da proposta de equiparar os produtores de pescados 
cultivados aos produtores rurais, entendemos que a 
proposição deve ser rejeitada, pois tal equiparação já 
existe na Legislação Brasileira.

O Voto: Em face do exposto, considerando sua 
antijuridicidade, o voto é pela rejeição do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56/2007.

Sala das Comissões, o Relator, Senador Gari-
baldi Alves Filho”.

É esse o voto, Sr. Presidente.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pre-

sidente?
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-

NIOR (PR – RO) – A Relatora concluiu pela rejeição 
da matéria. Em discussão.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, com todo respeito ao nobre Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, que é o Relator deste projeto tão 
bem relatado, como Relatora ad hoc, pela Senadora 
Marisa Serrano, eu vou pedir vista a esse processo, 
até porque o próprio Relator, no seu parecer, ele diz 
que a imprecisão que ele encontrou poderia ser corri-

gida por meio de uma emenda de redação, e que ele 
não fez essa proposição de emenda.

E com relação à questão, mais adiante, que ele 
fala sobre a juridicidade, dizendo que já se encontra 
disciplinado na Lei Agrícola, há aqui uma questão 
que o autor do projeto, ele diz que entende que a Lei 
Agrícola equipara a produção, o processamento e a 
comercialização de produtos pecuários, pesqueiros e 
florestais à atividade agrícola. O PLC nº 56/2007, por 
sua vez, equipara os produtores de peixes, crustáce-
os e demais organismos de água doce ou salgada ao 
produtor rural. Ou seja, a Lei Agrícola refere-se à ati-
vidade agrícola, enquanto a proposição sob análise 
refere-se ao produtor rural.

Então eu peço vista, para que possa, em contato 
com o Senador Garibaldi Alves Filho, fazer uma reu-
nião para esclarecer as questões por ele levantadas, 
e se necessário for, apresentar um voto separado na 
próxima Sessão.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Concedida a vista ao Senador Flexa 
Ribeiro, passamos ao Item 2 da pauta: Projeto de Lei 
do Senado nº 264/2006, de autoria da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito da Terra, Senado Federal, 
que “Altera o art. 161 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25, 
de julho de 1990, para prever o esbulho possessório 
com fins políticos e enquadrá-lo no rol dos crimes he-
diondos e dá outras providências

O Relator é o Senador Delcidio Amaral. Ele en-
trou em contato com esta Comissão, pedindo para 
que retirasse de pauta, que ele gostaria de discutir 
ele mesmo, e não podendo estar presente, pediu que 
retirássemos de pauta.

Não havendo objeção nenhuma, vamos retirar 
de pauta.

E passamos, então, ao Item 3 da pauta: Projeto 
de Lei do Senado nº 272/2007, Projeto Complementar 
de autoria da Senadora Marisa Serrano, que “Altera a 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
para ampliar as hipóteses de direito a crédito de ICMS 
na aquisição de insumos e equipamentos destinados 
à produção agropecuária”.

O Relator também é o Senador Presidente des-
ta Comissão, Senador Neuto De Conto. Não estando 
presente, eu vou indicar aqui o Senador João Ribeiro 
para fazer a leitura como Relator ad hoc.

SENADOR JOAO RIBEIRO (PR – TO) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Senadores: “PL nº 272/2007, 
Complementar, de autoria da Senadora Marisa Ser-
rano, tem por objetivo ampliar as hipóteses em que o 
produtor rural possa se creditar dos valores de ICMS 
cobrados do fornecedor na compra (entrada) dos in-
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sumos utilizados na produção, quando da venda dos 
produtos (saída) for isenta ou não tributada; permitir a 
apropriação dos créditos de ICMS de equipamentos 
e outros bens de capital utilizados na produção agrá-
ria em prazo de 12 meses, quando o previsto para as 
demais atividades é de 48 meses; a imputar à União a 
responsabilidade pelo ressarcimento aos Estados dos 
valores que estes entes da Federação venham eventu-
almente a perder, em função dos efeitos da aprovação 
do Projeto de Lei.

O primeiro objetivo seria alcançado por meio da 
alteração da redação do Inciso 1 e do Inciso III do art. 
2º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, Lei Kandir e de acréscimo no Inciso VII do mes-
mo artigo. A alteração do referido Inciso deixa de citar 
a produção rural como uma das atividades sujeitas à 
vedação ao crédito de ICMS nas situações em que a 
haja tributação na saída por isenção ou não tributação, 
com exceção feita à produção para exportação.

Já o Inciso VII, que passaria a fazer parte do art. 
2º, diz explicitamente que: ‘O direito a crédito à aqui-
sição de mercadoria ou serviços para integração ou 
consumo na produção rural, quando a saída do pro-
duto resultante não for tributada ou estiver isenta do 
imposto’. O segundo objetivo dependeria da inclusão 
do Inciso VIII, Incisos I e V do mesmo art. 20, que na 
verdade reproduzem, em grande parte, a redação do 
já existente Inciso V do artigo, com as seguintes dife-
renças:

A redação atual prevê o tratamento tributário 
para os créditos de ICMS e bens de ativo permanente 
de todas as atividades e o proposto no Inciso VIII, do 
que se restringe aos bens e ativos permanentes para 
a atividade agropecuária.

A redação atual prevê prazo de escoamento do 
crédito de 48 meses. No proposto Inciso VIII, ele é de 
apenas 12 meses.

A redação atual prevê perda de bens em caso da 
venda do ativo permanente em prazo inferior a quatro 
anos. Proposto no Inciso VIII prevê a perda do benefício 
em venda que se der no prazo inferior a um ano.

O terceiro objetivo seria alcançado com a inclusão 
do art. 2º, que prevê que a União deveria ressarcir os 
Estados das perdas de receita decorrentes da aplicação 
das alterações previstas no art. 1º da proposição.

Não foram apresentadas emendas.
Análise: No que se refere à constitucionalidade 

da proposição, observa-se que a matéria vinculada 
não é de iniciativa privada do Presidente da Repúbli-
ca (art. 61 Inciso I da Constituição Federal) e não está 
no rol das competências exclusivas do Congresso Na-
cional ou de qualquer uma das Casas (expresso nos 
Artigos 49, 51 e 52). Regra geral estabelecida no art. 

155 Inciso II b da Constituição Federal: ‘Anulação de 
créditos anteriores quando a saída de mercadoria ou 
a prestação de serviços for isenta ou não sofrer inci-
dência de ICMS’. Essa é a chamada esterilização dos 
créditos de ICMS.

Porém, aqueles dispositivos também autorizam 
que a Legislação excepcione essa regra geral. Assim 
como na alínea c do Inciso XII do art. 155 estabelece 
que ‘Cabe à Lei Complementar disciplinar o regime de 
compensação do imposto’.

No caso, o PLS em análise tem a forma da Lei 
Complementar, podendo dispor sobre a matéria. Além 
disso, estabelece que a União irá ressarcir os Estados 
em razão da perda de arrecadação eventualmente com-
provada. Não há qualquer dispositivo constitucional a 
vedar que a União, por meio da lei própria no exercício 
de competência legislativa própria possa estabelecer 
obrigações para si. Não há no PLS qualquer vinculação 
de receitas vedadas constitucionalmente, pois a veda-
ção prevista na CEF(F), salvo as exceções previstas, 
refere-se à vinculação de receitas de um imposto a 
órgão, fundo ou despesas – art. 167. No caso, o PLS 
não está estabelecendo que determinado imposto irá 
custear o ressarcimento previsto.

Esse ressarcimento até poderia ser estabelecido 
por Emenda Constitucional. Tal ocorreu por ocasião do 
advento da Emenda Constitucional nº 42/2003, que 
introduziu o art. 91 ao ato das disposições constitu-
cionais transitórias, exatamente porque alterou o art. 
155 Incisos II e X da Constituição Federal, de modo a 
constitucionalizar a não incidência do ICMS nas impor-
tações para o exterior também de produtos primários 
ou semi-elaborados.

No presente caso, não há necessidade de alte-
ração da Constituição, exatamente pela existência dos 
permissivos constitucionais. Se assim não fosse, a Lei 
Kandir não poderia disciplinar o ICMS. Portanto, o PLS 
em análise é constitucional.

Não há ressalvas a fazer no tocante à técnica 
legislativa.

Passamos à análise do mérito: A lógica do siste-
ma de créditos e débitos para efeito da apuração do 
valor pago pelo contribuinte do ICMS decorre da não 
cumulatividade. Assim, dentro de uma cadeia produtiva, 
o ICMS que foi pago em uma operação anterior, deve 
ser compensado com valor a ser pago na operação 
subseqüente. O ICMS, portanto, incide apenas sobre o 
valor integrado ao produto. Como vimos acima, a regra 
geral estabelece, no art. 155 Inciso II b da Constituição 
Federal, a anulação dos créditos anteriores quando a 
saída da mercadoria ou a prestação de serviços for 
isento ou não sofrer incidência de ICMS. Essa é a cha-
mada esterilização dos créditos de ICMS.
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O PLS em análise cria exceção àquela regra, 
estabelece que a aquisição de mercadorias ou servi-
ço para a integração ou consumo de produtos rurais 
dará direito a crédito, mesmo nas hipóteses em que 
a saída do produto resultante não tributada ou estiver 
isenta do imposto. Trata-se de uma medida salutar, 
que irá beneficiar os produtores rurais, pois ao com-
prarem mercadorias que foram tributadas pelo ICMS, 
estão de fato pagando o imposto, como contribuintes 
de fato, uma vez que o ICMS foi imbuído nos preço 
das mercadorias.

Por esse motivo, a medida é também justa, pois 
não se está criando um crédito fictício. Ao revés, trata-
se apenas de conceder um crédito relativo ao imposto 
que foi efetivamente pago. Deve-se notar que o pro-
dutor rural é também contribuinte do direito do ICMS. 
Nem todos os produtos que ele vende são isentos e 
não tributados.

É justo, portanto, que o proprietário rural possa 
receber o crédito do ICMS que estava embutido no 
preço das mercadorias que ele adquiriu para a pro-
dução, seja como insumo, seja seu ativo permanente. 
Com isso estaremos estimulando a produção rural e 
fazendo Justiça”.

O Voto, Sr. Presidente, à vista do exposto, so-
mos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado Fe-
deral em Lei Complementar. O Voto, Sr. Presidente, é 
favorável.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – O Relator concluiu pela aprovação 
da matéria. Em discussão. Estando presente aqui a 
autora do projeto e membro desta Comissão, com a 
palavra Senadora Marisa Serrano.

SENADORA MARISA SERRANO (PSDB – MS) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

É uma forma justa de apoiar quem produz, dimi-
nuindo aquilo que ele gasta para sua produção. Por-
tanto, Sr. Presidente, a idéia do PLS, como foi dito pelo 
Relator, que eu agradeço, Senador Neuto De Conto, 
coloca que são três os objetivos principais: O primeiro, 
que é justamente creditar os valores do ICMS cobrados 
do fornecedor. Quando o produtor compra um insumo, 
ele paga o ICMS. Quando ele vai vender o seu produto 
e o seu produto é isento do ICMS, ele fica com crédito 
para se ressarcir daquilo que ele pagou. Portanto, isso 
é legal, é possível ser feito.

Permitir a apropriação de créditos do ICMS de 
equipamentos e outros bens de serviço, não em 48 
meses, mas em 12 meses. É possível também essa 
antecipação, dentro do prazo em que ele pode ser 
ressarcido.

E depois, Sr. Presidente, os Estados não saem 
perdendo, a partir do momento em que o Estado pode, 

pela lei, pela proposta desse PLS, ser ressarcido da-
quilo que eventualmente ele perder na cobrança des-
se ICMS.

O objetivo específico é esse: É a garantia de que 
o produtor vai ter diminuído o seu custo de produção, 
portanto ele vai produzir mais e melhor, vai ser res-
sarcido naquilo que ele pagou em um prazo exeqüível 
de um ano, e além disso, o Estado também não sai 
perdendo, porque a preocupação maior era também 
que os Estados não saíssem perdendo.

Isso significa, Sr. Presidente, que nós temos que 
desonerar um pouco os nossos Estados, também, na-
quilo que eles estão apoiando a sociedade brasileira, 
em todas as áreas. Nós estamos falando em agricul-
tura, mas podíamos falar em tantas outras áreas em 
que os Estados têm obrigação do serviço, assim como 
os Municípios também.

E a União, que arrecada tanto, tem que repartir 
com os Estados e com os Municípios aquilo que ela 
arrecada. Portanto, nos estamos aqui falando de uma 
pequena parcela. E essa arrecadação da União pode 
ser condicionada a repartir com os Estados naquilo que 
eventualmente os Estados venham a ser prejudicados 
na arrecadação do ICMS.

O escopo objetivo do projeto é esse, Sr. Presi-
dente: É realmente de apoiar quem produz nesse Es-
tado, desonerando muito daquilo que ele precisa, por 
exemplo dos insumos que ele precisa, seja na lavoura 
cacaueira, seja quem planta soja, mas ele precisa de 
insumos, então por que é que ele vai pagar o ICMS do 
insumo, se depois, o resultado da sua venda, ele vai 
ser isento? Eu queria que essa cadeia fosse completa, 
para que quem produz tivesse incentivo para continuar 
produzindo. Era esse o meu objetivo do meu PLS.

Muito obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-

NIOR (PR – RO) – Com palavra o Senador João Ri-
beiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Dis-
cutir, Sr. Presidente.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR – TO) – Sr. Pre-
sidente, eu, embora tenha lido o Relatório, mas achei 
que essa matéria é um pouco complexa, que trata-se 
de... Que mexe na questão de arrecadação, trata de 
ICMS, e eu acho que essa é questão um pouco com-
plexa, por isso eu solicito vista do projeto, embora eu 
tenha lido o Relatório, que é de outro Senador, mas eu 
gostaria da estudar melhor essa questão.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Pergunto se o Senador Flexa Ri-
beiro ainda quer...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pre-
sidente Senador Expedito Júnior, o nobre Senador João 
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Ribeiro, ao pedir vista, eu ia me pronunciar favorável 
ao projeto, e inclusive parabenizar a Senadora Marisa 
Serrano, que ela busca, através do seu projeto, aten-
der aos produtores rurais que na venda de seus pro-
dutos para o mercado interno, por uma ação de cada 
Estado, têm isenção de ICMS. Na realidade, eles têm 
o crédito de ICMS nos insumos e nos equipamentos 
e ficam com o que a gente poderia chamar de “mico”. 
Ficam com o mico na mão, porque eles não têm como 
tirar, fazer, porque a cobrança de ICMS é uma conta 
de crédito e de débito. Ele tem o crédito e não pode 
debitar, porque ele é isento.

Na exportação, isso está se tentando, há déca-
das, resolver com a Lei Kandir. A Lei Kandir, ela isenta 
o ICMS nas exportações e, na realidade, quem paga 
essa conta é o Governo dos Estados. A União está fa-
zendo essa ação com recursos que não são dela; os 
recursos são dos Estados.

Então nós, todos os anos, lutamos para que, no 
Orçamento da União, venham os recursos necessários 
para que a compensação dos Estados exportadores. 
Ainda agora, no exercício de 2008, vamos de novo 
ter que fazer essa ação na Comissão de Orçamento 
para repor os recursos, que a estimativa é que sejam 
necessários algo em torno de dez a 11 bilhões, e o 
Governo encaminha, pela LDO, algo em torno de três 
bilhões e meio.

Então nós precisamos regulamentar a Lei Kan-
dir. Essa é a primeira ação que nós estamos tentando, 
junto à Comissão de Assuntos Econômicos, fazer a 
regulamentação da Lei Kandir para evitar isso.

E o que a Senadora, Senador João Ribeiro, o que 
a Senadora Marisa Serrano propõe é uma Lei Kandir 
interna, ou seja, para aqueles produtores rurais que 
tem o crédito e não tem como usar esse crédito.

Eu acho que V. Exª, ao pedir vista, vai aprofundar 
a matéria, vai poder fazer uma análise.

Eu acho justo que, nesse caso, para apoiar o 
agronegócio, que União também possa vir a cobrir os 
Estados desse ressarcimento, para que esses produ-
tores rurais possam usar esse crédito, inclusive, para 
pagamento de impostos federais. Seria a forma de eles 
creditarem, que é uma solução que a gente propõe há 
bastante tempo para a Lei Kandir. Quer dizer, não há 
necessidade de haver compensação; a compensação 
seria feita com o título da isenção, o título do crédito 
do ICMS ser aceito para pagar os tributos federais 
dos exportadores. Aí estaria tudo resolvido. Acho que 
essa mesma proposta pode ser utilizada no projeto da 
Senadora Marisa Serrano. Quero parabenizá-la pela 
preocupação em apoiar o setor rural brasileiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Senador João Ribeiro.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Eu gostaria de pedir vistas em 
conjunto, devido à importância desse projeto, e que 
também eu vejo o maior interesse do setor agropecuá-
rio, quero parabenizar a Senadora Marisa Serrano. Eu 
gostaria de pedir vista coletiva para esse projeto.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Não é concedida vista ao Senador 
João Ribeiro, haja visto que o Senador João Ribeiro 
foi o Relator ad hoc e, regimentalmente, não é possí-
vel que o Relator ad hoc possa pedir vista do projeto. 
Mas eu ia pedir aqui--

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR – TO) – Sr. Pre-
sidente, então, diante disso, eu retiro o pedido de vis-
ta.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Não, mas a Senadora Kátia Abreu 
já pediu. Então gostaria de saber se a Senadora Kátia 
mantêm ainda o pedido de vista.

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Eu 
retiro a vista. Quero retirar e votar, Sr. Presidente. 
Quero votar.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Em discussão. Não havendo mais, 
então, quem queira discutir, passamos então à vota-
ção. Em votação. As Sras e Srs. Senadores que apro-
vam o Relatório permaneçam como se encontram. 
Aprovado.

A Comissão de Assuntos Econômicos. Quero 
cumprimentar aqui a Senadora Marisa Serrano tam-
bém.

Sobre a Mesa dois Requerimentos. Requerimento 
de autoria da Senadora Kátia Abreu que requer, nos 
termos regimentais e em aditamento ao Requerimento 
n0 20/2007, de autoria do Senador João Tenório, seja 
acrescentado à lista de convidados para participar de 
Audiência Pública nesta Comissão com a finalidade 
de debater e analisar a evolução da produção e da 
importação brasileira de adubos, fertilizantes e corre-
tivos agrícolas, o nome do Sr. Jorge Wagner Souza, 
Presidente da Associação dos Misturadores de Adu-
bos do Brasil.

Em discussão.
SENADORA MARISA SERRANO (PSDB – MS) 

– Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de pedir o 
apoio dos colegas que já aprovaram a Audiência Pú-
blica devido à importância dela para o setor, haja visto 
que os fertilizantes, apenas neste ano de 2007, para 
a próxima safra, já tiveram um aumento da 60%, em 
média, na venda varejo aos produtores rurais, e nós 
precisamos entender como funciona essa cadeia, por-
que nós não conseguimos enfrentar o subsídio interna-
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cional que é dado aos produtores do primeiro mundo: 
Um bilhão de dólares/dia de subsídio.

Nós temos que encontrar outros meios de ba-
ratear o nosso custo de produção e enfrentar esse 
paredão do subsídio e o cartel que normalmente é 
formado nos países em desenvolvimento, e no Brasil 
não é diferente.

Então eu acho que o Presidente desse Sindicato, 
da Associação dos Misturadores, que é, na realidade, o 
intermediário entre a matéria-prima e o produtor rural, 
que ele possa também ser ouvido para que nós possa-
mos entender toda a cadeia como um todo. E por isso 
peço a aprovação e o apoio dos colegas. Obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Sras e Srs. Senadores que aprovam 
permaneçam como se acham. Aprovado. Será cumpri-
da a deliberação da Comissão.

O segundo Requerimento é de autoria do Sena-
dor Paulo Paim e do Senador José Nery: “Com funda-
mento regimental, em aditamento aos Requerimentos 
nº 15, requeiro seja alterada a referida propositura 
para incluir na lista de convidados as pessoas abaixo 
enumeradas, a fim de que possam debater a respeito 
das condições da rescisão direta do contrato de tra-
balho de 1.180 empregados da empresa Pará Pastoril 
e Agrícola, PAGRISA: Dr. Luís Antônio Camargo, Sub-
procurador Geral do Trabalho; Drª Rosa Maria Campos 
Jorge, Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais do Trabalho; Drª Andréía Bonzom, Represen-
tante da Organização Internacional do Trabalho; Dr. 
Cláudio José Montesso, Presidente da ANAMATRA, 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho; Sr. Manuel José dos Santos, Presidente da 
CONTAG; Dra. Mary Cohen, Coordenadora da Co-
missão Nacional de Combate ao Trabalho Escravo da 
OAB Nacional; Frei Xavier Plassat, Representante da 
Comissão Pastoral da Terra.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, autor do 
Requerimento.

SENADOR PAULO PAIM (PT – RS) – Sr. Presi-
dente Senador Expedito Júnior, eu quero dizer que o 
Senador Flexa Ribeiro, como disse na tribuna ontem, 
havia inclusive me convidado, como Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos, para acompanhar essa 
missão da Comissão Externa. Expliquei a ele, devido 
à situação que eu estou ainda atravessando com o 
meu filho que está no hospital até hoje, infelizmente, 
vai fazer um outro procedimento, infelizmente, hoje à 
tarde, gostaria que não fosse, mas é verdadeiro. Fazer 
o que? Vamos enfrentar o problema.

Então eu não pude acompanhar efetivamente. 
Ontem acompanhei, pela TV, um pouco do debate 
no Plenário, mas à distância. E percebo, por todas 

as informações que recebi, que esse debate tem que 
continuar, então, para que fique claro todo esse qua-
dro que se apresenta em relação à empresa e aos 
trabalhadores.

Fui procurado pelo Senador José Nery para que 
outras pessoas fossem convidadas a participar desse 
debate. Sou totalmente favorável que o debate seja 
o mais amplo possível, aqui, agora, o Senador Flexa 
Ribeiro e a Senadora Kátia me perguntaram se eu 
não poderia concordar, então, que esse debate, com 
essas pessoas indicadas fosse lá para a Subcomis-
são – É esse o quadro, não é?  – , para a Comissão 
Externa, que está tratando desse tema. Eu acho não 
há problema nenhum.

Eu, embora o Senador José Nery não esteja aqui, 
nós queremos é esclarecer, ajudar e fazer um bom de-
bate. Que esse próprio Requerimento seja aprovado 
hoje à tarde, de acordo de todos nós, lá naquele Fórum 
que está tratando desse tema.

Então, mediante a proposta do Senador José 
Nery, e eu sou o primeiro signatário, porque sou mem-
bro dessa Comissão, e a proposta dos Senadores que 
nós façamos debate lá, e aprovaríamos todos esses 
nomes para que falem naquela Comissão Externa, eu 
retiraria e já remetendo, ou V.Exª, de ofício, poderia 
remeter para a Comissão Externa.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Nós poderíamos já aprovar aqui 
este Requerimento...

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) –  Não 
há necessidade, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Já há um Requerimento aprova-
do da Senadora Kátia Abreu, da Subcomissão, que 
inclusive...

SENADORA KATIA ABREU (DEM-TO) –  [pro-
nunciamento fora do microfone] Nós vamos retirar.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Vai

retirar o de lá? Já tem até Audiência marcada 
para o dia 4-10, próxima quinta-feira.

SENADORA KATIA ABREU (DEM – TO) –  Sr. 
Presidente? Qual é a Audiência que está marcada?

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Para 4-10 está agendada...

SENADORA KÁTIA ABREU (DEM – TO) –  Qual 
é a Audiência Pública do dia 4?

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Na Subcomissão de Biocombus-
tíveis. Do Pará.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) –  So-
bre?

    75ANAIS DO SENADO FEDERALMARÇO 2008 



Março de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  14  5561 

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Da PAGRISA.

SENADORA KATIA ABREU (DEM – TO) –  Sim, 
mas...

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Já poderíamos, então, aproveitar, 
aprovando aqui, hoje...

SENADORA KATIA ABREU (DEM – TO) –  Sr. 
Presidente, por favor? Sr. Presidente, se nós fizermos 
isso, a Comissão Externa vai se esvaziar. Ela foi criada 
para que a gente pudesse, in loco, com 11 membros, 
que foram convidados e são participantes, como dis-
se o Senador Paulo Paim, para que a gente pudesse 
acompanhar esse processo de vistoria na Pagrisa.

Então existe uma Comissão Externa, cujo Presi-
dente é o Senador Jarbas Vasconcelos, e eu já quero, de 
antemão, retirar o Requerimento que aqui fiz anterior-
mente, antes da criação dessa Comissão Externa.

Qual foi a minha preocupação? Eu protocolei 
essa Audiência Pública porque eu fiquei preocupada 
com o agendamento dos Senadores para ir até a Pa-
grisa e fiquei com medo de ter um tempo muito longo 
e se desfazerem as provas, os indícios, as orientações. 
Mas em seguida, na semana seguinte, nós consegui-
mos marcar a ida lá, e lá fomos e criou-se a Comis-
são Externa.

Então eu quero retirar esse pedido de Audiência 
Pública, porque também à tarde, Senador Paulo Paim, 
vou protocolar na Comissão, à tarde, nessa Comissão 
Externa, que hoje de manhã fizemos uma reunião com 
o Presidente, convidamos todos os membros, mas 
muitos não puderam ir, justamente para permitir que 
todos pudessem aprovar quem quer que seja, nessa 
Comissão, para ser ouvido. E nós não temos pressa. 
Nós temos urgência, mas não temos pressa nos re-
sultados.

Urgência pela importância e gravidade do assun-
to, mas não pressa no ponto de poder comprometer 
as investigações e atrapalhar o Ministério do Trabalho, 
fazer acusações talvez injustas, mas nós queremos 
apurar a verdade dos fatos na Pagrisa.

Obrigada, Sr. Presidente.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) –  Para 

discutir.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-

NIOR (PR – RO) –  Com a palavra V. Exª.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) –  Sr. 

Presidente, eu quero agradecer ao Senador Paulo 
Paim e dizer aqui que sou solidário a ele dos momen-
tos difíceis que passa com a saúde do seu filho. Ele 
me justificou a impossibilidade da ir até Belém, por-
que ele está... Naquela altura, e eu fiquei até bastante 
satisfeito, porque ele pretendia, já nesse final de se-

mana que passou, o seu filho ter alta do hospital para 
sair. Está me dizendo que, lamentavelmente, não foi 
possível, que ele vai se submeter a uma nova cirurgia. 
Eu peço a Deus que dê tudo certo com ele, que ele 
recupere a saúde, Senador Paulo Paim, e agradeço 
a compreensão.

Quero dar aqui, já, o testemunho de que votarei 
pela aprovação não só desses nomes, como de qual-
quer outros que por acaso venham a ser levados à 
Comissão Externa do Senado que trata desse caso, 
porque a intenção nossa não é de prejulgar nada, a 
intenção nossa é de esclarecer, é saber realmente o 
que houve lá. Então, quanto mais pessoas vierem... O 
Senador José Nery vai poder colocar os nomes que 
ele quiser e V. Exª terá o nosso apoio para aprovar o 
Requerimento seu e o Requerimento da Senadora 
Kátia Abreu na reunião de hoje, às 15 horas, na sala 
da CCJ, para a qual eu já convido e peço a presença 
de V.Exª para que lá possamos aprovar, então, o seu 
Requerimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Como os dois autores...

Com a palavra Senador Paulo Paim.
SENADOR PAULO PAIM (PT – RS) –  Só para 

esclarecer a Casa também, como esse tema pegou 
um volume, eu queria também informar que o Ministro 
do Trabalho pediu que, hoje, às 13 horas, eu o receba, 
junto com os Senadores da Comissão que puderem 
estar, todos estão convidados, na Comissão de Direi-
tos Humanos, onde ele entregará uma série de docu-
mentos também sobre esse tema.

Eu vou receber os documentos oficialmente e, 
com certeza, os documentos deverão ir para a Comis-
são Externa que está tratando dessa questão.

Como a Senadora retirou seu Requerimento, não 
teremos Audiência Pública. Então eu também retiro e 
vamos reapresentá-los, hoje à tarde, às 15 horas, na 
CCJ, e vamos ouvir a todos para... Na sala da CCJ, 
para que esse tema, de uma vez por todas, seja es-
clarecido.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Com palavra Senador João Tenó-
rio, que é Presidente da Subcomissão dos Biocom-
bustíveis.

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) –  Che-
guei um pouco atrasado, mas entendi, pelo que ouvi, 
que havia uma, digamos assim, uma preferência de 
levar esse tema para a Comissão Externa, que eu acho 
que é absolutamente correto, porque trata-se de uma 
Comissão que está aparelhada, muito mais aparelhada, 
pela sua especificidade, para tratar do tema.

Era só para registrar isso, Sr. Presidente.
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SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO)

Esta Presidência, então, acata a retirada dos 
dois Requerimentos: da Senadora Kátia Abreu e do 
Senador Paulo Paim.

Passaremos então, agora, neste momento, à 
Segunda Parte da nossa Reunião. Audiência Pública 
com a finalidade de instruir o Projeto de Lei do Senado 
n0. 260/2007, de nossa autoria, que institui a Política 
Nacional de Integração Lavoura-Pecuária, em cum-
primento ao Requerimento n0. 14/2007, aprovado em 
27-6-2007. Senador João Ribeiro, Relator do projeto 
em exame. Com a presença do Sr. José Roberto Ro-
drigues Peres, Gerente Geral da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária, e do Sr. Luís Carlos Balbino, 
Gerente de Programação e Negócios da EMBRAPA, 
os quais convido para compor a Mesa.

O objetivo maior do projeto é preparar o País para 
enfrentar uma futura e presumível limitação comercial, 
embargos econômicos contra a atividade agropecuária 
do Brasil por parte dos países desenvolvidos, pressio-
nados pelo efeito estufa e, principalmente, pelo aque-
cimento global.

Hoje, o mercado internacional exige a rastrea-
bilidade como condição para a comercialização do 
gado. No futuro, essa exigência será ampliada para a 
necessidade de ser um gado ecologicamente viável. A 
política nacional de integração Iavoura-pecuária visa, 
portanto, um caminho harmônico para a convivência 
sustentável entre a produção gado e a preservação 
do meio ambiente.

Nesse sentido, eu passo a palavra ao Sr. José 
Rodrigues.

Agradecendo aqui a presença de vocês, passo 
a palavra ao Sr. José

Roberto Rodrigues Peres, Gerente Geral da Em-
presa Brasileira de

Pesquisa Agropecuária, EMBRAPA.
SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES – 

Bom-dia para todos.
Em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer o con-

vite e parabenizar a iniciativa desta Comissão, através 
do Senador João Ribeiro e do Senador Expedito Júnior, 
em provocar este debate sobre o tema Integração La-
voura-Pecuária-Floresta, que, na realidade, é um dos 
principais sistemas hoje desenvolvidos, sustentável 
para a agropecuária brasileira.

Eu tenho sempre discutido, através desse siste-
ma, que o Brasil pode dar uma resposta à Comunida-
de Internacional de como podemos aumentar a oferta 
de alimentos, fibras e energia de maneira sustentável, 
sem derrubar uma árvore.

Entretanto, para que esse sistema seja viabilizado 
na velocidade necessária, de incorporar, nos próximos 
anos, talvez nos próximos dez anos, Senador, cerca 
de dez milhões de hectares de pastagens degradadas, 
e aí considerando muito os cerrados e parte da Ama-
zônia Legal, é fundamental a formulação de políticas 
públicas que viabilizassem a participação da toda a ca-
deia produtiva nesse desafio. E por isso a importância 
fundamental desta Audiência Pública.

É importante também caracterizar que o sistema 
de produção integração lavoura-pecuária-floresta é um 
sistema que cobre todos os tipos de atividade agríco-
la, desde a grande propriedade agrícola até a própria 
agricultura familiar.

A EMBRAPA e seus parceiros do setor público-pri-
vado, nas últimas décadas, vamos dizer assim, desen-
volveu várias tecnologias que permitiram estabelecer 
esse sistema de produção, que certamente precisará 
ser continuamente aprimorado.

Entretanto, o grande desafio atual é o de transferir 
toda essa tecnologia gerada ao setor produtivo. Nesse 
sentido, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, nos dois últimos anos, tem priorizado nas 
suas políticas agrícolas, recursos específicos, créditos 
específicos para a integração lavoura-pecuária-floresta. 
O Ministério da Agricultura também, junto com o Minis-
tério de Ciência e Tecnologia, tem viabilizado recursos 
para a transferência de tecnologias, num grande pro-
grama de integração entre as instituições públicas e 
privadas que tem trabalhado nesse sistema.

Aqui está presente o Dr. Maurício, que é do Minis-
tério, que coordena parte desse programa de transfe-
rência de tecnologia, tem envolvido o Sistema de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural, o Sistema Estadual de 
Pesquisa Agropecuária, as companhias de Assistência 
Técnica privadas, como é o caso da CPA/Campo.

Como eu disse anteriormente, são cerca de 50 
milhões de hectares em estado de degradação de 
pastagens no Brasil. E todo esse esforço é óbvio que 
ainda é insuficiente.

Na primeira etapa do programa, nós priorizamos 
o cerrado brasileiro, mas a demanda pela integração 
lavoura-pecuária-floresta é uma demanda nacional.

Hoje nós temos iniciativas e ate programas de 
Governos Estaduais, inclusive no Semi-Árido Nordes-
tino, na Amazônia, em toda a Amazônia, no Sul do 
País. Aliás, o Sul do País foi pioneiro em parte desse 
sistema, que começou-se com plantio direto. Então nós 
temos que, de fato, além de criar as políticas públicas, 
nesses políticas públicas inserirmos a necessidade de 
mais recursos extras, principalmente, como exemplo, 
dos Fundos Setoriais criados pelo Governo e geridos, 
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hoje,pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, e espe-
cificamente o Fundo do Agronegócio.

Não só recurso para pesquisa e desenvolvimen-
to, como pesquisa também para transferência de tec-
nologia.

Dando algumas informações, nos últimos dois 
anos, esse esforço concentrado do Ministério da Agri-
cultura com a EMBRAPA e seu parceiros, nós conse-
guimos capacitar 1.300 técnicos da assistência técnica 
em extensão rural. Como a intenção e a pretensão são 
de incorporarmos cerca de 30 milhões de hectares nos 
próximos cinco a dez anos, nós precisamos aumentar 
e muito essa capacitação. A nossa previsão, se tudo 
der certo, se Deus quiser, nós poderemos atingir 30 
mil extensionistas técnicos da assistência técnica pú-
blica e privada, para servirem de multiplicadores numa 
interação e numa integração com o setor produtivo, 
fazendo com que estabeleçamos redes de transfe-
rência nas propriedades, onde nós podemos fazer as 
interferências necessárias para podemos cumprir com 
as nossas metas.

Senador, eu gostaria de destacar aqui que existe 
uma grande polêmica com o Programa de Energia do 
Governo Brasileiro. Hoje estamos sendo questionados 
até em nível internacional, mas eu gostaria de frisar 
que o Brasil é um país extremamente privilegiado, é 
o único país do mundo que pode produzir alimentos, 
fibras e agroenergia, sem haver competição entre es-
sas diferentes atividades.

Só como exemplo, a Alemanha decidiu priorizar 
seu Programa de Biodiesel e definiu que eles iriam 
incorporar cerca de cinco milhões de hectares para o 
plantio de colza como matéria-prima no seu programa 
de biodiesel. É óbvio que toda essa incorporação de 
cinco milhões de hectares será em cima de reconver-
são, transformando áreas alimentares em áreas para 
produção de bioenergia.

Os Estados Unidos, todo mundo tem acompa-
nhado, na decisão de produzir álcool, etanol do milho, 
conseqüentemente também com reconversão de área 
agrícola para área para produção de energia. Inclusi-
ve, abrindo possibilidades de oportunidades imensas 
para o Brasil participar mais efetivamente das exporta-
ções, principalmente do milho, que já existe um déficit, 
calculado em nível internacional, deste ano, de cerca 
de 30 milhões de toneladas. E olhem que os Estados 
Unidos exportavam anualmente cerca de 40 milhões 
de toneladas de milho para o mundo todo.

Então é um momento novo, é um momento em 
que o Brasil tem essa grande possibilidade de incor-
porar toda esse área de maneira eficiente, de maneira 
sustentável.

Eu gostaria de voltar um pouco também para a 
Amazônia Legal, onde nós sabemos que dos 50 mi-
lhões de hectares antropizados, cerca de 20 milhões 
de hectares estão em estado avançado de degradação, 
e que a viabilização da integração lavoura-pecuária-
floresta nessa região, certamente possibilitará a nós 
dobrarmos a oferta desses alimentos sem derrubar 
uma árvore, simplesmente recuperando esses 20 mi-
lhões de hecta-res.

Então seria uma oportunidade imensa, vou repe-
tir, para o Brasil dar uma resposta para a Comunidade 
Internacional, que nós podemos continuar produzin-
do alimentos e principalmente energia, sem derrubar 
uma árvore.

E vou colocar mais: Toda essa demanda em cima 
do etanol, e essa polêmica da possibilidade ou não de 
se expandir áreas de cana-de-açúcar – e eu sempre 
tenho dito que a cana-de-açúcar é a cultura mais sus-
tentável que nós temos no nosso País. Há 500 anos, 
ela está no Sudeste numa concentração grande, em 
São Paulo, e no Nordeste, sem expansão, com prote-
ção ambiental. E óbvio que a cana-de-açúcar, ela está 
estigmatizada pela maneira talvez incorreta de todo o 
sistema envolvido, todos os atores envolvidos no siste-
ma de produção, como a polêmica do trabalho escravo, 
como a polêmica do fogo, para você queimar e colher, 
que é necessário, mas que hoje, com alternativas de 
mecanização, e que nós podemos...

E eu vou dizer mais: A demanda mundial por 
etanol nos próximos dez anos, talvez requeira a du-
plicação, aumentarmos o que existe hoje de área com 
produção de cana-de-açúcar, que são 6,5 milhões de 
hectares. Certamente, 12, 13 milhões de hectares de 
cana-de-açúcar para atender essa demanda mundial é 
nada, frente ao nosso potencial. As possibilidades, já, 
de utilizar áreas degradadas sem precisar desmatar, 
sem precisar entrar em áreas de florestas, e mesmo 
no Estado de Rondônia, mesmo no Estado de Pará, 
mesmo no Estado do Tocantins, mesmo no Estado do 
Maranhão, mesmo no Estado de Mato Grosso nós te-
mos possibilidade de cultivarmos a cana de maneira 
sustentável.

Eu não vou entrar nessa polêmica, mas é um de-
bate que precisa ser aprofundado, e colocando como 
carro-chefe de toda essa possibilidade, a integração 
lavoura-pecuária-floresta.

Mais um número, Senadores: hoje, 50 milhões 
de hectares que estão aí prontos para serem incor-
porados nesse processo são mais do que duas vezes 
o que nós cultivamos com soja no País. E a área que 
nós produzimos com grãos nesse País, hoje.

Então essa iniciativa do Senador Expedito Júnior 
com o Senador João Ribeiro, ela tem que ser interna-
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lizada e priorizada num debate dentro do Congresso 
Nacional.

Eu acho que essa seria a minhas fala iniciai. Nós 
traçamos estratégias, Senador, de fazer essas coloca-
ções, vamos passar um pequeno vídeo, de três minu-
tos, que nós preparamos na EMBRAPA, para divulgar 
um pouco mais a integração; em seguida o Dr. Balbino 
fará uma apresentação um pouco mais detalhada do 
estado da arte, da pesquisa, das tecnologias geradas, 
da transferência de tecnologia e dos desafios que nós 
temos pela frente.

Muito obrigado.

(Exibição de vídeo.)

Narrador: O Cerrado é considerado o grande 
celeiro nacional. Apesar disso, a rentabilidade da ati-
vidade agropecuária permanece muito abaixo do seu 
potencial produtivo.

A maior parte do solo fica abandonada por sete 
meses, com a produção concentrada apenas no verão, 
surgindo sinais de degradação.

Especialistas apontam que um dos maiores de-
safios para a região é a produção forrageira na en-
tressafra. Quando as chuvas param, o pasto seca e 
os animais emagrecem.

A Embrapa desenvolveu o Programa Integração 
Lavoura-Pecuária, que vai triplicar a produção de ali-
mentos, fibras e energia, e ainda aumentar a produção 
de carne e leite.

O sistema produtivo é dinâmico, viável tanto em 
grandes como em pequenas propriedades. Consiste 
em fazer com que culturas agrícolas, gado e floresta 
sejam integrados e convivam em uma mesma área, a 
partir da sincronização de suas etapas de produção, e 
sem precisar derrubar uma árvore sequer, utilizando a 
área já existente de maneira sustentável e preservando 
recursos naturais.

A tecnologia está sendo transferida aos agricul-
tores por 1.300 técnicos treinados pela Embrapa. Em 
três anos a Embrapa irá capacitar 50 mil multiplicado-
res em vários níveis.

A Embrapa está lançando materiais multiconteú-
do sobre a integração lavoura-pecuária, material que 
também estará na internet, terá animações 3D, além 
de contar com cartilhas e documentos para os mais 
diversos públicos.

O potencial da tecnologia desenvolvida pela Em-
brapa possibilitará a recuperação dos cerca de 50 mi-
lhões de hectares de áreas de pastagem em degrada-
ção existentes no Brasil. Em dois anos, cerca de 20 mil 
produtores de todas as regiões do País, especialmente 
do Cerrado têm obtido a sustentabilidade da atividade 
agropecuáría com a adoção do sistema, que já signi-

ficou a recuperação de três milhões de hectares de 
áreas em degradação.

A Embrapa está à frente do seu tempo, seme-
ando o desenvolvimento sustentável, o bem-estar e 
a soberania nacional. Um Brasil de futuro: esse é o 
nosso negócio.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO) – Quero agradecer ao Sr. José 
Roberto Rodrigues e cumprimentá-lo, porque a Em-
brapa, verdadeiramente, tem sido nossa parceira. Lá 
em Rondônia, nós temos a Embrapa e a Emater, que 
prestam um grande serviço ao Estado de Rondônia.

E eu sei que, não querendo polemizar e não que-
rendo entrar nessa questão da proibição do plantio da 
cana na região amazônica, mas certamente nós havere-
mos de discutir esse assunto aqui na nossa Comissão, 
que nós já temos uma Audiência marcada, Audiência 
Pública marcada com o Ministro da Agricultura, para 
que possamos discutir sobre essa questão do plantio 
da cana-de-açúcar na região amazônica. É um absurdo 
alguém, numa simples canetada, decidir o destino de 
um estado sem ouvir ninguém, sem ouvir a sociedade 
da região amazônica.

Então, quero louvar aqui a atitude, parabenizar e 
cumprimentar a todos os servidores da Embrapa por 
este Brasil afora, que prestam um grande serviço ao 
povo brasileiro.

Quero também cumprimentar aqui o Dr. Maurício, 
do Ministério da Agricultura.

Concedo a palavra agora, então, ao Sr. Luís Car-
los Balbino, Gerente de Planejamento e Negócios da 
EMBRAPA.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Obrigado. Eu 
também gostaria de agradecer essa oportunidade de 
estar aqui e tentar mostrar a vocês um pouco do que 
é a integração lavoura-pecuária-floresta.

Até o ano passado, nós estávamos trabalhando o 
tema Integração Lavoura-Pecuária, e nós achamos que 
é oportuno colocarmos também o tema Floresta, por 
ser de grande demanda também dos agricultores.

Aqui é só para mostrar para vocês as áreas em 
verde aqui no globo terrestre, onde estão as florestas 
que ainda são consideradas intactas. Então nós po-
demos ver porque o Brasil está no foco das Organiza-
ções Não-Governamentais e tem sido falado tanto da 
Amazônia. Dezoito por cento das florestas intactas no 
mundo se encontram no Brasil.

E essa é a cena que eles mostram do Brasil lá 
fora. Esses slides foram cedidos pelo Greenpeace. 
Então são essas as imagens do Brasil no exterior: O 
Brasil está desmatando a Amazônia, está acabando 
com toda a floresta. E o grande vilão, ora é a cultura 
da soja, que está desmatando a Amazônia, ora é o 
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gado, que entra no circuito e é tido como desmatador 
da Amazônia. E na realidade, nós temos que levar em 
consideração que a região da Amazônia, ela tem 23 
milhões de pessoas que vivem nela. Nós temos que 
ver o papel que tem essa população, sejam indígenas, 
sejam imigrantes que foram para lá. Eles fazem parte 
da Amazônia e têm que ser ouvidos, como o Senador 
Expedito Júnior falou.

É extremamente importante que essa discus-
são seja levada num mais longo termo. Aqui também 
a WWF mostra o impacto ambiental, destruição de 
mata ciliar, nós estamos vendo uma nascente de rio 
aqui, evidentemente que ninguém quer isso, nós não 
queremos desmatamento dessa maneira. A Embrapa 
tem trabalhado muito do zoneamento ecônomico-eco-
lógico para a região Amazônica, para nós sabermos 
onde podemos desmatar e que área nós podemos 
utilizar da Amazônia.

Aqui relevo não própria para agricultura, flores-
ta sendo desmatada. Nós não queremos esse tipo de 
ação na Amazônia.

Outra área que foi desmatada, com problema 
sério de erosão.

E aqui nós vemos, em vermelho aqui, no ano de 
1990, onde estava a área de produção de soja no Bra-
sil, e no ano de 2002, a expansão da região de soja. 
Nós vemos que houve uma tendência da soja partir 
em direção à Amazônia, mas isso dai nós podemos 
dizer que o Mato Grosso, aqui, 60% somente da soja 
é produzida na região Amazônica e o Estado de Mato 
Grosso, embora participe da Amazônia Legal, grande 
parte do território é considerado cerrado, vegetação 
de cerrado.

Aqui também é a produção de gado, em verme-
lho, em 90, em verde, em 2002. A gente vê que houve 
uma expansão da área e a tendência de ocupar essas 
áreas que foram desmatadas.

A cultura do algodão também, ela vai ocupar, 
fazendo parte de uma rotação de culturas na região 
Mato Grosso.

A cana-de-açúcar, ela também tem caminhado 
um pouco, muito pouco em direção à Amazônia, estan-
do concentrada principalmente na região do cerrado 
de Mato Grosso.

E o que nós estamos tratando aqui é de uma 
agricultura sustentável. O sistema agrícola, quando 
nós falamos em sustentabilidade, ele tem que atender 
necessidades humanas e conservação dos recursos 
naturais. Então nós temos que pensar em bem-es-
tar, renda, o Brasil ainda depende em grande parte 
da produção agrícola para o seu PIB, e preservação 
ambiental.

Então isso não é só para hoje. Nós também te-
mos que pensar nas gerações que estão vindo por aí, 
e temos que deixar uma agricultura sustentável para 
esse pessoal que vai estar aí para se alimentar.

Concentrando aqui na região do cerrado, que foi 
aberta na década de 70, com a introdução de brachiá-
ria, em pouco tempo esse sistema produtivo, que era 
altamente produtivo, passou a ter sinais de degradação. 
E essa degradação pode ser vista em vários Estados 
da Federação. Aqui no Estado de Minas Gerais, onde 
muitas vezes se vê a quantidade de cupins em áreas 
de pastagem, dizendo que ela está degradada pela 
questão dos cupins.

Na realidade, o cupim estava nessa região des-
de a década do quaternado, da Era Quaternária, e o 
problema é manejo de pastagem. Não é o cupim que 
é o vilão da história; é o manejo de pastagem, a falta 
de alimento para esse gado.

Essa aqui é uma voçoroca que se situa na nas-
cente do rio Araguaia. Ela é tão grande que ela é mo-
nitorada por satélite. E nós podemos ver que aqui nós 
temos uma área da pastagem. Então essa voçoroca 
se situa no Estado de Goiás.

E áreas de lavoura também apresentam grandes 
sinais de degradação devido à monocultura e manejo 
inadequado do solo. Isso levando à baixa produtivi-
dade e elevado custo de produção. Então é isso que 
nós temos que ver; nós temos que produzir cada vez 
com menor custo.

E como que nós vamos responder a essa ques-
tão? Aliar conservação com desenvolvimento, já que 
o Brasil é um País que depende do desenvolvimento 
agrário. E a resposta nossa é através da integração 
lavoura-pecuária-floresta. Eu estou conciliando con-
servação com desenvolvimento sustentável.

Então integração lavoura-pecuária-floresta seria 
a diversificação, sucessão e rotação de atividade agrí-
cola, pecuária e florestal dentro da propriedade, como 
um sistema, uma visão holística da propriedade, de 
forma que eu tenha benefício econômico, ambiental 
e social. Então nós temos que mudar como eu estou 
vendo a propriedade. Tem que vê-la como um sistema. 
E para isso, eu tenho que fazer um diagnóstico e ter 
um planejamento para poder fazer a diferença no sis-
tema produtivo. Eu não posso mais ver a propriedade 
de uma maneira segmentada.

Tentando resumir tudo isso em um slide, eu te-
nho aqui a pastagem degradada, como é que eu vou 
aumentar a produtividade numa área dessas, sem 
causar desmatamento? Porque a tendência de uma 
pessoa que tem uma área com baixa produtividade é 
abrir novas áreas para poder incorporar áreas ao seu 
sistema produtivo.
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Então, como o Dr. Peres colocou, existem cerca 
é cerca de 50 milhões de hectares sob pastagem e 
degradação. Isso é uma área estimada. A área de pas-
tagem degradada é maior, mas essa área, 50 milhões, 
pode ser utilizada para agricultura. Já está aberta. Ela 
tem um problema social, ambiental violento, nós temos 
que viabilizar a utilização dessas áreas, sem ter que 
desmatar a Amazônia, através de técnicas já conhe-
cidas de recuperação do solo.

Então nós ficamos alguns anos aqui, dependen-
do de cada sistema, com cultura do milho, soja, arroz, 
algodão. Cana-de-açúcar é um desafio, ela tem que 
entrar no sistema de rotação de culturas, deixar de ser 
um monocultivo, e ser viável socialmente também.

Após alguns anos, nós voltamos numa pastagem 
de alta produtividade, com pasto recuperado, com 
maior número de animais por área e ganho de peso 
também maior.

Ou sistema de integração lavoura-pecuária-flores-
ta. Eu tenho aqui a pastagem, a floresta plantada aqui, 
árvores plantadas, e com isso a propriedade pode ser 
utilizada de uma maneira mais intensiva e com nosso 
impacto socioambiental.

Com isso, pessoal, nós vamos estar realmente 
diminuindo a pressão por desmatamento. Nós não 
temos que ir para áreas que não tenham infra-estru-
tura. O Brasil é carente de infra-estrutura, nós sabe-
mos, e nós temos essas áreas que estão degradadas 
em locais que já temos infra-estrutura, tanto técnica, 
quanto infra-estrutura de estradas, armazenagem, 
tudo isso.

Então listei aqui alguns objetivos: Recuperar ou 
reformar pastagem degradada; reduzir degradação 
do solo, quebrando o ciclo da monocultura, pragas 
e doenças; produzir pasto, forragem conservada e 
grãos para a alimentação animal na estação seca; e 
palha, plantio direto. Plantio direto é uma excelente 
tecnologia que foi desenvolvida no Brasil, e na nos-
sa região do cerrado e em outras regiões também, 
é grande desafio ter palhada para o plantio direto. 
E fazer rotação de culturas, ter culturas ou técnicas 
que sejam viáveis economicamente. E a integração 
lavoura-pecuária vem a somar, junto com o plantio 
direto, para viabilizá-lo.

Outra coisa, diminuir a dependência por insumos 
externos. Eu vou mostrar aqui um dado que mostrar que 
a integração Iavoura-pecuária, eu posso potencializar 
o uso de insumos, como adubo, por exemplo.

Aumento da estabilidade de renda do produtor. 
Diversificando a produtividade dele, ele vai ter uma 
maior estabilidade, reduzindo o custo da atividade 
agrícola, como pecuária.

Aqui, quando eu penso na integração lavoura-
pecuária-floresta, eu vou ter produção de madeira 
ecologicamente correta. Nós temos um déficit de ma-
deira, no Brasil, bastante grande. Nós podemos es-
tar fazendo corredores aqui – Vou mostrar algumas 
fotos para vocês depois  – , fazendo arborização de 
pastagem. A questão da arborização de pastagem, 
ambiência animal, os animais terem sombreamento, 
estarem produzindo, esses animais de uma maneira, 
digamos, ecologicamente mais correta, numa ambi-
ência animal correta.

Melhora do microclima. Vai contribuir para a me-
lhoria do microclima na região, reduzir os custos da 
atividade florestal e corredores ecológicos. Que hoje, 
por exemplo, nós temos várias ilhas de matas em to-
dos os estados, e se eu fizer as curvas de nível com 
floresta, eu posso estar ligando essas matas, favore-
cendo o trânsito da fauna, e também já existem dados 
da pesquisa mostrando que até a flora se beneficia 
disso, pois o trânsito de animais leva sementes para 
outras áreas.

Aqui um pouco do sistema. Aqui é cultura do mi-
lho com pastagem. Aqui na entrelinha, nós plantamos 
ao mesmo tempo.

Aqui é o plantio direto também...
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 

JÚNIOR(PR – RO) – que, aliás, esse sistema... Só 
um aparte. Esse sistema já é usado, não é? Esse sis-
tema do milho com capim?

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Já.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 

JÚNIOR(PR – RO) – 
Isso já há muito anos vem sendo usado no Bra-

sil, não é?
SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Isso.
SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES: 

[pronunciamento fora do microfone] Essas tecnologias 
têm décadas que foram desenvolvidas.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Que foram de-
senvolvidas.

SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES –
[pronunciamento fora do microfone] E agora estamos 
fazendo a integração. Tudo em um sistema.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – O plantio junto, 
que o primeiro plantio foi o Sistema Barreirão, vem da 
década de 80, que a Embrapa desenvolveu o Siste-
ma Barreirão. Mais recentemente foi desenvolvido o 
Sistema Santa Fé. A diferença disso é que agora nós 
estamos jogando isso como um sistema na proprieda-
de, incorporando o componente florestal e o passivo 
ambiental.

Porque hoje é a Amazônia. Não tenha dúvida, Se-
nador, de que amanhã vai ser a região Sul que vai ser 
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penalizada pelo passivo ambiental. Nós não temos, se 
formos ver na ponta do lápis, os 20% de reserva legal 
nas propriedades do Sul do Brasil. Correto?

Aqui o sistema tradicional, em que eu tenho quei-
ma, pastagem com baixa produtividade...

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO) – Deixe eu fazer uma pergunta.

SR. LUIS CARLOS BALBINO – Pois não, Sena-
dor Expedito Júnior.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO) – Essa questão do cupim...

SR. LUÍS CARLOS BALBINO: Correto.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 

JÚNIOR(PR – RO) –  O cupim, normalmente, é o 
quê? É de terra cansada, terra fraca, terra degrada-
da, o que é? A gente tem várias versões sobre isso, 
não é?

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Sim. A ques-
tão do cupim é, como eu falei: Ele está ajudando a 
formação do nosso solo desde a Era Quaternária. 
Desde o quaternário, ele está presente no solo. Se 
nós formos a reservas aqui de Goiás, ali perto de 
Mineiros, ali...

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO ) – Principalmente ali, não é?

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Tem muito cupim 
em área que nunca foi mexida. Então, o cupim faz parte 
do ecossistema. Ele só aparece porque o pasto está 
baixo. Em áreas de pasto alto, também vou ter cupim. 
Em área que não é preparada constantemente, eu 
tenho cupim.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO) – Então ele não tem nada a ver 
com a natureza da terra, com a qualidade da terra?

SR. LUÍS CARLOS BALBINO: Não. Ele é um in-
dicativo de que tem a degradação, mas ele não é o res-
ponsável por ela. Ele funciona como o termômetro.

SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES: É 
um grande indicador de degradação.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – É.
SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES: 

Onde tem cupim é porque a área está degradada. Ele 
surge em função da área estar degradada...

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO) – Independente de ter pasto ou 
não?

LUIS CARLOS BALBINO – Independente.
SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES – Se 

quiser combater o cupim é só fazer uma calagem, que 
ele desaparece. Se quiser destruir o cupim que aparece 
no seu jardim, passa uma adubação, joga um calcário, 
que ele desaparece.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO 
JÚNIOR(PR – RO) – Está certo.

SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES – É 
um indicador de área degradada. Ele é um oportunista 
na área degradada.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Isso. É um de-
sequilíbrio que ocorre.

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL) –  Seria 
mais amplo...

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Um aproveita-
dor. 

SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES: 
Um aproveitador. 

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) –  Se-
ria mais amplo dizer que é um indicador de terra de 
má qualidade. Nós temos alguma experiência lá em 
Alagoas, naqueles tabuleiros de Alagoas, que o senhor 
dá uma contribuição tão grande lá também, nas terras 
piores, a presença do cupim é...

SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES – 
[pronunciamento fora do microfone] Sem dúvida.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – E mesmo 
quando...

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Com permissão? Lá em Rondô-
nia, a gente diz o seguinte: Que não tem terra de má 
qualidade, tem terra mal corrigida.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Correto. Per-
feito.

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) –  E 
que ele não conhece os tabuleiros arenosos.

SR. LUIS CARLOS BALBINO – Agora, o gran-
de desafio nosso em Alagoas é colocar a integração 
lavoura-pecuária nos tabuleiros costeiros lá. Nós es-
tamos começando um trabalho lá.

Então essa situação, por exemplo, o pessoal faz 
silagem, tira toda a matéria orgânica do solo, o solo 
fica descoberto e sujeito à compactação. A idéia nossa 
com esse sistema de integração pastagem e cultura é 
que o solo fique coberto.

Aqui, se eu não faço silagem, vou com milho até 
a colheita.

Dados aqui de pesquisa de Embrapa mostrando 
que a redução de produtividade com o milho solteiro 
e aqui o milho consorciado com pastagem, ela pode 
não existir ou às vezes eu tenho até mais produção 
do milho consorciado que ele solteiro. Então nós te-
mos tecnologia, hoje, para cultivar o milho junto a 
brachiária, junto com [inaudível], sem haver perda 
significativa de produtividade. Nós temos tecnologia 
para isso.

Aqui a colheita do milho. Então nós vamos dizer 
aqui: “Tudo perfeito?” Não. Eu vou ter de colher mais 
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devagar, eu vou ter um pouco mais de perda, de vez 
em quando a máquina vai embuchar, eu preciso parar, 
preciso ir lá limpar, mas, em compensação, vou ter o 
solo coberto. E é isso que nós precisamos que buscar 
na nossa região.

48 a 60 dias após a colheita do milho, eu tenho 
pasto formado. Então é essa situação que nós quere-
mos. E o maior tempo possível o solo coberto.

Aqui no mês de julho, no Estado de Goiás, nós 
temos aqui uma grande carga animal, os animais com 
escores muito bons, sendo produzidos na integração 
lavoura-pecuária. Um trabalho também da Embrapa, 
aqui, trabalhando com a parte do melhoramento ge-
nético do gado Nelore, viabilizando um ganho a mais 
no sistema.

O sistema, senadores, como nós falamos, ele 
tem de ganhar 1%, 2%, 5% em cada etapa dele, para 
chegar lá na frente eu poder somar 20% de ganho 
ou mais.

Aqui são dados de um trabalho que nós fizemos 
em Mato Grosso do Sul, em Brasilândia, onde eu ti-
nha pastagem degradada produzindo três arrobas de 
carne hectariana, e num sistema de renovação que 
nós fizemos lá, passamos a 20 hectares. Foi um sis-
tema direto com Sistema Barreirão, onde um ano só 
de agricultura me possibilitou isso.

A eficiência do uso de adubo. Aqui eu tenho a 
curva de produção soja. Esses pontos em vermelho, 
eu tenho soja e milho continuo, e em verde, rotação 
soja/brachiária/soja. Vocês vejam que para a mesma 
produção de soja, três mil quilos/hectare, quando eu 
tinha soja, milho contínuos, ou seja, não tinha rotação 
de cultura, eu precisava de seis PPM de fóssil no solo. 
E quando eu tinha a brachiária dentro do sistema, três 
PPM e eu produzia a mesma quantidade. Com isso, eu 
reduzo meu custo de produção e uma eficiência maior 
no uso de nutrientes.

Então o que eu quero é isso: Após, é um pas-
to de excelente qualidade, com muitos animais e um 
ganho de peso melhor. Então a nossa pecuária, hoje, 
ela tem resquícios daquela pecuária de antigamente, 
de baixa produção, áreas extensivas. E nós temos 
condição, hoje, de comparar a produção de gado com 
a de soja, quando eu tenho uma alta capacidade de 
produção da pastagem.

Aí vem uma questão: O gado é tido do compac-
tador do solo. Eu vou falar: “Eu vou colocar o gado 
nessa área, vai me compactar o solo”. Então eu digo 
o seguinte: O que mais compacta uma pastagem, não 
é o pé do gado, é a boca do gado, porque quando ele 
come demais e deixa aquele solo exposto, a compac-
tação é maior. Se eu tiver um bom manejo de pasta-
gem, eu não vou ter esse problema ou ele vai ficar 

reduzido aos cinco primeiros centímetros, como esse 
trabalho aqui no Mato Grosso do Sul mostra: A com-
pactação só está nessa área aqui. Nas outras áreas, 
de dez, 20 centímetros, ficou a mesma. Então não é 
problema. Nós temos como resolver essa questão da 
compactação.

Outra alternativa é utilizar essa pastagem, fazer 
uma dissecação e fazer o plantio direto. Usar a pasta-
gem como palhada para o plantio direto, viabilizando 
o plantio direto, porque o grande problema que nós te-
mos no plantio direto hoje aqui para a região do cerrado 
e em outras regiões amazônicas também é palhada. 
E viabilizar uma rotação de cultura economicamente 
rentável para viabilizar o plantio direto que dê uma pa-
lhada, uma cobertura para o solo. Isso me proporciona 
o plantio, aqui, no caso, de feijão, com uma palhada e 
excelente sanidade.

Olhem aqui o sistema radicular do feijoeiro quando 
eu tinha milho mais a brachiária. Só o milho em mo-
nocultura, sem a brachiária. Sistema radicular do fei-
joeiro. Então não preciso falar que a boca das plantas 
são as raízes. Se eu tiver um sistema radicular melhor 
desenvolvido, vou poder estar aproveitando melhor os 
nutrientes e a água do solo, e com isso melhorando 
minha produtividade.

Aqui uma área colhendo feijão, uma área da pro-
vidência no solo de Goiás, o solo coberto ainda pela 
brachiária, no mês de setembro. Mês de outubro co-
meçam as primeiras chuvas. Novembro, 16 toneladas 
de matéria verde: Bra chiaria ruziziensis, nesse caso, 
me dando 16 toneladas de matéria verde.

Faço nova dissecação e depois de 20 dias, plan-
tio direto na área, com a cultura da soja. Para isso, eu 
tenho de ter máquinas adaptadas, nós temos essa tec-
nologia, já foi desenvolvido o sistema de plantio direto 
no Sul do País para ter uma boa plantabilidade numa 
condição de grande palhada como essa.

Diferente dessa situação, onde o solo descoberto, 
sujeito a chuvas, e aqui eu vou ter de rever o plantio, 
vou perder toda a semente que eu utilizei, com custo 
de produção mais elevado.

Isso aqui são fotos no Estado do Paraná. Outra 
grande tecnologia:

Por que nós podemos plantar soja, hoje, em área 
de pastagem? A Embrapa desenvolveu o trabalho aqui 
de microrizes, a nodulação da soja aqui, a produção de 
nitrogênio, nós estamos pegando nitrogênio do solo e 
transformando em adubação nitrogenada, diminuindo 
a necessidade da utilização de adubo nitrogenado na 
cultura da soja.

Então a soja nós podemos plantar após uma 
área de pastagem, desde que se faça inoculação com 
rizóbio.
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A cultura da soja aqui, uma palhada, o solo total-
mente coberto. Depois da colheita da soja, voltando a 
pastagem, e o gado pode ser o gado de corte, pode 
ser o gado leiteiro na área. Caprinocultura.

Nós estamos desenvolvendo esse sistema tra-
balho agora na região Nordeste, no Semi-Árido, onde 
existem sistemas silvopastoris com a caprinocultura 
e ovinocultura.

Então o que eu gostaria de mostrar para vocês 
é o trabalho fantástico que o sistema radicular da bra-
chiária faz no solo. Aqui eu tenho soja com brachiária 
e aqui é uma soja em monocultivo. Esse slide eu tirei 
no Estado de Minas Gerais. Olha o tijolo que eu tirei 
dessa região superficial do solo, aqui. Então que raiz 
vai crescer aqui? O que eu vou estar explorando des-
se tijolo? E olhem o solo como fica embaixo do sis-
tema radicular da brachiária. Então é essa condição 
que eu quero:

Um solo totalmente estruturado, para poder 
viabilizar e dar sustentabilidade para o sistema pro-
dutivo.

Esse é um trabalho de tese que nós desenvolve-
mos. Foi feita a coleta aqui em Brasília. Só para resumir, 
aqui a mesofauna do solo no sistema de integração 
lavoura-pecuária aliado a plantio direto. Então tem uma 
diversidade e uma maior quantidade de fauna no solo, 
que vai me ajudar a fazer uma melhor estruturação e 
não ter aquele problema dos cupins. O cupim é pre-
sente? É. Está aqui em verde o cupim. Ele aumenta, 
mas ele está em equilíbrio com as outras faunas do 
solo que também aumentaram.

Produção associada pecuária e madeira. Olhem 
aqui no Sul do Brasil, aqui nós temos pinos com cerca 
elétrica viabilizando o sombreamento de pastagem e 
a produção de madeira nessas áreas. Uma área mais 
antiga aqui. Aqui a área em estágio mais avançado e 
o gado pastando na sombra. O gado não gosta muito 
de sol.

Aqui com ovinos, também. Eu tenho aqui euca-
lipto e aqui também um trabalho da Embrapa, floresta 
com pinos.

Esse trabalho do Grupo Votorantim, onde eles 
plantam dois a três anos cultura de arroz e depois 
soja. E a partir do terceiro ano, entra pastagem com 
gado.

Nesse slide aqui, só para mostrar uma pasta-
gem degradada e ao lado uma área com plantação 
de eucalipto, com pastagem no meio. Um solo total-
mente coberto.

Como o Dr. Peres falou, a integração lavoura-
pecuária, assim como o plantio direto, pode ser utili-
zada em grandes produtores, mas também em áreas 

de tração animal, pequenos produtores ou agricul-
tura familiar.

Na Amazônia, nós temos vários trabalhos já mos-
trando isso. Em Minas Gerais, a Emater-Minas está com 
um trabalho excelente lá com pequenos produtores na 
integração lavoura-pecuária.

E o Brasil, hoje, só para registrar aqui, ele expor-
ta essas máquinas de tração animal em plantio direto 
para outros países. O Brasil é um exportador dessa 
tecnologia para outros países. Isso eu posso fazer 
com tração animal, também se eu quiser fazer, posso 
fazer com o plantio manual, a matraca em pequenas 
propriedades.

A integração lavoura-pecuária, além de produzir 
em harmonia com a natureza, o benefício não é só do 
agricultor, mas da sociedade como um todo. Todo mun-
do ganha com a integração lavoura-pecuária.

Isso aqui mostrando algumas fotos do trabalho de 
transferência de tecnologia que a Embrapa tem feito. 
Como o Dr. Peres falou, já treinamos mais de 1.300 
técnicos nos últimos dois anos, e a idéia é formar uma 
rede de técnicos multiplicadores.

Aqui na parte de floresta também, no Sul.
E permiti trazer aqui algumas perspectivas do 

sistema de integração lavoura-pecuária. Se nós es-
tamos falando aqui em 2006, 2007, de três milhões 
de hectares, se nós tivermos política pública adequa-
da, nós podemos chegar, podemos traçar isso aqui 
da maneira que nós quisermos, chegando a 2030 ou 
antes disso, com 36 milhões de hectares. Tudo de-
pende das políticas que nós vamos ter, do apoio que 
possamos ter.

No começo, é lógico, é mais difícil, até nós co-
meçarmos a mostrar, mas é como o plantio direto, é 
uma curva exponencial, que após os primeiros anos, a 
adoção é muito grande. Por quê? Porque ela dá retor-
no econômico. O plantio direto, hoje, se o pessoal faz 
plantio direto é porque tem retorno econômico, senão 
não faria. Para isso nós estimamos que seja necessá-
rio, dependendo do sistema e da região do Brasil em 
que nós estivermos, algo em torno de 1.500 dólares/
hectare para poder fazer isso.

Então eu tracei aqui, dos 50 milhões de hectares 
que nós temos, se em 2030 nós chegamos em 36 mi-
lhões de hectares, eu estaria satisfeito. Eu acho que 
incorporar 36 milhões de hectares no sistema produ-
tivo não é qualquer país que tem.

Para que eu vou desmatar uma área como essa, 
tentar aumentar a minha área da pastagem aqui, se 
eu tenho tecnologia e nós temos um sistema que nós 
podemos preservar a natureza e estar produzindo 
onde tem que ser produzido, em áreas próprias para 
a produção?
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Esse slide aqui, eu gostaria de encerrar dizendo 
que a atividade agropecuária brasileira não precisa 
disso para expandir a nossa área. Nós não temos que 
desmatar a Amazônia.

Esse projeto está chamando a atenção, nós já 
estamos fazendo parte de uma missão científica com 
o governo francês na Guiana Francesa, onde eles 
vão aumentar a área de produção já no sistema de 
plantio direto integração lavoura-pecuária. Recente-
mente estivemos na Venezuela, onde vai ser criado 
um programa de desenvolvimento para os países do 
Procisur também, visando integração lavoura-pecu-
ária-floresta.

E os Estados Unidos já, recentemente, lançaram 
uma edição de revista delas fazendo revisão da inte-
gração lavoura-pecuária. Eu digo: integração lavoura-
pecuária não é novidade, já existe faz muito tempo. A 
diferença que nós fazemos é tratá-la como um siste-
ma, ver a propriedade de uma maneira holística e com 
todas as tecnologias que foram desenvolvidas pela 
Embrapa e os parceiros para a agricultura brasileira. 
O Brasil tem tudo para despontar. Por isso que nós 
incomodamos. E eles vão continuar mostrando essas 
fotos, falando que nossa agricultura é predatória e está 
desmatando a Amazônia.

Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-

NIOR (PR – RO) – Na verdade, nós tivemos aqui uma 
aula. E isso reforça mais ainda que nós estamos no 
caminho certo. Esse nosso projeto que nós estamos 
apresentamos e cujo Senador João Ribeiro é o Re-
lator, nós entendemos que deverá ser aprofundado 
aqui nesta Comissão, discutido nesta Comissão e, 
com certeza, aprovado pelo Senado, porque nós es-
taremos recuperando, inclusive, a imagem nossa lá 
fora. Eu acho que a contribuição de vocês aqui cola-
bora e muito no nosso Projeto de Lei e acredito até 
que antes da apresentação desse projeto eu deveria 
ter buscado uma informação ainda maior com vocês, 
principalmente com a Embrapa, que iria nos subsidiar 
e muito, mas, com certeza, estão fazendo já isso ago-
ra, porque, como eu já disse, esse projeto poderá ser 
discutido e aprofundado, com certeza, nesta Comissão 
e no Plenário do Senado.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Desculpe, só 
fazer um aparte. A Assessoria do senhor nos procu-
rou...

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO)–  O Wagner me disse isso.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – E nós apre-
sentamos, inclusive já veio uma proposta de algumas 
idéias sobre integração lavoura-pecuária-floresta para 

acrescentar no Projeto de Lei, se puderem ser anexa-
das, nós já enviamos para o Wagner.

Então, na realidade, nós fomos consultados e fi-
camos realmente muito felizes com essa iniciativa.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) –  Obrigado.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Parabéns.
SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-

NIOR (PR – RO ) – Tem V. Exª a palavra. Um dos Se-
nadores que mais conhece da agricultura brasileira.

SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM – MT) –  
Muito obrigado, Presidente. Querido companheiro Pe-
res, Dr. Balbino. Me deu saudades da minha fazenda, 
agora, porque eu tenho costume de – e já faço isso há 
seis anos – todo ano eu gradeio 80 hectares de humi-
dicola na minha propriedade, passo herbicida e faço 
toda a tecnologia adequada. Faço calcário e planto, no 
mês de dezembro, 80 hectares de milho. E já planto o 
milho junto com brachiária, na mesma fila, na mesma 
plantadeira. E para reforçar a brachiária, na época da 
cobertura do nitrogenado para o milho, eu também 
jogo mais um pouquinho de semente, para realmente 
ficar já gramado. E meses de abril a maio, eu colho 
em torno, nesses 60 hectares, eu colho em torno de 
2.000 a 2.500 toneladas de silagem, e não tenho ne-
nhum problema com a minha produção de Nelori PO 
durante a seca. Não tenho nenhum problema. O cos-
tume é todo ano eu passar com silagem estocada, por 
esse processo.

E a brachiária que fica depois é simplesmente 
espetacular. E aquela brachiária que é plantada na fila, 
ela reforça a minha produtividade de silagem, porque 
ela também é colhida, junto com o milho, e fica uma 
silagem até mais bonita, até mais verde. De forma que 
o sistema de integração pecuária-lavoura é o sistema 
que vai melhorar o nosso rebanho, sem precisar des-
matar uma árvore sequer.

E só para o senhor ter uma idéia, Dr. Balbino, 
nesse dia, nós tivemos em um dia só, a oportunida-
de, lá em Diamantino, participar do lançamento de 
uma indústria da família Bertin. Três mil cabeças/dia 
de matança de boi, uma indústria de couro e uma 
indústria de biodiesel. Nesse mesmo dia, lá em Sor-
riso, o Grupo Friboi lançou um projeto para seis mil 
cabeças/dia. Todas elas baseadas, visando, como 
perspectiva, o uso da integração lavoura-pecuária, 
uma vez que lá é uma área de lavoura, e agora estão 
se fazendo lá, Dr. Peres, os maiores confinamentos 
do Brasil para esse sistema através de silagem ou 
da palhada mesmo, da própria lavoura, que deixam 
como alimentação de gado.

De forma que eu parabenizo o nosso Presiden-
te, que é autor dessa idéia e, com certeza, nós vamos 
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ajudar a melhorar o Brasil mais uma vez, sem derrubar 
uma árvore sequer.

O que nós queremos com o meio ambiente é 
que nos permita de utilizar as áreas que já estão 
desmatadas. Só isso. Com isso, nós não vamos pre-
cisar, em Rondônia ou em Mato Grosso, principal-
mente em Rondônia, que já tem uma boa parte do 
seu território em exploração, que nos permita utili-
zar o que está desmatado, hoje, do meio ambiente. 
Não deixam nem utilizar o que está desmatado. Eles 
preferem que fique sem utilização, mas não dão li-
cenciamento para se fazer alguma coisa, Dr. Peres. 
É uma coisa irracional.

Mas eu acho que nós vamos ganhar essa parada, 
através do Congresso Nacional. Isso precisa de leis e 
leis a responsabilidade é nossa.

Parabéns pela importante palestra. Parabéns à 
Comissão de Agricultura e parabéns à Embrapa, que é 
orgulho como instituição, orgulho do povo brasileiro.

E eu me faço satisfeito por pertencer ao siste-
ma. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Senador João Ribeiro.

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR – TO) – Eu 
quero apenas cumprimentar os dois representantes 
da Embrapa, aqui o Dr. José Roberto Peres e o Dr. 
Luís Carlos Balbino, pela excelente explanação de 
ambos. E que essa explanação só vem enriquecer 
esse projeto do Senador Expedito Júnior, do qual eu 
sou o Relator.

E para dizer também que é extremamente im-
portante que sejam feitas leis que protejam a agri-
cultura brasileira, para que haja esse manejo. Nós 
podemos chamar de manejo, essa forma de você 
usar a terra degradada. Que haja incentivo, que haja 
apoio, para que, nós sabemos que em vários países 
do mundo – Não é, Senador Jonas Pinheiro? – a 
agricultura recebe incentivos dos governos ou para 
agricultura ou para pecuária. Aqui no Brasil, não. 
Então aquilo que o Senador Jonas Pinheiro colocou 
é muito importante, porque a questão ambiental no 
Brasil é muito seria.

Às vezes o licenciamento ambiental prefere que 
seja feito de forma ilegal, porque quando o cidadão vai 
tentar resolver um problema, às vezes, de que já foi 
desmatada e que está degradada, ele tem dificuldade 
para conseguir o licenciamento ambiental.

Por isso que muitos fazendeiros – E não quero 
dizer com isso que eu esteja apoiando essa inicia-
tiva – partem para a agressão e fazem à maneira 
deles. Porque se for esperar, ele vai morrer de fome. 
Quando vai sair essa licença ambiental? Então, quer 
dizer...

Eu disse ao Presidente Lula há algum tempo 
atrás, em uma das reuniões que tivemos do Palácio: 
“Presidente, enquanto o senhor não bater na mesa, 
não chamar os órgãos ambientais, o senhor não vai 
construir hidrelétrica, o senhor não vai fazer nada nes-
se País, que eles não deixam”.

Nós tivemos, Senador Jonas Pinheiro, um pro-
blema seriíssimo no Tocantins, na Transamazônica, 
uma Rodovia já muito antiga no Brasil, todo mundo 
sabe disso, para você pavimentar a Belém-Brasília no 
canal já existente, ali onde já foi desmatado, eles não 
concedem licenciamento ambiental. Ora, onde é que 
nós vamos parar num País desses? Onde nós vamos 
chegar? No Tocantins teve esse problema e ainda in-
centivaram os índios, tinha problema indígena, per-
deu-se ponte que construíram, ponte de mil e tantos 
metros, ficou mil e tantos metros de ponte, não uma 
só, mas duas ou três ou quatro pontes lá. Perdeu-se 
dinheiro, quer dizer, jogou-se dinheiro fora do País. 
Então, a crítica que faço é um problema sério que nós 
vivemos no Brasil.

Nós precisamos informar bem os nossos agricul-
tores do Brasil. Esse projeto, Senador Expedito Júnior, 
é extremamente importante, mas a gente precisa fazer 
a lei e informar. É preciso que haja o apoio do Governo, 
é preciso que haja o apoio da Embrapa, dos órgãos do 
Governo, mas, sobretudo, informar ao cidadão, para 
que ele possa usufruir desses benefícios.

Quer dizer, existem muitas iniciativas, hoje, e acho 
que todas elas são importantes, mas eu acho que é 
preciso colocar em prática aquilo que se decide. Ou 
seja, vamos aprovar a lei, mas vamos fazer tudo para 
colocar em prática.

Eu cumprimento aos representantes da Embra-
pa, à Embrapa e ao Senador Expedito Júnior pela 
grande iniciativa.

SR. PRESIDENTE SENADOR EXPEDITO JÚ-
NIOR (PR – RO) – Com a palavra o Senador João 
Tenório.

SENADOR JOÃO TENÓRIO – Eu gostaria, pri-
meiro de tudo, de registrar a oportunidade de parabeni-
zar o Sr. Presidente e o Sr. Senador João Ribeiro, que 
sugeriu essa Audiência, porque é uma oportunidade 
rara de nós conhecemos o trabalho magnífico que é 
feito pela Embrapa.

A minha impressão é que a Embrapa, ela talvez 
seja, dos sistemas de pesquisa brasileiros, aquele que 
mais resultado dá. Seguramente é o que mais resul-
tado dá. Primeiro porque tenho um trabalho, tem um 
quadro absolutamente qualificado. E segundo, uma 
coisa muito importante que eu acho, é que tem muita 
objetividade no seu trabalho, diferentemente de pes-
quisas outras, que às vezes ultrapassa o limite daquilo 
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que seria prático e objetivo. Mas eu acho que a Em-
brapa tem essa característica, é uma característica 
muito presente no seu trabalho, e foi mostrado aqui 
com muita clareza pelo Dr. Luís Carlos Balbino e pelo 
Dr. José Roberto Peres.

Então eu queria parabenizar, aproveitar essa 
oportunidade e registrar que esse foi um momento 
bom para a gente poder trocar essa... meu Estado, 
mas na região como um todo, tais como na margem 
do São Francisco, aquela produção de frutas que tem 
tido assim um apoio muito importante.

Vou fazer apenas algumas considerações aqui 
sobre esta Audiência Pública de hoje. Eu queria di-
zer que exatamente em cima desse trabalho de você 
fazer com que as produtividades, sobretudo de pe-
cuária sejam mais intensas, nós tínhamos mais de 
200 milhões de hectares com pecuária no Brasil. Se 
nó tivemos um ganho pequeno que seja de produ-
tividade, isso significa uma disponibilização imensa 
de área para fazer outros tipos de agricultura, princi-
palmente agora que o País decide de uma maneira 
assim contundente e definitiva entrar na área dos 
biocombustíveis.

Então qualquer ganho que haja, ele é uma im-
portância muito grande no sentido de fazer com que 
haja essa disponibilização de área sem o risco do des-
matamento da Amazônia. Sem o risco, que isso afeta, 
constrange e cria uma dificuldade imensa para você 
explicar no Brasil e sobretudo no exterior, programas 
de expansão de pecuária, de produção alimentos e 
biocombustível no Brasil.

Então nós estamos com um projeto aqui, suge-
rindo algum tipo de incentivo do Governo, tais como 
diferencial de crédito, taxas de juros, prazo, enfim, 
para que quem se propuser a fazer uma pecuária, não 
uma pecuária, digamos assim, intensiva totalmente, 
porque nós temos muita terra, mas uma melhoria do 
tipo vazão(F), qualquer coisa desse jeito, que faça 
com que o grau de produtividade aumente e haja 
uma liberação de terra importante, que isso tenha 
algum tipo de incentivo do Governo, seja um crédito 
diferenciado, seja uma questão fiscal diferenciada, 
porque o País ganhará muito com isso. É o primeiro 
ponto. Nós entramos aqui, há uns 15 dias atrás, com 
essa proposição.

Eu queria fazer aqui uma referência ao que o Dr. 
Luís Carlos Balbino se referiu, que para mim foi de 
muita felicidade, que é o seguinte: O senhor lembrou 
que a Amazônia é uma coisa que tem que ser preser-
vada, é uma coisa que interessa não apenas ao Brasil 
como ao mundo todo, mas o senhor lembrou que lá 
vivem 23 milhões de brasileiros. Então eu fico assim 
sem entender direito, por exemplo, essa discussão que 

é calorosa, que está sendo feita agora na questão de 
trabalho escravo. Então é uma coisa que realmente 
deve ser observada. Então vamos evitar trabalho es-
cravo? Vamos evitar trabalho escravo. Mas na hora, 
por que evitar trabalho escravo? Porque é humano, é 
uma coisa digna fazer com que o trabalhador tenha as 
condições mínimas de trabalho.

E a geração de oportunidades para os outros que 
não tem oportunidade? Aí ninguém toca nesse assunto. 
Ninguém toca, porque o importante é não derrubar a 
madeira, não fazer tudo isso. O homem, os 23 milhões 
que se danem. Essa que é a grande verdade. Essa é 
que é a grande verdade que o mundo quer, e o que é 
pior, que o Brasil avaliza. Então esse seu chamamen-
to a esse ponto, me parece que é uma coisa da maior 
importância, é uma coisa que precisa ser levada em 
consideração em qualquer planejamento que por aca-
so venha a ser feito.

Eu gostaria de registrar isso. Acho que é possível 
fazer com que essas coisas coincidam e vivam mais 
ou menos em harmonia. É claro que vai haver algum 
tipo de agressão. É impossível. Um metro quadrado 
de agricultura a mais, significa um metro quadrado de 
agressão ambiental a mais. Não tem jeito. Você não 
pode fazer uma coisa sem desfazer a outra. Eu cos-
tumo dizer o seguinte: Soja não dá embaixo de ma-
deira, embaixo de árvore. Tem que tirar a árvore para 
botar a soja.

Então o grande segredo que eu acho é exata-
mente tentar conciliar essas coisas, de uma manei-
ra que suavize o mais possível essa questão, essas 
agressões.

Então esse registro eu gostaria de fazer, é da 
maior importância esse seu pronunciamento e essa 
sua colocação. É preciso pensar na madeira, pensar 
no meio ambiente e pensar nos bichinhos que habi-
tam aquilo ali tudo, mas também e sobretudo nos 20 
milhões ou 23 milhões de habitantes que ali habitam 
e precisam ter oportunidade. Não pode plantar cana? 
Não pode. Não pode plantar soja? Não pode. Não pode 
criar gado? Não pode. Não pode desmatar. E aí como 
é que eles... É aquela história do sujeito, que contam 
lá na minha região, se você tiver de matar o animal ou 
o vigia que está tomando conta do ambiente lá, da-
quele ambiente ecológico, que mate o vigia, porque o 
crime é menor do que...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Senador João 
Tenório, já que democraticamente hoje aqui na nossa 
Audiência Pública foi aberto aqui o debate, na hora em 
que o Dr. Balbino estava expondo ou na hora em que 
o Dr. Peres estava expondo os Senadores interferiam 
e discutiam e questionavam, me permita aqui também 
intervir na fala de V. Exª, de repente até para contri-
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buir um pouquinho. É interessante esse assunto que o 
senhor levanta agora aqui, que é a questão daqueles 
que sobrevivem na Amazônia.

Eu disse uma vez lá fora que nós estávamos con-
denados a ser os lixeiros do mundo, porque nós não 
podíamos fazer mais nada. Nós estávamos condenados 
a ser os lixeiros do mundo, mas que ninguém queria pa-
gar por isso. Os americanos acabaram com o que eles 
tinham e aí querem mandar aqui no País, querem man-
dar aqui no Brasil. Então que paguem para isso. Eu não 
quero também sair daqui e ser o incentivador para que 
se desmate, para que se derrube, para que se acabe 
com tudo, pelo contrário, mas eu acho que tinha que se 
criar algum programa alternativo ou compensatório para 
que pudesse compensar o povo que lá vive na minha 
Rondônia, o povo que lá vive no Acre, o povo que lá vive 
na Amazônia Legal, o povo que vive com a proibição 
praticamente de tudo, que lá nada se pode.

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL) –  Só 
para completar, Sr. Presidente, tem um tema até que 
eu sugeri uma Audiência Pública sobre ele, que me 
preocupa muito, é o seguinte, e alguém, não sei se foi 
o Dr. José Roberto que tocou aqui no assunto, essa 
questão de suprimentos de fertilizante no Brasil.

Nós tivemos, de 1990, meados da década de 
90 até hoje, uma absoluta, forte, da questão da com-
posição dos fertilizantes no Brasil. Nós tínhamos 30% 
de importação e 70% de produção interna. Hoje é o 
contrário. Hoje, nós temos um grau de dependência 
de fertilizante muito grande.

E uma coisa que vai, digamos assim, se incremen-
tar muito, é com esses programas de biocombustíveis 
que o Brasil está iniciando. Então na hora que tivermos 
de ter fertilizante não apenas para gerar alimentos como 
nós temos atualmente, mas termos também que dispor 
de fertilizantes para implementar um programa da ex-
tensão do Programa de Biocombustíveis que o Brasil 
parece querer fazer, então nós vamos ter um grau de 
dependência grande, maior ainda dessa questão de 
fertilizantes, e eu acho que é um assunto que tem que 
ser muito considerado.

Da mesma maneira que precisamos ter seguran-
ça alimentar, segurança energética, nós precisamos 
ter a tal da segurança o que? De fertilizante, não sei 
qual seria a qualificação dele. Mas é um tema que eu 
acho que merece também avaliação.

E no mais, parabenizar a brilhante exposição 
e dizer que, de fato, mais uma vez a EMBRAPA tem 
uma representação assim, no ambiente de pesquisa 
brasileiro, uma contribuição efetiva à agricultura bra-
sileira muito importante e que deve ser ressalvada. 
Obrigado.

(troca de presidência)

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR(PR – RO)–  Sr. 
Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC) –  Com a palavra, depois do ouvirmos 
o eminente Senador João Tenório, com a palavra o 
nosso Vice-Presidente, que presidiu esta Sessão, Se-
nador Expedito Júnior.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR(PR – RO)–  Nós 
já fizemos várias intervenções aqui hoje, mas eu, só 
para finalizar aqui, até porque estava presidindo até 
pouco tempo, mas eu quero agradecer ao Dr. Balbino, 
quero agradecer aqui também ao Dr. Peres, além de 
tudo, pela exposição dos senhores aqui hoje, pela aju-
da que nos deram, principalmente em nome da nossa 
Assessoraria, do Dr. Wagner, em nome do nosso Ga-
binete, pela maneira como os senhores nos ajudaram 
quando nós estávamos na intenção de apresentar 
este projeto.

Eu disse que eu gostaria de ter discutido antes, 
mas o Dr. Wagner fez as vezes do nosso Gabinete, 
então fica aqui o nosso agradecimento à Embrapa, 
fica aqui o nosso agradecimento ao Dr. Peres, pela 
presença, ao Dr. Balbino, como eu já disse hoje aqui, 
pela aula que os senhores nos deram aqui hoje.

Muito obrigado e espero que, numa próxima 
oportunidade em que os senhores venham a falar 
sobre a agricultura brasileira, que esta Casa, que 
esta Comissão tenha mais número de Senadores, 
para que possa aprofundar no debate sobre a agri-
cultura brasileira.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC) –  Muito obrigado, Senador Expedito 
Júnior. Passamos para a parte final, para o encerra-
mento. Vamos ouvir o Dr. Luís Carlos Balbino.

SR. LUÍS CARLOS BALBINO – Eu só gostaria 
de agradecer mais uma vez a oportunidade de estar 
aqui presente, e a Embrapa sempre está disponível 
para discutir qualquer assunto, a parte de fertilizantes 
e outros assuntos que ela detenha o conhecimento, 
toda essa parte agrícola.

E acho que é extremamente salutar essa aproxi-
mação da Embrapa com o Senado, tem corrido bastante 
isso, nós temos acompanhado bastante essa procura 
do Senado, da Câmara também por informações com 
a Embrapa, e estamos sempre disponíveis a somar 
em prol do nosso Brasil.

Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-

TO (PMDB-SC) –  Com a palavra o Dr. José Roberto 
Peres.

SR. JOSÉ ROBERTO PERES – Só para [in-
terrupção no áudio] servir até de base de reflexão, 
aproveitando aqui que o Senador João Tenório é o 
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Presidente da Comissão de Biodiesel, da Subcomis-
são de Biodiesel, um ponto para reflexão: Eu tenho 
acompanhado o Programa de Biodiesel do Governo 
desde a sua implantação, como representante da 
Embrapa no Grupo Gestor, e eu tenho colocado de 
maneira clara que o que vai dar sustentabilidade ao 
Programa de Biodiesel do Governo serão oleagino-
sas com alta produtividade, no caso do dendê, que 
chega a cinco mil, seis mil litros por hectare. É claro 
que, num curto prazo, nós vamos depender ainda 
das oleaginosas anuais, ou bianuais, que é o caso 
da soja, o caso da mamona.

O ponto que eu gostaria de colocar para reflexão 
é o seguinte: Eu coloquei aqui que nós temos mais de 
20 milhões de áreas degradadas ou antropizadas na 
Amazônia. O dendê é uma cultura que nós temos do-
mínio tecnológico, entretanto, existem restrições para 
reflorestamento da Amazônia ou de qualquer área de 
reserva legal com plantas exóticas. E o cálculo que 
eu fiz, se nós plantássemos oito milhões de hectares 
de dendê na Amazônia, é claro, com planejamento 
de médio e longo prazo, eu produziria biodiesel para 
atender a demanda de 42 bilhões de litros de biodiesel 
que nós temos no Brasil, hoje. Só com dendê em oito 
milhões de hectares da Amazônia.

Então a sugestão que eu dou é que se aprofunde 
também o debate da possibilidade, nós já temos infor-
mações técnicas, de se permitir, nos 80% de área de 
reserva legal da Amazônia, ser reflorestada com den-
dê, que nós temos espécies ou gêneros nativos, que 
é o caso do caiaué, que é a base do nosso híbrido de 
dendê, que é nativo.

Então só fugindo um pouquinho do tema, eu não 
poderia deixar perder essa oportunidade para colocar 
essa sugestão.

Eu agradeço e estamos sempre à disposição, 
na Embrapa, para contribuir, dentro das nossas limi-
tações.

Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-

TO (PMDB-SC) –  Antes de encerrar, eu gostaria da 
manifestar o nosso agradecimento pela presença da 
EMBRAPA, nas pessoas do Dr. Albino e do Dr. Peres, 
que vêm enriquecer bastante o tema, e da proposição 
do eminente Senador Expedito Júnior.

Dizer ao Senador João Tenório que nós já temos 
uma Audiência Pública programada para o dia 17 de 
outubro para tratar de fertilizantes e as autoridades já 
estão sendo convidadas para que nós possamos aqui 
nos aprofundar bastante nesse debate.

E ainda eu gostaria de, até pelo que se ouviu 
aqui antes de ouvir o Senador Jonas Pinheiro, eu 
gostaria de dizer que nenhum patrimônio é maior do 

que o do ser humano. E aqui vimos um debate sobre 
o ser humano. E por incrível que pareça, tudo gira na 
área econômica, tudo gira em interesses econômicos, 
quase tudo gira em interesses de países, de empre-
sas, de organizações, e muito pouco se trabalha no 
ser humano.

Eu não pude estar presente toda a Sessão, esti-
ve no Planalto para assistir a um tema tão importante 
dos deficientes físicos do Brasil, que são 20 milhões, 
e que são seres humanos que temos que olhá-los. E 
só sabe o valor quem tem dentro de casa. Ninguém 
conhece.

E o ser humano que precisa comer, precisa viver, 
precisa prosperar e precisa ajudar esse País, tem que 
ser ajudado com um patrimônio maior. Por isso, e voltan-
do até àquela teses de que os demais países querem 
dominar principalmente o meio ambiente nosso, só o 
Brasil tem 27% da mata nativa do universo. A Europa 
tem menos de 1%. Nisso alguns dados para reflexão.

Não queremos destruí-las, não, mas entrar na 
linha de mantê-las, mas mantê-las com benefícios 
para os brasileiros.

Eminente Senador Jonas Pinheiro.
SENADOR JONAS PINHEIRO (DEM – MT) –  Sr. 

Presidente, eu só queria dar uma informação ao Dr. 
Peres, que há pouco dias, na Comissão de Assuntos 
Econômicos houve uma Audiência Pública de que 
participou o Diretor de Imagem lá de Campinas, da 
Embrapa.

SR. JOSÉ ROBERTO RODRIGUES PERES: 
[pronunciamento fora do microfone] Sr. Evaristo Mi-
randa.

Miranda. Ele deu um aqui a respeito do que é 
reserva legal, o que é bioma cerrado, o que é bioma 
amazônico, etc.

Em função disso, o Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente daquela Comissão, propôs uma Audiência 
Pública para tratar desse assunto, que para nós é im-
portantíssimo, com a presença do Ministro da Agricul-
tura, Ministra Marina Silva, Embrapa e Ibama, para nós 
discutirmos isso, o que é real. Não se admite o bioma 
cerrado ser desmerecido diante do sistema ambiental 
como está sendo.

Ora, o cerrado de Mato Grosso não é diferente 
do Mato Grosso do Sul. No Mato Grosso do Sul a re-
serva legal é 20%, se traçou uma linha imaginária para 
o Norte, a reserva passou a ser 35%. A mesma coisa 
de Goiás com Mato Grosso, a divisa é o Rio Araguaia, 
por que o bioma cerrado de Goiás é diferente do de 
Mato Grosso? E mais cruel ainda é verificar entre Goi-
ás e Tocantins. Tocantins era uma parte de Goiás que 
fazia parte do Centro-Oeste. De repente vem, crias-
se o Estado de Tocantins, incluiu-se o Tocantins na 
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Região Amazônica e, portanto, na Amazônia Legal, e 
hoje as terras do Tocantins são mais apreciadas que 
as terras de Goiás. É uma loucura isso. De forma que 
nós vamos discutir isso.

Isso tudo porque teu um projeto nesta Casa que 
tira Mato Grosso da Amazônia Legal. Tira Mato Grosso 
da Amazônia Legal. Mato Grosso tem uma parte de 
floresta? Tem. Mas não precisa mexer mais na floresta. 
Então nós estamos ressalvando que na floresta, não 
precisa tocar na floresta; deixem a gente produzir no 
cerrado, que é suficiente para que o Brasil seja o País 
mais produtor do mundo.

E o pior ainda nisso tudo, Dr. Balbino, é que há 
uma campanha no mundo para não consumir produto 
produzido na Amazônia Legal. Portanto, Mato Grosso 
que é só produtor do commodities, é carne e seus deri-
vados, é madeira, é algodão, é soja e vai ser de álcool,,o 
que nós vamos com fazer com esses produtos?

Se jogar todos esses produtos, Senador Neuto 
de Conto, no mercado brasileiro, os preços dos nossos 
produtos agrícolas vão lá embaixo.

Corremos o risco de não poder vender nada 
mais produzido em Mato Grosso, que é produtor de 
commodities, apesar desses produtos todos esta-
rem sendo produzidos no cerrado e não na Floresta 
Amazônica.

De forma que estou só dando essa informação, 
que, evidentemente, a Embrapa estará sendo convo-
cada, brevemente, para estar presente numa audiência 
conjunta Meio Ambiente, Agricultura e Comissão de 
Assuntos Econômicos.

SR. PRESIDENTE SENADOR NEUTO DE CON-
TO (PMDB-SC) –  A preocupação do Senador Jonas 
Pinheiro é tão profunda que a Comissão e todos os 
interessados temos que encontrar, temos que ter a 
capacidade de encontrar solução, não é para o Mato 
Grosso, para Tocantins, para Goiás, temos que encon-
trar soluções para o Brasil. E eles fazem parte desse 
contexto.

Quero agradecer pelos que aqui conduziram, Se-
nador Expedito Júnior, cumprimentar aos que vieram 
aqui esclarecer e trazer os importantes assuntos da 
nossa Comissão, e agradecer aos Srs. Senadores pela 
oportunidade e pelo debate do nosso dia.

Muito obrigado.
Sessão encerrada às 12h54.

PARECER Nº 179, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 346, de 2007, que altera a Lei nº 6.494, 
de 7 de dezembro de 1977, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que dispõe sobre os 

estágios de estudantes de estabelecimento 
de ensino superior e ensino profissiona-
lizante do 2º grau e supletivo e dá outras 
providências, para fixar forma de reajuste 
da bolsa-auxílio.

Relator: Senador Marcelo Crivella

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 346, de 
2007, de iniciativa do Senador Paulo Paim, tem por 
objetivo acrescentar parágrafo único à Lei nº 6.494, de 
7 de dezembro de 1977, para nela incluir a previsão 
de reajuste mínimo da bolsa-auxilio, de acordo com 
as atualizações do Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Em justificativa ao projeto, o autor menciona que 
o reajuste da bolsa-auxílio contribuirá para a formação 
completa dos jovens, que poderão se concentrar mais 
no aprendizado e nos estudos, por conta da melhor 
remuneração recebida.

O PLS em tela foi distribuído à Comissão de Edu-
cação em decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas à proposição, no 
prazo regimental.

II – Análise

O Senador Paulo Paim tenciona modificar, por 
meio do PLS nº 346, de 2007, a Lei nº 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, com o objetivo de fazer norma  de 
reajuste da bolsa-auxílio, com base no Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor.

A alteração legal favorece os jovens trabalha-
dores brasileiros, ao lhes garantir remuneração mais 
condigna com o seu labor, ainda na condição de es-
tagiários.

Em nossa opinião, o projeto em exame contribui-
rá para manter os estagiários em sua ocupação, uma 
vez que passarão a receber mais condignamente pelo 
trabalho que desenvolvem, já no período de aprendi-
zagem profissional.

O projeto é socialmente relevante e merece ser 
transformado em lei. O reajuste da bolsa-auxílio não 
causará maior impacto na iniciativa privada, e benefi-
ciará os empregadores, que terão melhores chances 
de contar com o novo profissional por todo o período 
do estágio.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 346, de 2007. 

Sala da Comissão, 4 de março de 2008.
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Ofício nº CE/10/2008

 
Brasília, 4 de março de 2008.

 
A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho 
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 346, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Paulo Paim que, “Altera a Lei nº 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, que dispõe sobre os estágios de 
estudantes de estabelecimento de ensino superior e 
ensino profissionalizante do 2º grau e supletivo e dá 
outras providências, para fixar forma de reajuste da 
bolsa-auxílio”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

 
PARECER Nº 180, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 376, de 2007, de autoria do Senador Mar-
celo Crivella, que institui o Dia Nacional da 
Marcha para Jesus.

Relator: Senador Magno Malta
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

 
I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 376, de 
2007, de autoria do Senador Marcelo Crivella, institui 
o “Dia Nacional da Marcha para Jesus”, a ser come-
morado, anualmente, no primeiro sábado subseqüente 
aos sessenta dias após o Domingo de Páscoa.

Segundo o autor, a “Marcha para Jesus” é um 
evento que teve origem na cidade de Londres e hoje 
ocorre em diversos países, com uma tradição já con-
solidada, inclusive no Brasil. Somente no ano de 2007, 
mais de três milhões de pessoas participaram dessa 

manifestação na cidade de São Paulo. Seu caráter é 
amplo, abrigando todos os cristãos, independentemente 
de serem evangélicos ou não. A criação de uma data 
nacional viria a convalidar uma expressão já existente 
na sociedade.

Encaminhado para decisão terminativa da Co-
missão de Educação, o projeto não recebeu emen-
das.

 
II – Análise

De acordo com o art. 102 do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), compete à Comissão de 
Educação apreciar matérias que digam respeito às 
comemorações de datas nacionais, natureza da pro-
posição em exame.

No que diz respeito à constitucionalidade, cabe 
ao Congresso Nacional a iniciativa de leis dessa natu-
reza, sendo que a matéria não contraria qualquer das 
cláusulas pétreas.

Igualmente, quanto à juridicidade, a matéria ino-
va o ordenamento jurídico. Sua natureza é genérica e 
o projeto se vale do meio adequado, isto é, edição de 
um projeto de lei.

Quanto ao mérito, não há reparos à proposição 
pois, não obstante o caráter laico do Estado brasileiro, 
nada impede que o Congresso Nacional aprove pro-
posição sobre um dia dedicado a uma manifestação 
de parcela expressiva de sua população.

Entretanto, para se adequar aos preceitos da Lei 
Complementar nº 95, de 1998, faz-se necessária uma 
emenda para tornar a proposição adequada do ponto 
de vista da Técnica Legislativa.

 
III – Voto

Diante do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2007, nos termos 
da seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CEC

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei nº 376, de 2007, 
a seguinte redação:

“Art. 1º É instituído o Dia Nacional da 
Marcha para Jesus, a ser comemorado, anu-
almente, no primeiro sábado subseqüen-
te aos sessenta dias após o Domingo de 
Páscoa.”

Sala da Comissão, 4 de março de 2008. 
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TEXTO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 376, DE 2007

Institui o Dia Nacional da Marcha para 
Jesus.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o Dia Nacional da Marcha 

para Jesus, a ser comemorado, anualmente, no pri-
meiro sábado subseqüente aos sessenta dias após o 
Domingo de Páscoa.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008. – Sena-
dor Cristovam Buarque,Presidente – Senador Paulo 
Paim, Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

Of. nº CE/ /2008

Brasília, 4 de março de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho Presidente do Senado 
Federal
Nesta 

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 376, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Marcelo Crivella que, “Institui o Dia Nacional da 
Marcha para Jesus”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

PARECER Nº 181, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado 

nº 563, de 2007, de autoria do Senador Cíce-
ro Lucena que autoriza o Poder Executivo a 
transformar a Escola Agrotécnica Federal de 
Sousa, no Estado da Paraíba, em Centro Fe-
deral de Educação Tecnológica (CEFET).

Relator: Senador Marconi Perillo
Relator ad hoc: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 563, de 
2007, de autoria do Senador Cícero Lucena, em exa-
me nesta Comissão, tem por objeto autorizar o Poder 
Executivo a converter a Escola Agrotécnica Federal de 
Souza (EAF), na Paraíba, em Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica de Sousa (CEFET/Sousa).

O estabelecimento a ser convertido em Cefet lo-
caliza-se no Município de Sousa que, com cerca de 62 
mil habitantes, situa-se nas proximidades da divisa com 
o Ceará. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), nada menos que 5.242 estudantes 
matricularam-se, em 2006, no ensino médio de Sousa, 
267 deles na EAF.

A performance econômica de Sousa destaca-se 
na Paraíba. Com suas 84 indústrias, o município integra 
o grupo das cinco maiores economias municipais do 
estado, com 2,5% do setor industrial paraibano.

Encaminhado a esta Comissão em caráter ter-
minativo, o projeto não recebeu emendas.

II – Análise

Segundo o art. 39, da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 1996), a edu-
cação profissional deve orientar-se pelo permanente 
desenvolvimento de aptidões para as exigências do 
mundo do trabalho, integrando-se às diferentes formas 
de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia.

Tal diretriz deve levar em conta as naturais van-
tagens comparativas da região em que a instituição de 
ensino se insere, de modo a dotar a economia local de 
trabalhadores qualificados, que dêem ensejo ao círculo 
virtuoso do aumento da competitividade na indústria, 
no comércio e nos serviços, pela maior capacitação 
da mão-de-obra por meio de educação.

Em fina sintonia com essa visão, o projeto de 
conversão da Escola Agrotécnica de Sousa, na Pa-
raíba, no Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Sousa conforma-se às demandas de formação de 
profissionais capacitados para trabalhar no setor pro-
dutivo brasileiro.

Essa iniciativa terá o condão de abrir o leque de 
cursos ofertados à população local, oferecendo aos 
habitantes de Sousa e dos municípios vizinhos mais 
oportunidades de formação média profissionalizante 
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e superior tecnológica, com a qualidade reconhecida 
dos Cefets, em todo o Brasil.

Atualmente, dos cerca de nove milhões de estudan-
tes brasileiros matriculados em escolas de ensino médio 
regular, somente 700 mil freqüentam escolas técnicas. 
Esse número deve ser expandido, para que os jovens bra-
sileiros adquiram a melhor capacitação para o ingresso 
no mercado de trabalho e, por essa via, possam progredir 
na profissão e, também, economicamente.

Quanto aos aspectos constitucionais e formais, 
a proposição encontra-se em conformidade com as 
normas vigentes, inclusive no que se refere à técnica 
legislativa, nos termos da Lei Complementar nº 95, de 
1998. Cabe ainda lembrar que se trata de projeto au-
torizativo, que, em sua juridicidade, transita livremen-

te no Senado, consoante interpretação do Parecer nº 
527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania desta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 563, de 2007.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Educação Profissional

Art. 39. A educação profissional, integrada às di-
ferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e 
à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento 
de aptidões para a vida produtiva.

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso 
do ensino fundamental, médio e superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a 
possibilidade de acesso à educação profissional.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

Of. nº CE/2008

Brasília, 4 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho Presidente do Senado 
Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 563, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Cícero Lucena que, “Autoriza o Poder Executivo 
a transformar a Escola Agrotécnica Federal de Sousa, 
no Estado da Paraíba, em Centro Federal de Educação 
Tecnológica (CEFET).”

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

PARECER Nº 182, DE 2001

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 604, de 2007, de autoria do Senador 
Sergio Zambiasi, que altera a Lei nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, para incluir, no 
art. 18, § 3º, alínea c, a doação e patrocínio 
para a música regional.

Relator: Senador Inácio Arruda

I – Relatório

O projeto em exame trata de incentivar a música 
regional, mediante alteração de dispositivo da Lei nº 
8.313, de 1991.

A atual redação da alínea c do § 3º do art. 18 da 
Lei Rouanet, como é conhecida no ordenamento ju-
rídico, faculta a concessão de doações e patrocínios 
exclusivamente aos segmentos música erudita e mú-
sica instrumental.

Os incentivos oferecidos por pessoas físicas ou 
jurídicas a essas manifestações culturais têm sua 
contrapartida na dedução de parte do referido desem-
bolso quando do cálculo e do pagamento do Imposto 
sobre a Renda.

Intenta o autor da proposição, Senador Sérgio 
Zambiasi, ampliar o rol de incentivados, mediante a in-
clusão de músicos, compositores e intérpretes da música 
regional entre os beneficiários, nos termos da lei.

O projeto não recebeu emendas e será decidi-
do, nos termos dos arts. 90, inciso I, e 91, inciso I, do 
Regimento Interno, apenas no âmbito da Comissão 
de Educação.

II – Análise

As manifestações culturais específicas das re-
giões brasileiras têm sofrido um forte impacto, por 
força da influência dos meios de comunicação, que, 
salvo exceção das emissoras educativas, não con-
templam em suas programações a diversidade cul-
tural do País .

Dessa forma, ao lado de não divulgarem a cultu-
ra regional com propriedade, sedimentam nos demais 
recantos do Brasil uma forma única de expressão da 
linguagem, das artes, da música, como se ocorresse 
em nosso País uma perfeita unidade cultural.

Perdem, com isso, a tradição, a riqueza, a di-
versidade e a genuinidade do trabalho produzido nas 
diversas áreas geográficas, em proveito de um valor 
nacionalmente imposto pelos meios de comunicação 
e pela inércia do poder público em instituir políticas 
preservacionistas do bem cultural como um todo.
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Ao incluir a música regional como beneficiária 
de incentivos decorrentes de renúncias fiscais facul-
tadas pela Lei Rouanet, a proposição em análise dá 
um grande passo em busca da efetiva valorização 
da produção musical de cada uma das regiões bra-
sileiras.

III – Voto

Diante do exposto, e por não haver óbice de na-
tureza jurídica, constitucional ou regimental, o voto é 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 604, 
de 2007.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008. 
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Of. nº CE/008/2008

Brasília, 4 de março de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho Presidente do Senado 
Federal
Nesta 

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 604, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Sérgio Zambiasi que, “Altera a Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, para incluir, no art. 18, § 3º, alínea 
c, a doação e patrocínio para a música regional.”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

PARECER Nº 183, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
693, de 2007, de autoria do Senador Serys 
Slhessarenko e outros Senhores Senadores, 
que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973 (Plano Nacional de Viação), para 
modificar o traçado da BR – 251

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, de au-
toria da Senadora Serys Slhessarenko e dos Senadores 
Jonas Pinheiro e Jayme Campos, tem por objetivo mo-
dificar o traçado da rodovia federal BR – 251, constante 
da relação descritiva das rodovias do Sistema Federal de 
Viação, anexa ao Plano Nacional de Viação (PNV), apro-
vado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973.

De acordo com a proposta, o traçado da BR 
– 251 – que tem início em Ilhéus (BA) e término na lo-
calidade de Cuiabá (MT) – seria prolongado de modo 
a alcançar a fronteira com a Bolívia, na localidade de 
Vila Bela da Santíssima Trindade, no mesmo Estado. 
Também é proposto, em relação ao traçado atual, des-
vio no trecho intermediário, a partir da localidade de 
Ceres (GO), com o objetivo de incluir novos pontos de 
passagem. Procedida a alteração, a rodovia passaria 
a ter 3.044 km de extensão, com os seguintes pontos 
de passagem: Ilhéus, Pontal, Buerarema e Camacan, 
na Bahia; Salinas, Montes Claros e Unaí, em Minas 
Gerais; Brasília, Distrito Federal; Ceres e Aruanã, em 
Goiás; e, no Mato Grosso, as localidades de Cocali-

nho, Campinápolis, Cuiabá, Marzagão, Fazenda São 
João, Novo Diamantino, Santo Afonso, Tangará da 
Serra, Reserva do Cabaçal, Pontes e Lacerda, e Vila 
Bela da Santíssima Trindade.

Na justificativa que apresentam, os autores des-
tacam que configuração do novo traçado decorre do 
potencial desenvolvimenfista associado aos pontos 
de passagem a serem incluídos – ora voltado para a 
pecuária e para a produção de grãos, ora para o tu-
rismo, ora para a atividade extrativista, tanto mineral 
quanto vegetal. Em especial, ressaltam a importância 
estratégica do acesso à Bolívia, como “um significativo 
avanço rumo à consolidação de nossos corredores de 
exportação e do processo de integração continental”.

Submetido à apreciação da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, em caráter terminativo, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A rodovia BR – 251 – que hoje se estende de 
Ilhéus, na Bahia, até Cuiabá, no Mato Grosso – terá 
sua atual extensão aumentada em cerca de 950 km, 
mediante deslocamento de seu extremo final para a 
localidade mato-grossense de Vila Bela da Santíssi-
ma Trindade, na fronteira com a Bolívia. O trecho a ser 
acrescido desenvolve-se integralmente em território do 
Estado do Mato Grosso, que será longitudinalmente 
cortado pela rodovia e passará a contar com uma sa-
ída estratégica para a Bolívia.

Note-se que, além de prever o prolongamento 
da rodovia a partir de seu extremo final, a proposição 
envolve remanejamento de trechos intermediários, de 
modo a incluir, como pontos de passagem, localida-
des cujo potencial econômico, altamente diversifica-
do, justifica a ampliação da oferta de infra-estrutura 
de transportes na região, mediante reformulação do 
traçado da BR – 251.

No mérito, portanto, consideramos que a iniciati-
va é merecedora de nossa acolhida. Todavia, há duas 
ressalvas a fazer: a primeira deve-se à inclusão de 
Aruanã (GO) entre os pontos de passagem propostos 
para a BR – 251, o que consideramos inadequado em 
razão da presença de uma reserva indígena naquela 
região; a segunda, à posição equivocada da localidade 
de Marzagão (MT) na ordem de citação dos pontos de 
passagem integrantes do traçado da rodovia.

Assim, mediante entendimentos mantidos com os 
autores da proposição e o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), estamos reco-
mendando as seguintes modificações: no primeiro case 
a supressão da referência a Aruanã entre os pontos de 
passagem propostt, o que viria preservar a flexibilidade 
necessária ao estabelecimento do traçado definitivo da 
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rodovia pelo órgão competente; e no segundo, o repo-
sicionamento da referência a Marzagão (MT), que deve 
passar a figurar entre Campinápolis e Cuiabá.

De resto, observa-se que a alteração proposta 
para o traçado da BR-251 não contraria os princípios 
e as diretrizes do Sistema Nacional de Viação, expres-
sos na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação. No que tange à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
nada há que impeça a aprovação da matéria.

II – Voto

Pelas razões expendidas, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, com as modi-
ficações decorrentes da emenda apresentada a seguir.

EMENDA Nº 1 – CI

Dê-se à relação dos pontos de passagem, cons-
tante da descrição da rodovia BR – 251, no forma do 
art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, 
a seguinte redação:

“Ilhéus – Pontal – Buerarema – Camacan 
– Salinas – Montes Claros – Unaí – Brasília – 
Ceres – Cocalinho – Campinápolis – Marzagão 
– Cuiabá – Fazenda São João – Novo Diamanti-
no – Santo Afonso – Tangará da Serra – Reserva 
do Cabaçal – Pontes e Lacerda (entroncamen-
to com a BR – 174) – Vila Bela da Santíssima 
Trindade – Fronteira com a Bolívia”

Sala da Comissão, 6 de março de 2008. 
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 693, 
DE 2007, APROVADO EM 6 DE MARÇO DE 2008

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973 (Plano Nacional de Viação), para 
modificar o traçado da BR-251.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A descrição da Rodovia BR-251, constante 

da Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O traçado definitivo, a designação oficial e 
demais características da descrição de que trata o art. 
1º serão determinados pelo órgão competente.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. – Senador Marconi Perillo, Presidente 
– Senador Eliseu Resende, Relator.

Oficio nº 7/2008-CI 

Brasília, 6 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor
Senador Garibaldi Alves Filho
Digníssimo Presidente do Senado Federal Nesta

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reuniões realizadas nos dias 27 
de fevereiro e 6 de março do ano em curso, aprovou, 
em Decisão Terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
nº 693, de 2007 e a Emenda nº 1-CI, respectivamente, 
que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 
(Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado 
da BR-251”, de autoria da Senadora Serys Slhessa-
renko e outros.

Respeitosamente, – Senador Marconi Perillo, 
Presidente da Comissão.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250 PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIOS

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko e dos Se-
nadores Jonas Pinheiro e Jayme Campos, tem por 
objetivo modificar o traçado da rodovia federal BR-
251, constante da relação descritiva das rodovias do 
Sistema Federal de Viação, anexa ao Plano Nacional 
de Viação (PNV), aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973.

De acordo com a proposta, o traçado da BR-251 
– que tem início em Ilhéus (BA) e término na locali-
dade de Cuiabá (MT) – seria prolongado de modo a 
alcançar a fronteira com a Bolívia, na localidade de 
Vila Bela da Santíssima Trindade, no mesmo estado. 
Também é proposto, em relação ao traçado atual, des-
vio no trecho intermediário, a partir da localidade de 
Ceres (GO), com o objetivo de incluir novos pontos de 
passagem. Procedida a alteração, a rodovia passaria 
a ter 3.044km de extensão, com os seguintes pontos 
de passagem: Ilhéus, Pontal, Buerarama, Camacan e 
Salinas, na Bahia; Montes Claros e Unaí, em Minas 
Gerais; Brasília, Distrito Federal, Ceres e Aruanã, em 
Goiás; e, no Estado do Mato Grosso, as localidades de 
Cocalinho, Campinápolis, Cuiabá, Marzagão, Fazenda 
São João, Novo Diamantino, Santo Afonso, Tangará da 
Serra, Reserva do Cabaçal, Pontes e Lacerda, e Vila 
Bela da Santíssima Trindade.

Na justificativa que apresentam, os autores des-
tacam que a configuração do novo traçado decorre do 
potencial desenvolvimentista associado aos pontos de 
passagem a serem incluídos – ora voltado para a pe-
cuária e para a produção de grãos, ora para o turismo, 
ora para a atividade extrativista, tanto mineral quanto 
vegetal. Em especial, ressaltam a importância estraté-
gica do acesso à Bolívia, como “um significativo avanço 
rumo à consolidação de nossos corredores de expor-
tação e do processo de integração continental” .

Submetido à apreciação da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, em caráter terminativo, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A rodovia BR-251 – que hoje se estende de Ilhéus, 
na Bahia, até Cuiabá, no Mato Grosso – terá sua atual 
extensão aumentada em cerca de 950km, mediante 
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deslocamento de seu extremo final para a localidade 
mato-grossense de Vila Bela da Santíssima Trindade, 
na fronteira com a Bolívia. O trecho a ser acrescido 
desenvolve-se integralmente em território do Estado 
do Mato Grosso, que será longitudinalmente cortado 
pela rodovia e passará a contar com uma saída estra-
tégica para a Bolívia.

Note-se que, além de prever o prolongamento 
da rodovia a partir de seu extremo final, a proposição 
envolve remanejamento de trechos intermediários, de 
modo a incluir, como pontos de passagem, localida-
des cujo potencial econômico, altamente diversifica-
do, justifica a ampliação da oferta de infra-estrutura 
de transportes na região, mediante reformulação do 
traçado da BR-251.

No mérito, portanto, consideramos que a inicia-
tiva é merecedora de nossa acolhida, observado que 
a alteração proposta não contraria os princípios e as 
diretrizes do Sistema Nacional de Viação, expressos na 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação. No que tange à constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nada há 
que impeça a aprovação da matéria.

II – Voto

Pelas razões expendidas, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007.

Sala da Comissão, – Eliseu Rezende, Relator.

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko e dos Se-
nadores Jonas Pinheiro e Jayme Campos, tem por 
objetivo modificar o traçado da rodovia federal BR-
251, constante da relação descritiva das rodovias do 
Sistema Federal de Viação, anexa ao Plano Nacional 
de Viação (PNV), aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973.

De acordo com a proposta, o traçado da BR-251 
– que tem início em Ilhéus (BA) e término na locali-
dade de Cuiabá (MT) – seria prolongado de modo a 
alcançar a fronteira com a Bolívia, na localidade de 
Vila Bela da Santíssima Trindade, no mesmo Estado. 
Também é proposto, em relação ao traçado atual, des-
vio no trecho intermediário, a partir da localidade de 
Ceres (GO), com o objetivo de incluir novos pontos de 
passagem. Procedida a alteração, a rodovia passaria 
a ter 3.044 km de extensão, com os seguintes pontos 
de passagem: Ilhéus, Pontal, Buerarema e Camacan, 
na Bahia; Salinas, Montes Claros e Unaí, em Minas 
Gerais; Brasília, Distrito Federal; Ceres e Aruanã, em 
Goiás; e, no Estado do Mato Grosso, as localidades de 

Cocalinho, Campinápolis, Cuiabá, Marzagão, Fazenda 
São João, Novo Diamantino, Santo Afonso, Tangará da 
Serra, Reserva do Cabaçal, Pontes e Lacerda, e Vila 
Bela da Santíssima Trindade.

Na justificativa que apresentam, os autores des-
tacam que a configuração do novo traçado decorre do 
potencial desenvolvimentista associado aos pontos 
de passagem a serem incluídos – ora voltado para a 
pecuária e para a produção de grãos, ora para o tu-
rismo, ora para a atividade extrativista, tanto mineral 
quanto vegetal. Em especial, ressaltam a importância 
estratégica do acesso à Bolívia, como “um significativo 
avanço rumo à consolidação de nossos corredores de 
exportação e do processo de integração continental”.

Submetido à apreciação da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, em caráter terminativo, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A rodovia BR-251 – que hoje se estende de Ilhéus, 
na Bahia, até Cuiabá, no Mato Grosso – terá sua atual 
extensão aumentada em cerca de 950 km, mediante 
deslocamento de seu extremo final para a localidade 
mato-grossense de Vila Bela da Santíssima Trindade, 
na fronteira com a Bolívia. O trecho a ser acrescido 
desenvolve-se integralmente em território do Estado 
do Mato Grosso, que será longitudinalmente cortado 
pela rodovia e passará a contar com uma saída estra-
tégica para a Bolívia.

Note-se que, além de prever o prolongamento 
da rodovia a partir de seu extremo final, a proposição 
envolve remanejamento de trechos intermediários, de 
modo a incluir, como pontos de passagem, localida-
des cujo potencial econômico, altamente diversifica-
do, justifica a ampliação da oferta de infra-estrutura 
de transportes na região, mediante reformulação do 
traçado da BR-251.

No mérito, portanto, consideramos que a iniciati-
va é merecedora de nossa acolhida. Todavia, há duas 
ressalvas a fazer: a primeira deve-se à inclusão de 
Aruanã (GO) entre os pontos de passagem propostos 
para a BR-251, o que consideramos inadequado em 
razão da presença de uma reserva indígena naquela 
região; a segunda, à posição equivocada da localida-
de de Marzagão na ordem de citação dos pontos de 
passagem integrantes do traçado da rodovia.

Assim, mediante entendimentos mantidos com 
os autores da proposição e o Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), estamos re-
comendando as seguintes modificações: no primeiro 
caso, a supressão da referência a Aruanã entre os 
pontos de passagem propostos, o que viria preservar 
a flexibilidade necessária ao estabelecimento do tra-
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çado definitivo da rodovia pelo. órgão competente; e 
no segundo, o reposicionamento da referência a Mar-
zagão (MT), que deve passar a figurar entre Campi-
nápolis e Cuiabá.

De resto, observa-se que a alteração proposta 
para o traçado da BR-251 não contraria os princípios 
e as diretrizes do Sistema Nacional de Viação, expres-
sos na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
aprova o Plano Nacional de Viação. No que tange à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
nada há que impeça a aprovação da matéria.

II – Voto

Pelas razões expendidas, voto pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, com as 
modificações propostas neste Parecer.

Sala da Comissão, 

PARECER Nº 184, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-es-
trutura, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 694, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacio-
nal de Viação), para modificar o traçado 
da BR-242

Relator: Senador Eliseu Resende 

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, de 
autoria da Senadora SERYS SLHESSARENKO, e dos 
Senadores JAYME CAMPOS e JONAS PINHEIRO, 
pretende modificar o traçado da rodovia federal BR-
242, constante da relação descritiva das rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal, anexa ao Plano Nacional 
de Viação (PNV), aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973.

Com a pretendida modificação, o traçado da BR-
242 – que tem início em São Roque (BA) e término 
na localidade de Porto Artur (MT), às margens da BR-
163 – seria prolongado de modo a alcançar a rodovia 
BR-174, no Município de Juína (MT). Com o prolon-
gamento proposto, a rodovia passaria a ter 2.691 km 
de extensão, com os seguintes pontos de passagem: 

São Roque, Seabra, Ibotirama e Barreiras, no Estado 
da Bahia; Paranã, no Estado do Tocantins; e São Félix 
do Araguaia, Querência, Gaúcha do Norte, Brianorte, 
Nova Ubiratã, Sorriso, Brasnorte e Juína, no Estado 
do Mato Grosso.

Em sua justificativa, os autores do projeto desta-
cam que o novo traçado consolidará um importante eixo 
longitudinal de integração do Estado que representam 
nesta Casa. Além disso, possibilitará a integração com 
o Estado de Rondônia, via BR-174, e com a hidrovia 
do Araguaia e a ferrovia Norte-Sul, de grande interes-
se para o escoamento da produção da região rumo ao 
Porto de Itaqui, no Maranhão.

Submetido à apreciação da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, em caráter terminativo, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A rodovia BR-242 – que hoje se estende de São 
Roque, na Bahia, até Porto Artur, no Mato Grosso, para 
encontrar a BR-163 nas proximidades de Sorriso, no 
mesmo Estado – terá sua atual extensão aumentada 
para 2.691 km, mediante deslocamento de seu extremo 
final para a localidade de Juína (MT), na BR-174. No 
novo traçado, os 370 km de acréscimo desenvolvem-se 
integralmente em território do Estado do Mato Grosso, 
que será longitudinalmente cortado pela rodovia.

A mudança proposta é relevante para aquele Es-
tado, onde municípios como Sorriso, que produz 1,8 
milhão de toneladas de soja anualmente e tem PIB 
superior a 1,14 bilhão de reais, e Juína, grande pro-
dutor de bovinos de corte, convivem com municípios 
extremamente pobres, cujo PIB conjunto não chega a 
24 milhões de reais. A falta de infra-estrutura de trans-
portes é um dos fatores que impedem o adequado 
enfrentamento das enormes desigualdades regionais 
existentes no Estado.

São visíveis na justificação oferecida os méritos 
da iniciativa, com destaque para as extraordinárias 
oportunidades de integração e de desenvolvimento 
equilibrado a serem criadas a partir da implantação 
da nova BR-242.

Ressaltamos que a alteração proposta na relação 
descritiva das rodovias federais não contraria os prin-
cípios e as diretrizes do Sistema Nacional de Viação, 
expressos na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação. No que tange 
à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
nada há que impeça a aprovação da matéria.

Constatamos, todavia, que a relação dos pontos 
de passagem propostos para a BR-242 inclui, equivo-
cadamente, a localidade de Brianorte (MT), situada 
fora da diretriz pretendida. Com base em informações 
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técnicas fornecidas pelo Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes (DNIT) e em enten-
dimentos mantidos com os autores da proposição, 
recomendamos a supressão da referida localidade, 
nos termos da emenda que oferecemos na seqüência 
deste Parecer.

III – Voto

Pelas razões expendidas, voto pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, com 

a modificação decorrente da emenda apresentada a 
seguir:

EMENDA Nº 1 – CI

Suprima-se, da relação dos pontos de passagem 
da rodovia federal BR-242, na forma do art. 1º do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, a referência à 
localidade de Brianorte.

Sala da Comissão, 6 de março de 2008.
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TEXTO FINAL

AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 694, DE 2007, 
APROVADO EM 6 DE MARÇO DE 2008

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973 (Plano Nacional de Viação), para 
modificar o traçado da BR-242.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A descrição da Rodovia BR-242, cons-

tante da Relação Descritiva das Rodovias do Plano 
Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 2º O traçado definitivo, a designação oficial e 
demais características da descrição de que trata o art. 
1º serão determinados pelo órgão competente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publidação.

Senador Marconi Perillo, Presidente – Senador 
Eliseu Resende, Relator.

 
Ofício nº 8/2008-CI

Brasília, 6 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reuniões realizadas nos dias 27 
de fevereiro e 6 de março do ano em curso, aprovou, 
em Decisão Terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
nº 694, de 2007 e a Emenda nº 1-CI, respectivamente, 
que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 
(Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado 
da BR-242”, de autoria da Senadora Serys Slhessa-
renko e outros.

Respeitosamente – Senador Marconi Perillo, 
– Presidente da Comissão.

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250 PARÁGRAFO ÚNICO DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIOS

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, de 
autoria da Senadora SERYS SLHESSARENKO, Sena-
dor JAYME CAMPOS e Senador JONAS PINHEIRO, 
pretende modificar o traçado da rodovia federal BR-
242, constante da relação descritiva das rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal, anexa ao Plano Nacional 
de Viação (PNV), aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 
de setembro de 1973.

Com a modificação proposta, o traçado da BR-
242 – que tem início em São Roque (BA) e término 
na localidade de Porto Artur (MT), às margens da BR-
163 – seria prolongado de modo a alcançar a rodovia 
BR-174, no Município de Juína (MT). Com o prolon-
gamento proposto, a rodovia passaria a ter 2.691 km 
de extensão, com os seguintes pontos de passagem: 
São Roque, Seabra, Ibotirama e Barreiras, no Estado 
da Bahia; Paranã, no Tocantins; e São Félix do Ara-
guaia, Querência, Gaúcha do Norte, Brianorte, Nova 
Ubiratã, Sorriso, Brasnorte e Juína, no Estado do Mato 
Grosso.

Em sua justificativa, os autores do projeto des-
tacam que o novo traçado consolidará um importante 
eixo longitudinal de integração do Estado

Além disso, possibilitará a integração com o Es-
tado de Rondônia, via BR-174, e com a hidrovia do 
Araguaia e a ferrovia Norte-Sul, de grande interesse 
para o escoamento da produção da região rumo ao 
Porto de Itaqui, no Maranhão.

Submetido à apreciação da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, em caráter terminativo, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A rodovia BR-242 – que hoje se estende de São 
Roque, na Bahia, até Porto Artur, no Mato Grosso, 
para encontrar a BR-163 nas proximidades de Sorri-
so, no mesmo estado – terá sua atual extensão au-
mentada para 2.691km, mediante deslocamento de 
seu extremo final para a localidade de Juína (MT), 
na BR-174. No novo traçado, os 370km de acrésci-
mo desenvolvem-se integralmente em território do 
Estado do Mato Grosso, que será longitudinalmente 
cortado pela rodovia.
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A mudança proposta é relevante para o estado, 
onde municípios como Sorriso – que produz 1,8 milhão 
de toneladas de soja anualmente e tem PIB superior 
a 1,14 bilhão de reais – e Juína – o maior produtor 
de bovino de corte – convivem com municípios extre-
mamente pobres, cujo PIB conjunto não chega a 24 
milhões de reais. A falta de infra-estrutura de trans-
portes é um dos fatores que impedem o adequado 
enfrentamento das enormes desigualdades regionais 
existentes no estado.

São visíveis na justificação oferecida os méritos 
da iniciativa, com destaque para as extraordinárias 
oportunidades de integração e de desenvolvimento 
equilibrado a serem criadas a partir da implantação 
da nova BR-242.

Ressaltamos que a alteração proposta na relação 
descritiva das rodovias federais não contraria os prin-
cípios e as diretrizes do Sistema Nacional de Viação, 
expressos na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação. No que tange 
à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
nada há que impeça a aprovação da matéria.

III – Voto

Pelas razões expendidas, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007.

Sala da Comissão, – Senador Eliseu Resende, 
Relator.

Relator: Senador Eliseu Resende

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, de 
autoria da Senadora Serys Slhessarenko, Senador 
Jayme Campos e Senador Jonas Pinheiro, pretende 
modificar o traçado da rodovia federal BR-242, cons-
tante da relação descritiva das rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, anexa ao Plano Nacional de Via-
ção (PNV), aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de se-
tembro de 1973.

Com a modificação proposta, o traçado da BR-
242 – que tem início em São Roque (BA) e término 
na localidade de Porto Artur (MT), às margens da BR-
163 – seria prolongado de modo a alcançar a rodovia 
BR-174, no Município de Juína (MT). Com o prolon-
gamento proposto, a rodovia passaria a ter 2.691km 
de extensão, com os seguintes pontos de passagem: 
São Roque, Seabra, Ibotirama e Barreiras, no Estado 
da Bahia; Paranã, no Tocantins; e São Félix do Ara-
guaia, Querência, Gaúcha do Norte, Brianorte, Nova 
Ubiratã, Sorriso, Brasnorte e Juína, no Estado do Mato 
Grosso.

Em sua justificativa, os autores do projeto des-
tacam que o novo traçado consolidará um importante 
eixo longitudinal de integração do estado.

Além disso, possibilitará a integração com o Es-
tado de Rondônia, via BR-174, e com a hidrovia do 
Araguaia e a ferrovia Norte-Sul, de grande interesse 
para o escoamento da produção da região rumo ao 
Porto de Itaqui, no Maranhão.

Submetido à apreciação da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, em caráter terminativo, o projeto 
não recebeu emendas.

II – Análise

A rodovia BR-242 – que hoje se estende de São 
Roque, na Bahia, até Porto Artur, no Mato Grosso, para 
encontrar a BR-163 nas proximidades de Sorriso, no 
mesmo estado – terá sua atual extensão aumentada 
para 2.691km, mediante deslocamento de seu extremo 
final para a localidade de Juína (MT), na BR-174. No 
novo traçado, os 370km de acréscimo desenvolvem-se 
integralmente em território do Estado do Mato Grosso, 
que será longitudinalmente cortado pela rodovia.

A mudança proposta é relevante para o estado, 
onde municípios como Sorriso – que produz 1,8 milhão 
de toneladas de soja anualmente e tem PIB superior a 
1,14 bilhão de reais – e Juína – o maior produtor de bo-
vino de corte – convivem com municípios extremamen-
te pobres, cujo PIB conjunto não chega a 24 milhões de 
reais. A falta de infra-estrutura de transportes é um dos 
fatores que impedem o adequado enfrentamento das 
enormes desigualdades regionais existentes no estado.

São visíveis na justificação oferecida os méritos 
da iniciativa, com destaque para as extraordinárias 
oportunidades de integração e de desenvolvimento 
equilibrado a serem criadas a partir da implantação 
da nova BR-242.

Ressaltamos que a alteração proposta na re-
lação descritiva das rodovias federais não contraria 
os princípios e as diretrizes do Sistema Nacional de 
Viação, expressos na Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação. 
No que tange à constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, nada há que impeça a aprovação 
da matéria.

Constatamos, todavia, que a relação dos pontos 
de passagem propostos para a BR-242 inclui, equivo-
cadamente, a localidade de Brianorte, situada fora da 
diretriz pretendida. Com base em informações      téc-
nicas fornecidas pelo Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes (DNIT), e em entendimentos 
mantidos com os autores da proposição, estamos 
recomendando suprimir, da relação apresentada, a 
referida localidade.
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III – Voto

Pelas razões expendidas, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, com a supres-
são da localidade de Brianorte da relação dos pontos de 
passagem propostos, na forma do art. 1º do projeto.

Sala da Comissão, 27 de fevereiro de 2007. 

 
PARECER Nº 185, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Econô-
micos, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 1, de 2007 (nº 5.334/2005, na Casa 
de origem), que fixa o limite máximo de 
chumbo permitido na fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso infantil e escolar, 
vernizes e materiais similares e dá outras 
providências.

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

 
I – Relatório

Encontra-se em exame nesta Comissão o Pro-
jeto de Lei da Câmara (PLC) nº 1, de 2007 (PL nº 
5.334 de 2005, na origem), que fixa o limite máximo 
de chumbo permitido na fabricação de tintas imobili-
árias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais 
similares e dá outras providências apresentado, na 
Câmara dos Deputados, pelo então Deputado José 
Roberto Arruda.

Naquela Casa, a proposição foi examinada e 
aperfeiçoada pelas Comissões de Desenvolvimen-
to Econômico, Indústria e Comércio, de Seguridade 
Social e Família e pela Comissão de Constituição e 
Justiça e Cidadania.

O objetivo do PLC é reduzir os riscos à saúde 
humana, principalmente às crianças, em decorrência 
da exposição ao chumbo como conseqüência da utili-
zação de tintas em residências e materiais protegidos 
com esse produto.

A proposição veda a fabricação, comercialização, 
distribuição e importação desses produtos com con-
centração igual ou superior a seis centésimos por cen-
to de chumbo, em peso, cujo limite será determinado 
por laboratórios de instituição científica, reconhecidos 

pelo Poder Público, em conformidade com as normas 
técnicas nacionais ou internacionais.

Essa regra não se aplica aos produtos utilizados 
em: equipamentos agrícolas e industriais e outros pro-
dutos especificados em lei. A restrição não alcança os 
já importados ou em processo de importação anterio-
res à vigência desta lei.

A partir da vigência desta lei os produtos impor-
tados se submeterão aos limites estabelecidos, ca-
bendo ao importador, sob solicitação, apresentar os 
resultados de testes laboratoriais.

O Projeto ainda estabelece as penalidades ao 
fabricante ou importador que deixar de atender o dis-
posto nesta proposição, as quais serão impostas pela 
autoridade executiva competente, mediante processo 
administrativo, considerando a natureza, a gravidade 
e o prejuízo resultante da infração.

Os produtos em estoque terão trezentos e ses-
senta cinco dias, após a publicação da lei, para serem 
comercializados, após o que só poderão ser vendidos 
se preencherem os requisitos desta norma.

Não foram apresentadas emendas. 

 
II – Análise

A matéria é submetida a esta Comissão, em 
observância ao que dispõe o Regimento Interno do 
Senado e não merece reparos quanto à constitu-
cionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 
legislativa.

O Projeto de Lei tem o louvável objetivo de prote-
ger a saúde dos brasileiros, ao tentar reduzir os riscos 
de contaminação pelo chumbo daqueles que entram 
em contato com tintas, vernizes e outros similares.

O chumbo e alguns de seus compostos são de 
grande utilidade e por vezes até insubstituíveis em 
certas aplicações industriais. Entretanto devido ao 
seu caráter altamente tóxico, são necessárias medi-
das de prevenção com objetivo de preservar a saúde 
das pessoas que se utilizam ou entrem em contato 
com tais produtos.

Dessa forma, como justifica o Deputado Arruda 
na proposição original:

“O limite fixado em 0,06% de concentra-
ção de chumbo, tal qual o proposto por outros 
países, como a Austrália e Estados Unidos, 
protege tanto a saúde dos trabalhadores como 
as crianças. (...) concentrações inferiores a 
esse valor, que reduziria ainda mais esse risco, 
são difíceis de serem obtidas em processos 
industriais, devido a contaminação de chumbo 
existente em diversas matérias primas utiliza-
das na formulação de tintas.”
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Para subsidiar a confecção desse parecer so-
licitei à Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA alguns estudos acerca do projeto. Em 
fevereiro de 2008, a Agência concluiu que a pro-
posição original do então Deputado Federal Arruda 
aperfeiçoada ao longo de sua tramitação na Câma-
ra dos Deputados atende as exigências da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária e merece ser 

aprovada pelo Senado Federal. Opinião que acato 
em meu parecer.

III – Voto

Em virtude do exposto, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 1, de 2007.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008. – Sena-
dor Eduardo Matarazzo Suplicy.
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RELATÓRIO
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PARECER Nº 186, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 73, de 2007 (nº 6.961/2002, na Casa 
de origem), que denomina Rodovia Synval 
Guazzelli o trecho da rodovia BR-116 entre 
as cidades de Vacaria e Porto Alegre, no 
Estado do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Paulo Paim

 
I – Relatório

De autoria do Deputado Mendes Ribeiro Filho, o 
Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2007, destina-se 
a denominar “Rodovia Synval Guazzelli” o trecho da 
rodovia BR-116 entre as cidades de Vacaria e Porto 
Alegre, no Rio Grande do Sul.

Ao relatar a extensa e profícua vida pública de 
Synval Guazzelli, que, entre muitos outros cargos 
relevantes, foi governador do estado, o autor desta-
ca suas qualidades, que considera exemplares, de 
homem público propenso ao diálogo e à concórdia, 
para concluir que a iniciativa constitui apenas um dos 
muitos gestos de reconhecimento que o homenage-
ado merece.

Examinado em três Comissões da Câmara dos 
Deputados – de Viação e Transportes; de Educação e 
Cultura; e de Constituição e Justiça e Cidadania – , o 
projeto mereceu de todas unânime aprovação. A ma-
téria veio então ao Senado no último dia 13 de setem-
bro, tendo sido distribuída exclusivamente à Comissão 
de Educação.

 
II – Análise

Nascido em 24 de janeiro de 1930, na cidade de 
Vacaria, Synval Sebastião Duarte Guazzelli formou-
se em Direito, aos 23 anos, pela tradicional Pontifícia 
Universidade Católica (PUC), em Porto Alegre. Logo 
depois, elegeu-se vice-prefeito de Vacaria, primeiro 
passo de uma notável trajetória política.

Aos vinte e oito anos, foi eleito deputado esta-
dual. Reeleito em 1962, assume, dois anos depois, 
o cargo de Secretário de Obras Públicas no Gover-
no do Estado. Foi ainda deputado federal em três 
legislaturas e governador do Estado do Rio Grande 
do Sul.

Ao lado de ter exercido tantos e tão relevantes 
cargos eletivos, Synval Guazzelli foi ainda presidente 
da Caixa Econômica Estadual, do Banco Meridional 
S/A, quando a instituição ainda pertencia ao patrimônio 

público, e Ministro da Agricultura, em 1994. Antes, ha-
via exercido a vice-governança do estado, entre 1987 
e 1990, na gestão do então Governador Pedro Simon, 
o qual, de volta a esta Casa, assim se manifestou em 
28 de novembro de 2000, por ocasião da indicação do 
nome de Synval Guazzelli pela Assembléia Legislativa 
do Rio Grande do Sul e pela Federação das Associa-
ções Empresariais do Rio Grande do Sul (Federasul) 
ao prêmio “Líderes e Vencedores”:

Se eu tivesse que destacar um traço da 
personalidade de Synval Guazzelli, eu diria 
que, acima de tudo, o que o distingue é a sim-
plicidade. Apesar de ter ocupado tantos cargos 
elevados, jamais deixou de ser o mesmo ho-
mem. É cordial, afável, caloroso, trata a todos 
com fidalguia. Pela sua integridade, pela sua 
dedicação ao serviço público, por uma vida 
toda dedicada ao trabalho pelo Rio Grande do 
Sul, Synval Guazzelli merece esse e muitos 
outros prêmios.

Em 12 de abril de 2001, seis meses após essa 
homenagem, Synval Guazzelli faleceu. Sua vida le-
gou ao Rio Grande do Sul e ao Brasil o exemplo de 
seu permanente compromisso com a superação das 
divergências políticas como caminho para a constru-
ção do bem comum.

Plenamente justificado no mérito, o projeto sob 
exame encontra abrigo constitucional, cumulativamen-
te, no art. 22, XI, no tocante à reserva de competência 
legislativa da União, e nos arts. 48 e 61, da Lei Maior, 
relativamente ao âmbito da iniciativa parlamentar para 
a proposição de leis.

Do mesmo modo, guarda consonância com as 
exigências da Lei nº 6.682, de 27 de agosto de 1979, 
para a denominação de vias do Plano Nacional de Via-
ção (PNV), que admite expressamente a possibilidade 
de que, ao lado da nomenclatura oficial do PNV, trecho 
de via possa ter a designação supletiva de “nome de 
pessoa falecida que haja prestado relevante serviço 
à nação”.

 
III – Voto

Não vislumbro inconstitucionalidade ou injuridici-
dade na proposição em pauta, disposta em boa técnica 
legislativa. No mérito, adoto os argumentos do autor e 
me associo à justa homenagem proposta. Voto, assim, 
pela aprovação do PLC nº 73, de 2007.

Sala da Comissão, 4 de março de 2008. – Sena-
dor Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................  

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o especi-
ficado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001) 

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal.
XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 

Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública da União, bem como normas gerais para 
a organização do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime ju-
rídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva. 
(Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................

LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 187, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 107, de 2007, (nº 6.782/2006, na Casa de 
origem), que altera o art. 143 e acrescenta o 
art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil, e altera o 
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art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de ou-
tubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
a fim de instituir requisito para investidura 
no cargo de Oficial de Justiça.

Relator: Senador Osmar Dias

I – Relatório

A Comissão examina o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 107, de 2007, que visa a instituir, como re-
quisito para investidura no cargo de oficial de justiça, 
a titularidade do grau de bacharel em Direito.

O projeto foi apresentado pelo Deputado Cezar Sil-
vestri na Câmara dos Deputados, onde foi registrado como 
Projeto de Lei (PL) nº 6.782, de 2006. Originalmente, o 
proponente buscava instituir corno requisito para investi-
dura no cargo de oficial de justiça formação universitária 
oficial não somente em Ciências Jurídicas, como também, 
alternativamente, nos cursos de Ciências Contábeis, Ci-
ências Econômicas e Administração de Empresas. Da 
justificação, depreende-se que seu objetivo é “[atender] 
ao princípio da eficiência dos serviços públicos, notada-
mente os prestados pela Justiça brasileira”.

Com a aprovação do parecer apresentado pela 
relatora, Deputada Sandra Rosado, na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, 
a proposição assumiu a atual redação, consoante a 
qual se pretende não apenas acrescentar ao art. 143 
do Código de Processo Civil – CPC (de que constam 
as atribuições do oficial de justiça) um parágrafo único, 
estabelecendo o mencionado requisito da titularidade 
do grau de bacharel em Direito para a investidura no 
referido cargo, mas igualmente inserir no mesmo código 
o art. 143-A, de modo a assegurar aos atuais oficiais 
de justiça que não sejam bacharéis em Direito todas 
as garantias e vantagens remuneratórias concedidas 
aos oficiais de justiça que os sejam.

Além disso, pretende-se alterar também o Código 
de Processo Penal, mediante acréscimo ao seu art. 274 
(que trata da suspeição dos serventuários da justiça) 
de um parágrafo único, corroborando a necessidade 
de atendimento dos requisitos previstos no parágrafo 
único do art. 143 do Código de Processo Civil para a 
investidura no cargo de oficial de justiça.

Em 28 de novembro de 2007, a proposição veio 
ao Senado Federal, onde passou a ser identificada 
como PLC nº 107, de 2007, havendo sido lida e distri-
buída a esta Comissão.

Cumpre observar que foram apresentadas três 
emendas pelo ilustre Senador Demóstenes Torres.

II – Análise

Quanto aos requisitos formai e materiais de cons-
titucionalidade, nada há a opor ao PLC nº 107, de 2007, 

tendo em vista que i) compete privativamente à União 
legislar sobre direito processual, bem assim sobre con-
dições para o exercício de profissões, a teor do disposto 
no art. 22, incisos I e XVI, da Constituição Federal (CF); 
ii) cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas as 
matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); e 
iii) os termos da proposição não importam em violação 
de cláusula pétrea. Ademais, não há vício de iniciativa, 
nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No que concerne à juridicidade, o projeto se afi-
gura correto, porquanto i) o meio eleito para o alcance 
dos objetivos pretendidos (normatização via edição de 
lei) é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova o orde-
namento jurídico; iii) possui o atributo da generalidade; 
iv) é consentâneo com os princípios gerais do Direito; 
e v) se afigura dotado de potencial coercitivo.

No mérito, mostra-se bastante propícia a iniciativa 
consubstanciada no PLC nº 107, de 2007, pois ressoa 
discussões muito atuais no País sobre o urgente in-
cremento de eficiência no âmbito do Poder Judiciário, 
sem o qual se pode mesmo comprometer o direito do 
indivíduo à devida prestação jurisdici onal.

Não se pode esquecer que o princípio da efici-
ência é um dos poucos arrolados de modo explícito na 
Constituição Federal dentre os intrínsecos à administra-
ção de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios (art. 37, caput).

O projeto sob comento, em última análise, nada 
mais faz que homenagear esse princípio, pois terá como 
inarredável conseqüência uma melhor qualificação da-
queles serventuários que, no dizer do próprio proponen-
te, “são conhecidos como longa manus (`mão longa 
do juiz’)”, porquanto “responsáveis por [fazer] cumprir 
(...) decisões da Justiça Brasileira e materializar a fic-
ção jurídica contida nas senwnças judiciais”.

Pautado o projeto em reunião do dia 21 de feve-
reiro, o Senador Demóstenes Torres apresentou três 
emendas de conteúdo técnico. Levando em conta a 
pertinente iniciativa do Senador democrata, que bus-
ca nada mais que adequar a redação do projeto de 
autoria do Deputado Cesar Silvestri aos ditames do 
art. 3º, inciso III, da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998 – a qual, por seu turno, dispõe 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis, conforme determina o parágrafo úni-
co do art. 59 da Constituição Federal –, optamos por 
acolhê-las, consubstanciando-as, porém, sob a forma 
de uma única emenda.

III – Voto

Pelos motivos expendidos, opinamos pela APRO-
VAÇÃO do Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2007, 
com a seguinte emenda de redação:
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EMENDA Nº 1 – CCJ 

Art. 1º O art. 143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil), passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 143. ...............................................
Parágrafo único. É requisito para investi-

dura em cargo de Oficial de Justiça a titularida-
de do grau de bacharel em Direito. (NR)”

Art. 2º O art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 
único:

“Art. 274. ...............................................
Parágrafo único. A investidura no cargo 

de Oficial de Justiça deverá obedecer aos re-
quisitos previstos no parágrafo único do art. 
143 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil). (NR)”

Art. 3º São asseguradas aos atuais ocupantes 
do cargo de Oficial de Justiça que não disponham de 
titularidade do grau de bacharel em Direito as garan-
tias e vantagens remuneratórias concedidas àqueles 
investidos nos termos do parágrafo único do art. 143 
do Código de Processo Civil.

Art. 4º ....................................................

Sala da Comissão, 27 de fevereiro de 2008. 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA

RELATÓRIO

Relator: Senador OSMAR DIAS

I – Relatório

A Comissão examina o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 107, de 2007, que visa a instituir como, re-
quisito para investidura no cargo de oficial de justiça, 
a titularidade do grau de bacharel em Direito.

O projeto foi apresentado pelo Deputado Cezar Sil-
vestri na Câmara dos Deputados, onde foi registrado como 
Projeto de Lei (PL) nº 6.782, de 2006. Originalmente, o 
proponente buscava instituir como requisito para investi-
dura no cargo de oficial de justiça formação universitária 
oficial não somente em Ciências Jurídicas, como também, 
alternativamente, nos cursos de Ciências Contábeis, Ci-
ências Econômicas e Administração de Empresas. Da 
justificação, depreende-se que seu objetivo é “[atender] 
ao princípio da eficiência dos serviços públicos, notada-
mente os prestados pela Justiça brasileira”.

Com a aprovação do parecer apresentado pela 
relatora, Deputada Sandra Rosado, na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, 
a proposição assumiu a atual redação, consoante a 
qual se pretende não apenas acrescentar ao art. 143 
do Código de Processo Civil – CPC (de que constam 
as atribuições do oficial de justiça) um parágrafo único, 
estabelecendo o mencionado requisito da titularidade 
do grau de bacharel em Direito para a investidura no 
referido cargo, mas igualmente inserir no CPC o art. 
143-A, de modo a assegurar aos atuais oficiais de 
justiça que não sejam bacharéis em Direito todas as 
garantias e vantagens remuneratórias concedidas aos 
oficiais de justiça que os sejam.

Além disso, deve-se alterar também o Código de 
Processo Penal, mediante acréscimo ao seu art. 274 
(que trata da suspeição dos serventuários da justiça) de 
um parágrafo único, a fim de corroborar a necessidade 
de atendimento dos requisitos previstos no parágrafo 
único do art. 143 do Código de Processo Civil para a 
investidura no cargo de oficial de justiça.

Em 28 de novembro de 2007, a proposição veio 
ao Senado Federal, onde passou a ser identificada 
como PLC nº 107, de 2007, havendo sido lida e distri-
buída a esta Comissão.

II – Análise

Quanto aos requisitos formais e materiais de cons-
titucionalidade, nada há a opor ao PLC nº 107, de 2007, 
tendo em vista que i) compete privativamente à União 
legislar sobre direito processual, bem assim sobre con-

dições para o exercício de profissões, a teor do disposto 
no art. 22, incisos I e XVI, da Constituição Federal (CF); 
ii) cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas as 
matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); 
e iii) os termos da proposição não importam em violação 
de cláusula pétrea. Ademais, não há vício de iniciativa, 
nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No que concerne à juridicidade, o projeto se afi-
gura correto, porquanto i) o meio eleito para o alcance 
dos objetivos pretendidos (normatização via edição de 
lei) é o adequado; ii) a matéria nele vertida inova o orde-
namento jurídico; iii) possui o atributo da generalidade; 
iv) é consentâneo com os princípios gerais do Direito; 
e v) se afigura dotado de potencial coercitividade.

No mérito, mostra-se bastante propícia a inicia-
tiva consubstanciada no PLC nº 107, de 2007, pois 
ressoa as discussões muito atuais, no País, sobre o 
urgente incremento de eficiência no âmbito do Poder 
Judiciário, sem o qual se pode mesmo comprometer 
o direito do indivíduo à devida prestação jurisdicional 
por parte do Estado.

Não se pode esquecer que o princípio da eficiência 
é um dos poucos arrolados de modo explícito na Cons-
tituição Federal dentre os intrínsecos à administração 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (art. 37, caput).

O projeto sob comento, em última análise, nada 
mais faz que homenagear esse princípio, pois terá como 
inarredável conseqüência urna melhor qualificação da-
queles serventuários que, no dizer do próprio proponen-
te, “são conhecidos como longa manus (`mão longa do 
juiz’)”, porquanto “responsáveis por [fazer] cumprir (...) 
decisões da Justiça Brasileira e materializar a ficção 
jurídica contida nas sentenças judiciais”.

III – Voto

Pelos motivos expendidos, opinamos pela 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei da Câmara nº 107, 
de 2007.

Sala da Comissão, – Senador Osmar Dias, Re-
lator.

FRAGMENTOS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
DA 3a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA,  
DA 2a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 

53ª LEGISLATURA, REALIZADA 
NO DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2008,  

ÀS 10 HORAS E 21 MINUTOS

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM – PE) – O nobre Senador Osmar Dias solicita 
inversão de pauta para colocar em discussão e vota-
ção o projeto não terminativo do qual S. Exa é Relator. 
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Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº 107/2007, PL 
nº 6.782/2006 na Câmara dos Deputados. A meta é 
a seguinte: Altera o art. 143 e acrescenta o art. 143-
A, a Lei nº 5.869 de 11 de janeiro de 1973, código do 
Processo Civil, e altera o art. 247 do Decreto-Lei nº 
3.689 de 3 de outubro de 1941. Código de Processo 
Penal. A fim de instituir requisito para investidura no 
cargo de oficial de justiça. Autoria na Câmara foi do 
Sr. Deputado César Silvestre. Aqui o Relator é o no-
bre Senador Osmar Dias. O parecer é pela aprovação 
do projeto nos termos do substitutivo que apresenta. 
Em 13 de fevereiro de 2008 foi concedida vista coleti-
va nos termos regimentais. No dia 21 de fevereiro de 
2008 foram recebidas as Emendas 1, 2 e 3 de autoria 
do nobre Senador Demóstenes Torres. Concedo, pois 
a palavra, tendo em vista o assentimento do Plenário, 
ao nobre Senador Osmar Dias para suas considera-
ções e apresentação do seu parecer.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Pre-
sidente, esse Projeto de Lei da Câmara, de autoria do 
Deputado César Silvestre, ele propõe, o projeto origi-
nal estava propondo que para a investidura no cargo 
de Oficial de Justiça, se exija a formação universitária 
oficial não somente em ciências jurídicas, como tam-
bém alternativamente nos cursos de ciências contá-
beis, ciências econômicas e administração empresas. 
Da justificação depreende-se que o seu objetivo é 
atender ao princípio da eficiência dos serviços públi-
cos, notadamente os prestados pela Justiça brasileira. 
Esse projeto que foi relatado pela Deputada Sandra 
Rosado, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania daquela Casa, a proposição assumiu a atual 
redação consoante a qual se pretende não apenas 
acrescentar no art. 143 do Código de Processo Civil 
e que constam as atribuições de um Oficial de Justiça 
um Parágrafo Único estabelecendo o mencionado re-
quisito da titularidade do grau de bacharel em Direito 
para a investidura do referido cargo, mas igualmente 
inserir no mesmo código o art. 143-A, de modo a as-
segurar aos atuais Oficiais de Justiça que não sejam 
bacharéis em direito todas as garantias e vantagens 
remuneratórias concedidas aos Oficiais de Justiça que 
o seja. Além disso, pretende-se alterar também o Códi-
go de Processo Penal, mediante acréscimo ao art. 247 
que trata da suspensão dos serventuários da justiça 
de um Parágrafo Único, corroborando a necessidade 
de atendimento dos requisitos previstos no Parágrafo 
Único do art. 143 do Código de Processo Civil para a 
investidura no cargo de Oficial de Justiça. Em 28 de no-
vembro de 2007 a proposição veio ao Senado Federal 
onde passou a ser identificada com o PLC nº 107/2007. 
Havendo sido lido e distribuído a esta Comissão. Cum-

pre observar que foram apresentadas três Emendas 
pelo ilustre Senador Demóstenes Torres.

Análise. Quanto aos requisitos formais e materiais 
de constitucionalidade, nada a opor ao PLC nº 107, ten-
do em vista que impede privativamente a União legis-
lar sobre direito processual, bem assim sob condições 
para o exercício de profissões ao teor do disposto no 
art. 22, incisos I e XVI da Constituição Federal. Cabe 
ao Congresso Nacional dispor sobre todas as maté-
rias de competência da União... Constituição Federal, 
art. 48 caput, os termos da proposição não importa 
em violação de cláusula pétrea. Ademais, não há ví-
cio de iniciativa nos termos do art. 61 da Carta Magna. 
No que concerne à juridicidade, o processo se afigura 
correto, porquanto o meio eleito para o alcance dos 
objetivos pretendidos, normatização via edição de li, 
é o adequado. A matéria nele vertida inova o ordena-
mento jurídico. Possui o atributo da generalidade e é 
consentâneo com os princípios gerais do direito. E se 
afigura dotado de potencial coercitivo. No mérito mos-
tra-se bastante propicia a iniciativa consubstanciada no 
PLC nº 107/2007, pois ressoa discussões muito atuais 
no País sobre urgente incremento de eficiência no âm-
bito do Poder Judiciário, sem o qual se pode mesmo 
comprometer o direito do indivíduo a devida prestação 
jurisdicional. Não se pode esquecer que o princípio da 
eficiência é um dos poucos arrolados de modo explí-
cito na Constituição Federal dentre os intrínsecos à 
administração de qualquer do poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O pro-
jeto sob comento em última análise nada mais faz que 
homenagear esse princípio, pois terá como inarredá-
vel conseqüência uma melhor qualificação daqueles 
serventuários que no dizer do próprio proponente são 
conhecidos como longa manos, mão longa do Juiz, 
porquanto responsáveis por fazer cumprir decisões da 
Justiça brasileira e materializar a ficção jurídica contida 
nas sentenças judiciais.

Pautado o projeto em reunião do dia 21, o Se-
nador Demóstenes Torres apresentou três Emendas 
de conteúdo técnico, levando em conta a pertinente 
iniciativa do Senador Democrata que busca nada mais 
que adequar a redação do projeto de autoria do Depu-
tado César Silvestre aos ditames do art. 3º, inciso III 
da Lei Complementar nº 95 de fevereiro de 98 a qual 
por seu turno dispõe sobre a elaboração a redação à 
alteração e consolidação das leis conforme determina 
o Parágrafo Único do art. 59 da Constituição Federal, 
optamos por acolhê-las consubstanciando-as, porém 
sob a forma de uma única Emenda substitutiva.

Voto. Pelos motivos expendidos, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 107/2007, 
com a seguinte Emenda: Aí vem a Emenda.
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Sr. Presidente, então como eu estou acatando a 
Emenda do Senador Demóstenes Torres, surgiu uma 
dúvida e isso é importante que os Senadores ouçam, 
surgiu uma dúvida se esse projeto teria ou não que 
voltar para a Câmara dos Deputados. No entendimento 
deste Relator, não. Porque é uma Emenda substitutiva, 
substituindo as três Emendas do Senador Demóstenes 
Torres que veio corrigir a redação do projeto e, portan-
to, nada mais é do que uma Emenda de redação alte-
rando o mérito e nem a substância do Projeto de Lei 
da Câmara. Portanto, acato as Emendas do Senador 
Demóstenes Torres, mas interpreto essas Emendas e 
gostaria até de ouvir autor das Emendas, como Emenda 
de redação, e não Emenda que altere o mérito.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO [pronunciamento 
fora do microfone]

SENADOR OSMAR DIAS (PDT – PR) – 20. Então 
esse é o parecer e eu estou aprovando o Projeto de 
Lei, acatando as Emendas do Senador Demóstenes 
Torres, e interpretando-as como Emenda de redação. 
É o parecer, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM – PE) – Apresentado o parecer pelo nobre Se-
nador Osmar Dias, eu concedo a palavra para discutir 
ao nobre Senador Demóstenes Torres. Com a palavra 
S. Exª

SENADOR OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

Antes do Senador Demóstenes, é importante. 
Para ser coerente com o que eu disse com as Emen-
das do Senador Demóstenes Torres, eu vou alterar o 
relatório onde eu coloco com a seguinte Emenda, “com 
uma única Emenda Substitutiva” para “com uma única 
Emenda de Redação”.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM – 
GO) – Perfeito.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu tro-
co a palavra substitutiva por Emenda de redação. E 
isso, Sr. Presidente.

SENADOR DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Sr. Presidente, primeiro agradecer ao nobre Relator 
por ter feito esse relatório belíssimo em consonância 
com os ditames do Código de Processo Civil e tam-
bém da Lei Complementar nº 95/1998. Por que é que 
eu apresentei essas Emendas? Primeiro, o projeto, no 
mérito, vem exigir que o Oficial de Justiça passe a ter 
curso superior. O que é correto. E mais uma graduação 
para esse, como bem definiu o Senador Osmar Dias, 
é um longa manos do Juiz, é o homem que leva a co-
municação, efetua as penhoras, etc., etc., as comuni-
cações processuais. Agora, há uma regra de transição 
que mostra que os atuais detentores do cargo natural-
mente que não precisam ter esse curso porque já estão 

investidos. Essa regra de transição ela não pode ficar 
no Código de Processo Civil. Ela tem de ficar na pró-
pria lei que nós estamos aprovando. Em decorrência 
disso, eu tenho que renumerar os dois outros artigos. 
Então renumera-se os dois artigos, mantém na lei de 
disposição, e não no Código de Processo Civil, e aí 
se resolve todo o problema.

Portanto, não há alteração alguma de conteúdo. 
É só uma emenda mesmo de redação. Eu apresentei 
três emendas, o Senador Osmar Dias houve por bem 
aglutiná-las e transformá-las numa só, o que eu acho 
que é perfeito, correto e tranqüilo. Daí porque acho que é 
muito bom, não tem que voltar para Câmara porque não 
tem discussão de mérito, é só uma Emenda de redação 
para seguir o que diz a Lei Complementar nº 95.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM – PE) – Concedo a palavra para discutir a ma-
téria ao nobre Senador Eduardo Azeredo. Gostaria de 
dizer que após a proposição desta matéria nós vamos 
fazer três votações nominais para votação dos três 
Ofícios “S”, ou seja, expedientes encaminhados pelo 
Supremo Tribunal Federal que diz respeito à inconsti-
tucionalidade de leis. Com a palavra o nobre Senador 
Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) 
– Presidente, eu quero apenas complementar a favor 
desse projeto lembrando que o CNJ, Conselho Nacio-
nal de Justiça, no último mês de dezembro definiu... 
Editou uma resolução praticamente é igual ao que 
está aqui no projeto. Ou seja, como disse o Presidente 
Garibaldi, na ausência da legislação feita por nós aca-
bam que outros poderes legislam. Então ao fazermos 
a aprovação desse projeto nós estamos cumprindo a 
obrigação de legislar numa questão que está até sen-
do praticamente realizada através dessa resolução do 
Conselho Nacional de Justiça. Então eu gostaria de 
votar favoravelmente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM – PE) – Para discutir concedo a palavra ao nobre 
Senador Jefferson Peres.

SENADOR JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) 
– Presidente, eu dou apoio ao projeto. Será muito bom 
que daqui por diante os Oficiais de Justiça do País te-
nham mais qualificação, de forma nada tenho a opor 
ao projeto. Apenas uma questão de redação, Senador 
Osmar Dias. No art. 3º “são assegurados aos atuais 
ocupados todas as garantias e vantagens...” é supri-
mir essa palavra “todas”. No Brasil tem essa mania de 
ser enfático. As garantias, se não excetua nenhuma 
obviamente que são todas. Está implícito isso. Mas 
é problema de elegância de redação. “As garantias e 
vantagens”.

[soa a campainha]
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SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM – PE) – Se a Mesa puder opinar, eu diria que o 
Senador Jefferson Peres tem razão. Aliás, Ruy Barbosa 
dizia sempre que não há palavras inúteis nas leis. E 
nós temos o hábito de às vezes adjetivarmos demais, 
ou qualificarmos demais as proposições. Mas consul-
to o nobre Relator sobre a sugestão feita pelo nobre 
Senador Jefferson Peres.

SENADOR OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu já 
tinha... Fiquei de acordo com a proposta do Senador 
Jefferson Peres. Mas depois que um membro da Acade-
mia Brasileira de Letras se pronunciou, aí não tem como 
eu não acatar a emenda do Senador Jefferson Peres. 
Eu queria agradecer ao Senador Demóstenes Torres 
que deu mais qualidade na redação desse Projeto de 
Lei, me ajudou muito na relatoria com suas emendas, 
e ao Senador Jefferson Peres e a V.Exa, Presidente. 
Então está acatada essa emenda também.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCO MACIEL 
(DEM – PE) – Eu agradeço a manifestação do nobre 
Senador Osmar Dias, e não havendo mais quem quei-
ra discutir a proposição, vou encerrar a discussão e 
submeter a votos. As Srªs e Srs. Senadores que estão 
de acordo queiram permanecer como se encontram. 
Aprovado o parecer do Relator à proposição.

Devo antes de entrarmos no próximo item desta 
presente reunião, eu gostaria de registrar a presença 
na galeria dos seguintes Oficiais de Justiça que vieram 
acompanhar a votação do PLC nº 107/2007. Benito 
Fonseca, Presidente dos Oficiais de Justiça da Paraíba, 
Aníbal Lins, Presidente do Sindicato dos Servidores 
de Justiça do Maranhão, e Vice-Presidente da Confe-
deração dos Servidores Públicos do Brasil, do Diretor 
de Imprensa da Federação Nacional dos Servidores 
dos Estados, Josafá Ramos, e do Sérgio Costa, que 
é integrante da Associação dos Oficiais de Justiça do 
Rio Grande do Sul. [soa a campainha]

PARECER Nº 188, DE 2008

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 
2007 (nº 7.424/2006, na Casa de Origem) de 
iniciativa do Presidente da República, que 
concede, a título de indenização decorrente 
de responsabilidade civil da União, pensão 
especial à dependente de Roberto Vicente 
da Silva.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 108, de 2007 
(PL nº 7.424, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Poder Executivo, pretende conceder, a 

título de indenização decorrente de responsabilidade 
civil da União, pensão especial à dependente de Ro-
berto Vicente da Silva.

Depois de ser analisada e não receber emen-
das na Câmara dos Deputados, a presente proposi-
ção foi remetida ao Senado Federal, tendo sido lida 
e distribuída a esta Comissão no dia 28 de novembro 
de 2007, a qual deverá se pronunciar sobre todos os 
seus aspectos: mérito, constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa.

Explica a Exposição de Motivos nº 18, de 7 de 
julho de 2006, do Secretário Especial de Recursos 
Humanos da Presidência da República, que acompa-
nha a proposição, que a referida medida está sendo 
tomada em obediência ao que preconiza o art. 37, § 
6º, da Constituição Federal, segundo o qual o Esta-
do responderá pelos danos que seus agentes, nesta 
qualidade, causarem a terceiros, independentemente 
de dolo ou culpa, uma vez que isto só terá importân-
cia para estabelecer o direito de regresso do Estado 
contra o seu agente.

A pensão especial pretendida, a título de indeni-
zação, para Maria Aparecida da Silva, mãe do soldado 
Roberto Vicente da Silva, morto nas dependências do 
10º Batalhão de Infantaria Blindada (BIB), localizado 
em Barra Mansa, no Estado do Rio de Janeiro, de-
corre do fato de sua morte ter sido resultado de atos 
praticados em 25 de janeiro de 1972 por militares em 
pleno exercício de suas funções.

Os militares que assassinaram o soldado já foram 
condenados, assim como as famílias dos outros sol-
dados mortos nas mesmas circunstâncias já recebem 
as respectivas pensões, proporcionais ao período de 
sobrevida presumido das vítimas. Contudo, por inércia 
processual em razão do falecimento do advogado, a 
ação movida pela mãe do soldado Roberto Vicente da 
Silva foi arquivada, não chegando ao seu desfecho, 
que se traduziria, tendo em vista as circunstâncias, em 
uma sentença certamente vitoriosa, reconhecendo a 
procedência do pedido.

O triste acontecimento, assim como seus me-
lancólicos desdobramentos judiciais, são descritos na 
acima referida Exposição de Motivos, razão por que 
nos deteremos objetivamente ao cerne da demanda 
legislativa.

II – Análise

Quanto à constitucionalidade, a proposição não 
ofende quaisquer dispositivos constitucionais, estan-
do correta no que se refere à iniciativa do Presidente 
da República.
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No tocante à juridicidade, não vislumbramos qual-
quer conflito entre o conteúdo da proposição e o orde-
namento jurídico pátrio.

No que diz respeito aos aspectos de técnica le-
gislativa, nenhum óbice, haja vista que a redação do 
projeto está em perfeita consonância com os ditames 
da Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada pela Lei 
Complementar nº 107, de 2001.

Quanto aos aspectos orçamentários, esses tam-
bém se encontram plenamente atendidos, com a indi-
cação da respectiva fonte de onde provirão os recursos 
para a despesa criada.

Por fim, quanto ao mérito, parece-nos cristalina 
a total justiça, embora tardia, da proposição ora em 
análise, ainda mais ao se considerar a viuvez e as 
condições de extrema pobreza em que se encontra 
a genitora da vítima, segundo informações do Poder 
Executivo, consignadas na Exposição de Motivos que 
encaminha a proposição.

III – Voto

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do PLC 
nº 108, de 2007.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA–GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  
Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
....................................................................................

§ 6º  As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107, 
DE 26 DE ABRIL DE 2001 

Altera a Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 15/2008/CAE

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Ex-
celência que esta Comissão aprovou, em reunião 
realizada nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 
58, de 2006, que “altera a legislação tributária a fim 

de estabelecer prazo para restituição do imposto de 
renda da pessoa física descontado em excesso, na 
fonte, e dá outras providências”, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CAE.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. PRES Nº 1/2008-CRA

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 2º 

do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
esta Comissão rejeitou, em 4 de março do corrente, o 
Projeto de Lei do Senado nº 260, de 2007, que “Institui 
a Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária”, 
de autoria do Senador Expedito Júnior.

Atenciosamente, Senador Neuto de Conto, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrá-
ria.

Ofício nº 7/2008-CI

Brasília, 6 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reuniões realizadas nos dias 27 
de fevereiro e 6 de março do ano em curso, aprovou, 
em Decisão Terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
nº 693, de 2007 e a Emenda nº 1-CI, respectivamente, 
que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 
(Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado 
da BR-251”, de autoria da Senadora Serys Slhessa-
renko e outros.

Respeitosamente, Senador Marconi Perillo, Pre-
sidente da Comissão.

Ofício nº 8/2008-CI 

Brasília, 6 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reuniões realizadas nos dias 27 
de fevereiro e 6 de março do ano em curso, aprovou, 
em Decisão Terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
nº 694, de 2007 e a Emenda nº 1-CI, respectivamente, 
que “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 
(Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado 
da BR-242”, de autoria da Senadora Serys Slhessa-
renko e outros.

Respeitosamente, Senador Marconi Perillo, Pre-
sidente da Comissão.
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Of. nº CE/7/2008

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,

Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 
Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 563, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Cícero Lucena que, “Autoriza o Poder Executivo 
a transformar a Escola Agrotécnica Federal de Sousa, 
no Estado da Paraíba, em Centro Federal de Educação 
Tecnológica (CEFET)”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/8/2008

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 604, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Sérgio Zambiasi que, “Altera a Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, para incluir, no art. 18, § 3º, alínea 
c, a doação e patrocínio para a música regional”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/10 /2008

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, em reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 346, de 2007, 
de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Paulo 
Paim que, “Altera a Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 
1977, que dispõe sobre os estágios de estudantes de 
estabelecimento de ensino superior e ensino profissiona-
lizante do 2º Grau e Supletivo e dá outras providências, 
para fixar forma de reajuste da bolsa-auxílio”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/11/2008

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 204, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Cristovam Buarque que, “Autoriza o Poder Executivo a 
criar o Programa de Apoio ao Estudante da Educação 
Básica (PROESB)”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Of. nº CE/12/2008

Brasília, 4 de março de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 376, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Marcelo Crivella que, “Institui o Dia Nacional da 
Marcha para Jesus”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte.

Ofício nº 10/08–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 27 de fevereiro de 2008

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1-CCJ, do Proje-
to de Lei do Senado nº 9, de 2007, que “Acrescenta 
parágrafo único ao art. 45 do Decreto nº 70.235, de 6 
de março de 1972, para vedar a propositura de ação 
judicial, pela União, contra decisão administrativa defi-
nitiva em favor do contribuinte”, de autoria do Senador 
Francisco Dornelles.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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Ofício nº 11/08–PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 27 de fevereiro de 2008

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1-CCJ, do Projeto de 
Lei do Senado nº 10, de 2007, que “Altera o Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972, e o Decreto nº 83.304, 
de 28 de março de 1979, para estabelecer prazos para 
formalização de acórdãos, intimações e interposição de 
recursos no âmbito do processo administrativo fiscal fe-
deral”, de autoria do Senador Francisco Dornelles.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
58, de 2006; 9, 10, 204, 260, 346, 376, 506, 563, 604, 
693 e 694, de 2007, cujos pareceres foram lidos ante-
riormente, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 185 a 
188, de 2008, das Comissões de Assuntos Econômicos, 
de Assuntos Sociais, de Educação, Cultura e Esporte 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, referentes às 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2007 (nº 5.334/2005, 
na Casa de origem), que fixa o limite máximo de 
chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliá-
rias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais 
similares e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2007 (nº 
6.961/2002, na Casa de origem), que denomi-
na Rodovia Synval Guazzelli o trecho da Rodo-
via BR-116 entre as cidades de Vacaria e Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 
6.782/2006, na Casa de origem), que altera o 
art. 143 e acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo 

Penal, a fim de instituir requisito para investidura 
no cargo de Oficial de Justiça; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 108, de 2007 (nº 
7.424/2006, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que concede, a título 
de indenização decorrente de responsabilidade 
civil da União, pensão especial à dependente de 
Roberto Vicente da Silva.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Repú-
blica que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 53, DE 2008 
(Nº 103/08, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
José Fiuza Neto, Ministro de Segunda Classe da Car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Guiné.

Os méritos do Senhor José Fiuza Neto que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele-
vada função constam da anexa informação do Minis-
tério das Relações Exteriores.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 59 MRE - DP/DSE/SGEX/AFEPA/G - APES

Brasília, 5 de março de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição Federal, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à aprecia-
ção de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor José 
Fiuza Neto, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guiné.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação sobre 
o país e curriculum vitae do Senhor José Fiuza Neto que, 
juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação 
de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Fe-
deral para exame por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.
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Aviso nº 127 – C. Civil.

Em 10 de março de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
José Fiuza Neto, Ministro de Segunda Classe da Car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Guiné.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repu-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Gerson Camata.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito, Sr. Presi-
dente, que me inscreva em segundo lugar para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Sr. Presidente, pela ordem. Fui o primeiro a chegar 
e gostaria de ser o primeiro para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Cristovam Buarque em primeiro lugar.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem. Sou o terceiro ins-
crito, o Senador Suplicy é o quarto e o Senador Mão 
Santa, o quinto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Geraldo Mesquita será o terceiro e o Se-
nador Suplicy, o quarto.

Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª é 
cristão e já leu a Bíblia, que diz que os últimos serão 
os primeiros. Então, quero apelar para sua sensibi-
lidade cristã, porque hoje não posso deixar de falar. 
Outro dia, o Romero já cassou nossas palavras. Foi 
a maior indignidade no Parlamento, sob a Presidên-
cia do nosso Garibaldi, que me fez ter saudades do 
Presidente Sarney, do Renan e do Tião. Fui cassa-
do aquela vez. Uma aberração, uma estupidez, e 
nos comportamos como Cristo. Cristo, em um gesto 
de firmeza, expulsou os vendilhões; nós tentamos 
expulsar os aloprados que querem tomar conta do 
Parlamento.

Então, peço a V. Exª, porque não posso deixar de 
falar hoje, porque, em 13 de março, os piauienses se 
sacrificaram em uma batalha sangrenta para expulsar 
os portugueses. Daí a unidade da Pátria.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, V. Exª falará, não há dúvi-
da.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR ((Bloco/PR – RO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de solicitar a V. Exª a minha inscrição para 
falar como Líder do Partido da República.

E eu gostaria, Sr. Presidente, como ainda esta-
mos comemorando o Dia Internacional da Mulher, que, 
para mim, deve ser comemorado todos os dias, eu não 
poderia deixar de registrar aqui a presença da minha 
mãe, Dª Maria Rodrigues Ferreira, uma admiradora 
do Senador Mão Santa e também, principalmente, do 
Senador Paim, porque ela é uma aposentada e tem 
na pessoa de S. Exª, além de na pessoa do Senador 
Expedito Júnior, um dos grandes defensores dos apo-
sentados no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– As nossas homenagens a sua mãe.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem, já que fui citado...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª, Senador Expedito Júnior, fica inscrito em se-
gundo lugar, como Líder do Partido da República.

Pela ordem, Senador Mão Santa. 
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Eu queria, primeiro, pedir permis-
são para que, como não tenho mais mãe na terra, a Dª 
Maria, mãe do Expedito, me adotasse. E eu o ensinarei 
a declamar uma poesia que aprendi na infância, vendo 
minha santa mãe. O poeta dizia assim: “Vi minha mãe 
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rezando aos pés da Santa Virgem Maria. Era uma santa 
rezando e outra escutando o que ela dizia”. Reze isso 
para a sua mãe todo dia, Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Iniciamos, então, pela ordem de inscrição, com o 
Senador Paulo Paim, o primeiro inscrito.

Tem V. Exª a palavra por dez minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Expedito Júnior, permita-me saudar a Dª Maria, sua 
mãe, aqui presente, dizendo que temos, junto à Mesa, 
requerimento de urgência para todos os projetos que 
tratam da questão dos aposentados, que, entendemos, 
deverão ser votados na semana que vem.

Quero lembrar que, quanto ao próprio PL nº 
42, votado em todas as comissões, nós fizemos a 
emenda e aprovamos na Comissão de Assunto So-
ciais para que se estenda o mesmo percentual de 
reajuste dado ao salário-mínimo aos aposentados. 
Temos o PL nº 286, em regime de urgência, também 
na Mesa, e temos o PL nº 296 e o de nº 58, todos 
com assinatura dos Líderes para que seja votado 
com rapidez esse tema de interesse dos aposen-
tados e dos pensionistas. Podemos acertar com a 
Mesa qual a prioridade, mas, com certeza, a priori-
dade é para aquele que garante aos aposentados e 
pensionistas o mesmo percentual que for dado ao 
salário-mínimo. Vamos conversar com o Ministério da 
Previdência na terça-feira para ver se, efetivamente, 
construímos o entendimento.

Quero também, Sr. Presidente, cumprimentar 
o jornal Correio do Povo, que integra o Grupo Re-
cord no Rio Grande do Sul, pela campanha lançada 
recentemente para promover a igualdade no merca-
do de trabalho para as pessoas com deficiência. O 
tema, Sr. Presidente, é: “Dá para viver com deficiên-
cia, mas não dá para viver sem trabalho”. Resume a 
importância dessa campanha do Sistema Record. A 
campanha tem também o apoio do Ministério Público 
do Trabalho e da Consultoria e Gestão de Saúde do 
Ministério da Saúde.

Essa iniciativa vai ao encontro também do Ca-
pítulo V do nosso Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, que o Senado já aprovou e está na Câmara dos 
Deputados.

Quero também destacar, Sr. Presidente, que o 
Estatuto é fruto de um longo debate. O Senador Flá-
vio Arns fez um belo relatório e a matéria está pronta 
para ser votada naquela Casa.

Sr. Presidente, eu gostaria, também, no dia de 
hoje, de fazer um registro que considero importante. 

Quero cumprimentar aqui o Ministério da Marinha. No 
dia em que, nesta Casa, consegui aprovar um projeto, 
em Plenário, consagrando João Cândido, o “Almiran-
te Negro”, como herói da Pátria, representantes da 
Marinha me procuraram e disseram-me que estavam 
dispostos a discutir a anistia de João Cândido, que é a 
grande luz para essa questão de uma injustiça come-
tida contra esse grande líder chamado João Cândido, 
o “Almirante Negro”.

Representantes da Marinha vão estar, amanhã, 
em meu gabinete para conversarmos, de forma muito 
tranqüila, com muita diplomacia, para assegurarmos a 
anistia definitiva de João Cândido, em cima do próprio 
projeto da ex-Senadora Marina Silva. O projeto é dela, 
está parado na Câmara e agora estamos caminhan-
do para aprovar o seu projeto. Espero que amanhã a 
gente concretize isso de forma definitiva, em enten-
dimento com a própria Marinha, em homenagem ao 
grande João Cândido.

Senador João Pedro, um aparte a V. Exª.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Só para 

compartilhar com V. Exª, primeiro, o zelo, a atenção do 
registro de V. Exª; segundo, para reafirmar que, para 
se fazer justiça, nunca é tarde.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não é ver-
dade? Então, eu penso que essa postura, inclusive, 
da Marinha...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Da Mari-
nha... Estou elogiando exatamente a Marinha.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – É uma 
postura a respeito da qual nós não podemos ter outro 
registro senão o de ter a satisfação de uma postura 
republicana. É uma relação do Estado brasileiro, de 
uma instituição tradicional, em fazer esse reparo polí-
tico, administrativo, porque é um servidor...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exato, 
exato.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – E social. Eu 
acho que nunca é tarde para se fazer o reparo. Esse 
é um reparo que está na história do Brasil. Eu quero 
reconhecer aqui a postura da sociedade civil. V. Exª foi 
feliz quando lembra que a iniciativa é de uma Senado-
ra, não é? Nossa Ministra Marina Silva.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O mérito 
é todo da Senadora, apenas estou trabalhando para 
aprovar o projeto dela.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Isso. Então, 
eu quero também aqui registrar essa postura, esse 
compromisso da Ministra e Senadora Marina Silva e 
o contexto todo. Parabéns pela postura à Marinha, à 
sociedade civil, à Ministra e a V. Exª, que está atento, 
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